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ATOS DO PODER EXECUTIVO

ANO cv-i — Ni? 181

Art. 19 E' declarada de utilidade
pública, nos termos do artigo 29 da
Lei n9 91, de 28 de ugessto de 1935,
combinado com o artigo 19, "In fine",
do Decreto n9 53.517, de 2 de maio de
1961, a sociedade "Liceu Literário
Português" com sede no Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara.

Brasilla, /O de setembra ele 1963;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Luis Antonio da Gama e Silva

DECRETO N9 63.232 — az 12 DE
SETEMBRO DE 1968

Concede à sociedade Westinghouse
Electric CoMpany, S.A ., autoriza-
ção para continuar a funcionar na
República do Brasil.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o artigo
83, item II da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n9 2.627, de 26 de
setembro de 1940, decreta:

Artigo único. E' concedida à socie-
dade Weatinghouse Electric Company,
8.A. com sede na cidade de Wil-
mington, Condado de New Castle, Es-
tado de Delaware, Estados Unidos da
América, autorizada a funcionar atra-
vés de Decretos Federais o último
elos quais sob o n9 60.850, de 9 de ju-
nho de 1967, autorização para conti-
nuar a funcionar na República do
Brasil, com o capital destinado As
atividades da filial brasileira, elevado
de NCr$ 8.843,69 (oito mil, oitocentos
e quarenta e três cruzeiros novos e
sessenta e nove centavos) para Ner$
12.068,27 (doze mil, sessenta e oito
cruieiros novos e vinte e sete centa-
vos), em virtude da correção monetá-
ria dos valôres do Ativo imobflizado,
nos termos da Lei n9 4.357, de 16 de
julho de 1964, consoante resolução
aprovada pela ,Diretoria, , m reunião
realizada a 7 de abril de 1967, bem
como declaração do representante le-
gal, firmada a 25 de maio de 1967,
mediante as cláusulas que a este
acompanham, assinadas pelo Ministro
de Estado da Indústria e elo Comér-
cio, obrigando-se a mesma sociedade
a cumprir integralmente as leis e re-
gulamentos em vigor ou que venham
a vigorar, sôbre o objeto da preeente
autorização.

Brasília, 12 de setembro de 1933;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Edmundo de Macedo Soarei •

Cláusulas que acompanham o Decreto
n9 63.232, desta data

I — Westinghouse Electric Compa-
ny, S.A. é obrigada a ter pernianene
temente um representante geral no
Brasil, com plenos e ilimitados pode-
res para tratar e definitivamente re-
solver as questões que se suscitarem,
quer com. o Governo, quer com parti-
culares, podendo ser demandado e re-
ceber citação inicial pela sociedade. •

II — Todos os atos que praticar no
Brasil ficarão sujeitos às respectivas
leis e regulamentos e à jurisdição de
seus tribunais judiciários ou adminis-
trativos, sem que, em tempo algum,
possa a referida sociedade r -lunar
qualquer exceção fundada ' em seus
estatutos, cujas disposições não Pode-
rão servir de base para qualquer re-
clâmação concernente à execução dos
objetivos estatutários.

III — A Sociedade não poderá rea-
lizar no Brasil os objetivos constantes
de seus estatutos que são vedados a
sociedades estrangeiras e só poderá
exercer os que dependam de nrévia
permissão governamental depois desta
obtida e sob as condições em que fôr
concedida:
• IV Fica dependente de autoriza-
ção do Governo qualquer 'alteração
que a sociedade tenha, de fazer nos
respectivos estatutos. Ser-lhe-á cas-
sada a autorização para funcionar no
País, sé infringir esta cláusula. •

V — Plica entendido que a autoriza-
ção é dada sem prejuízo do principio
de achar-se a sociedade sujeita às dis-
posições de direito que regem as so-
'ciedade mercantis.

VI — Anualmente, a sociedade de-
verá apresentar ao Departamento Nae
cional de Registro do Comércio, atee-
yes do representante nal, nota su-
cinta das principais ocorrências veri-
ficadas na sua vida social, além das
exigidas por leis especiais, conside-
rando-se a observância das presentes
determinações como fato demonstra-
tivo de que a empresa se encontra em
funcionamento no Pais.

VII — A infração de qualquer das
cláusulas para a qual, não esteja
cominada pena especial, será punida
com a multa de 1/3 (um terço) a 2
(duas) vezes o salário-mínimo em vi-
gor no local da infração e no caso de
reincidência com a cassação da auto-
rização concedida pelo Decreto Fe-,
deral, em virtude do qual foram apro-
vadas as presentes cláusulas.	 .

Brasília, 13 de setembro de 1968: —
Edmundo de Macedo Soares e Silva.

DR. ADHE'MAR ROCHA

Eu, Adhemar Rocha, tradutor pú-
blico da Ungem inglesa nomeado por
decreto do Sr. Presidente da Repd-

bica para a Cidade do Rio de Janei-
ro, Estado da - Guanabara,- certifico
que me foi apresentado um documen-
to exarado em idioma inglês, a fim
de o traduzir para o vernáculo, o que
cumpri em razão do meu oficio, na
forma seguintes

Tradução:
Extrato da Ata da Reunido da Dire-

toria da . 'Westir,ghouse Electric
Company, S. A. realizada aos 7
dias de abril de 1967.
(Visto do Departamento de Estado

dos E. U. A. sob n9 61-3.788) con-
siderando que esta Companhia está
autorizada a funcionar na República
dos Estados Unidos do Brasil (atual-
mente Brasil) pelos Decretos Fe-
rais n9 481, de 5 de janeiro de 1962,
o 56.877, de 17 de setembro de 1965;
— Considerando que o capital atual-
mente destinado às operações desta
Companhia por fôrça do Decreto nú-
mero 50.877 é de Cr$ 6.843.230 (equi

-valente a NCr$ 6.840,28); — Consi-
derando que, em conformidade com
o parágrafo 19 do Artigo V da Lei
brasileira n9 4357, de 16 de julho de
1964, as filiais de Companhias es-
trangeiras autorizadas a. funcionar no
Brasil ficam obrigadas a corrigir os
registros contábeis relativos ao ativo
Imobilizado que possuam naquele
pais; — Considerando que, em con-
formidade com as estipulações da Lei
n9 4.357, essa correção monetária de-
verá ser efetuada pela aplicação, a
cada um dos bens do referido ativo
imobilizado, de certos coeficientes fi-
xados anualmente por ama entidade
do Governo . brasileiro conhecida co-
mo Conselho Nacional de Economia
(N. do T.:- Extinto em 15 de março
de 1967 e substituído peio Conselho
Monetário Nacional) ele acórdo com
o ano da respectiva aquisição; —
Considerando que, com o objetivo de
cumprir com' as disposições da Lei
supracitada, a Diretoria lesta Com-
panhia, por uma resolução aprovada
em reunião realizada em13 de de-
zembro de 1965, autorizou o aumen-
to do capital destinado ao Brasil, na
importância de Cr$ 2.1,03.419 equi-
valente a NCr$ 2.003,41), com base
nos cálculos e lançamentos feitos nos
registros contábeis; — Considerando
que o referido aumento de capital
ainda não foi aprovado pelas autori-
dades do Governo brasileiro; — Con-
siderando que, em conformidade com
o referido • Artigo 39, rna-se neces-
sário efetuar nova correção monetá-
ria do ativo imobilizado da Compa-
nhia existente no Brasil, eela aplica-
ção dos coeficientes fixados pelo re-
ferido Conselho Nacional de Economia
para o ano corrente de 1967, sendo
o prazo permitido peça à ultimaçdo

dessa medida, de queixa meses da
data de encerramento :do último ba-
lanço geral ene 31 de dezembro de
1966; Fica pelo jrresen t9 resolvido; —
(1) Que o capital de Cr$ 8.843.699
(equivalente a NCt$ 8.843,69) desti-
nado às operaçõei da Companhia no
Brasil seja, e é pelo presente, aumen-
tado de uma importância correspon-
dente à correção monetária do seu
ativo imobilizado situado no Brasil,
conforme consta do último •balanço
geral da sua filial naquele pais pre-
parado em 31. de dezembeo de 1966;
observadas as disposições aplicáveis
do Artigo 39 da referida Lei 11Q 4.357
e de todos os outros regulamentos e
Instruções expedidos pelas autoridae
des brasileiras; — (2) Que a impor-
tância exata do aumento do eeferido
capital destinado ao Brasil, a ser de-
terminada na forma supracitada, seja
declarada pelo Representante Geral
da Companhia no Brasil, Sr. Daniel
Sidney Wilcox, que se assina P. s.,
wiloox; — (3) Que o Sr. Daniel Sid-
ney Wilcox seja, e é pelo presente,
autorizado e habilitado as requerer RO
Governo brasileiro a' aprovação dèste '
novo aumento de cantai destinado
às operações da 'Companhia no Brasil,
em conformidade com 3.3 resoluções
anteriores. — Eu, Ruben Rodrigues
Antongiorgi, Subsecretário da Wen-
tinghouse Electric Compeny. S. A.
Certifico pelo presente aue o ,texto
supra é cópia fiel e correta de reso-
lução -aprovada em reuna) da Dire-
toria da referida Companhia realiza-
da em 7 de abril de 1967, em cuja
reunião havia querum de Diretores
presentes. — Ene testemunho do que,
assinei o presente e lhe afixei o se-
lo social da referida Companhia, aos
18 dias de abril de 1967. (Assinado)
Rubem Rodriguez Antonglorge Sub-
secretário. (Está a impressão em re-
levo do selo social da Companhia) e
— Reconhecimento notarial n9 3.635,
com os seguintes dizeres: Subscrito
sob juramento perante mim por Ru-
bén Rodriguez Antongiorgi, maior, , ca-
sacie, advogado e residente em Guay-
nabo Pôrto Roco, de mim conhecido
pessoalmente, em San Juan, Pôrto
Rico aos 18 dias de abril de 1968.,
(Assinado) F. Vazquez Santoni —
Tabelião Público. (Está a impressão
do selo de ofício de F. Vazques San-
tons Advogado e Tabelião em Pôrto
Rico). Reconhecimento da assinatu-
ra supra a fls. 3: (Visto do Departa-
mento de Estado dos E. U. A. sob
n9 67-3.788) Formulário _1, — Comu-
nidade de Pôrto Rico — Departamen-
to de Estado — San Juan, Pôrto Rt-
co — Eu, Guillermo Iriz.arry, Se'
cretário de Estado de Pôrto Rico,
Certifico pelo presente: que P. Vaze.
quez Santoni, cujo atestado oficial
aparece no instrumento anexo, erae
no dia de lavratura do mesmo, e 6
atualmente, Tabelião Público na e",
pela Comunidade de Porto Rico, es-e
tareie sua carta-patente arquivada 1.

DECRETO N9 63.231-A — DE 10 De
seermsno DE 1968

Declara de utilidade pública o "Liceu
Literário Português-, com sede no
Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara.
O Presidente da República, usando

a atribuição que lhe confere o artigo
83, item II, da Constituição, edeeeetree
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dos órgãos oficiais só pear, reme.
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatura.

•
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— As R- t.)artições Publicas de-
verão , entregar na Seção de Co-
municações do Departamento de
imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras. o expediente destinado à pu-
blicaçáo.

— As reclamações', pertinentes
à .atéria retribuída, nos casos de

érro ou omissão, deverão ser'
formuladas por escrito à Seção
de Redação.' até o quinto dia útil

, subseqüente à publicação . no
órgãooficial.

— A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

— Os -originais. devidamente .	 Capital
autenticados, deverão ser dactilo-. 	

Semestre 	grafados em espaço dois, em uma
só face do papel. formato 22x33: Ano
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, quei
sempre Serão anuais.	 I

Setembr, àô írP58

i

— As assinaturas vencidas poo
derão ser suspensas -sem prévi0
aviso.

I- — Para evitar interrupção na
,remessa dos órgãos oficiais a te.
I novação de assinatura deve ser
,solicitada com antecedência de
' trinta (30) dias,

I
' I — Na parte superior do endeol

irêço estão consignados o número
{ do talão de registro da assinatura
I, e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-
ões Públicas serão anuais e deo , _

verão ser renovadas até 28 de feo
; vereiro. •

27.ot, pre a favor do Tesoureiro do De-
135c — A remessa de valdres, semo.	 ,

partamento de Imprensa Nacio-
nal. deverá ser acompanhada de

30.00 esclarecimentos quanto à sua aplio
cação.

EXPEDIENTE
DEr ARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR .GERAL

ALBERTO DE'BRITTO PEREIRA
CHEFE on SERVI('	 • PUBLICACÔVS	 CHEIRE DA SEÇÃO os eroAoto
J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO 	 FLORIANO GUIMARÃES

DIARIO OFICIAL
EÇÂO I — PARTE I

õrgão destinado à putliceçào dos atos da administração centralizada

'impresso nas oficinas do Depertamento de Impulsa Nacional
BRASILIA

•ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTIcULABES • 	 FUNCIONÁRIOS

e Interior:	 Capital e Interior:

NCr$ 18.00 Semestre 	 • NCr$
	  NCr$

- Exterior:
Ano 	  NCr$ 39.00 Ano 	

NÚMERO AVULSO.
— O preço do número avulso figura na última página de caia
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0.01:
se do mesmo ano, e de NCr$ 0.01 por ano, se de anos anteriores.

36.00 Ano 	
,-	

NCr$
Exterior:

NCr$

— Em testemunho do que, eu, Dean
Rusk, Secretário de Estado, mandei
que o selo do Departamento de Es-
tado fôsse afixado ao presente certi-
ficado e o meu nome subscrito pela
Funcionária encarregada Ce autenti-
cações do referido Departamento, na
cidade dne Washington, Distrito de
Colúmbia, aos vinte e sete dias de
abril de 1967. Por Dean Rusk, Secre-
tário de Estado. (Assinado) • Bárbara
Hartman — Funcionária encarregada
de autenticações, Departamento de
Estado. (Pelo teor do documento
anexo, o Departarerento não assume
responsabilidade). "Expedido de acôr-
do com o RS (Revised Statntes —
Consolidação de Leis, reta. 161; USC
(United States Code — Código doa
E. U. A.), Cap. 5, art. 22; RS, ar-
tigo 203; USC, Cap. 5, art. 158; Se-
ção 1 da Lei de 25 de ;anho de 1948,
St. (Statutes- — Consolidação) 62,
art. 946, USC, Cap. 28. art. 1.733;
Seção 4 da Lei de 26 de maio de 1949,
St,4 63, art. 111 USO 5, art. 151c; e
Seções 104 e 332 da Lei de 27 de ju-
nho de 1952, St. 66, arta. 174 e 253,
USO 8, arts. 1.104 e 1.143, e USC.
5, art. 1O. Formulário oficial '16-
30.046-67. — No verso estão as se-
guintes legalizaçõ2s consulares de
firma: 1) Reconhecimento da assina--
tura, supra pela Embaixada do Brasil
em Washington, conforme autentica-
ção assinada em 28 de abril de 1967
por Gilberto F. Martins, Cônsul do
Brasil. — (Estão coladas duas estam-
pilhas consulares, valor Cr$ 6 ouro).
'2) Reconhecimento da assinatura do
Cônsul pela Divisão Cumular do Mi-
nistério das Relações Exteriores, con-
forme autenticação assinada em 11 de
mato de 1967 'por Yedda Teixeira da
Rocha. (Está a impressão do carim-
bo da Divisão Consular). 3) Reco-
nhecimento da firma da funcionária
da Divisão Consular pelo cartório do
189 Ofício de Notas da Cidade do Rio
de Janeiro, Estado' da Guanabara,
conforme autenticação assinada em
12 cie maio de 1967 pelo 1 ? Escrevente
Autorizado Renolrd R. Chaves. (Se-
gue-se balanço geral em 31 de de-
zembro de 1966, traduzido em sepa-
rado). Documento compreendendo 3
fls. e 3 formulários ligados entre si

11810 tem direito a inteira fé é credite. por duas presilhat de côr vermelha

registrada neste Departamento; que
nessa qualidade de Tabelião Público,
tem ele poderes para fazer prestar
Juramentos, affidavits ou declarações
solenes; autorizar affidavits ou de-
clarações de autenticidade: fazer re-
conhecimentos de escrituras e outros
Instrumentos afetando propriedade
Imobiliária situada na Comunidade
de Pôrto Rico, no Distrito de Colúm-
bia ou nos territórios e• pcissessões clea
Estados • Unidos; para certificar ou
atestar a autenticidade ou reconheci-
mento de assinatura, juramento, ou
qualmier ato, fato ou contrato de
simples natureza „particular afetando
propriedade mobiliária ou imobiliária;
para certificar contratos e outros ins-
trumentos extrajudiciais que forem
formalizados em sua presença, -e pa-
ra lavrar escrituras originais e expF -
dir as respectivas cópias; que a 1 a
dos os seus atos oficiais nessa quali-
dade de Tabelião Público, inteira fé
e crédito poderão e devera ser dados
em Juizo e fora dele; e que, tendo
comparado o selo de ofício e a assi-
natura do referido F. • Vazquez San-
tont no referido atestado, com a sua
assinatura e selo de oficio registrados
neste Departamento por fôrça de lei,
considero que os mesmos são Autên-
ticos. — Em testemunho do 'que, as-
sinei o presente certificado e lhe •afi-
xel o Grande Sêlo da Comunidade de
/net° Rico, na Cidade de San Juan,
aos vinte dias de abril do ano de Nos-
so Senhor de mil novecentos e ses-
senta e sete. (Assinado) Guillermo
Irizarry —Secretário de Estado de
Pôrto Rico. —•Está colado uma es-
tampilha do Estado Livre Associado
de Pôrto Rico, de Selo de Rendas In-
ternas, de N9 A 3968290, do valor de
um peso, inutilizada pelo carimbo:
Cancelado. Está colado c Grande
Selo do Estado Livre Associado de
Pôrto Rico. — A fls. 2 está a legali-
zação pelo Departamento de Estado
doa E. U. -A., do seguinte teor: Cer-
tificado n9 674.788 — Estados Unidos
da América (Emblema) Departamen-
to de Estado -- A todos que o pre-
sente virem, saibam que: Certifico
que o documento anexo ao presente
está selado com o selo oficial da Co-
raunida,de de Pôrto Rico eq ue este

atravessando um ilhó, sôbre as poatas
das quais está colado o selo oficial
do Departamento de Estado dos Es-
tados Unidos da América.

Por Tradução conforme.
Rio de Janeiro, 16 de maio de1967

— Arihemar Rocha, Tradutor Públi-
co. ,

DECLARAÇÃO

O abaixo assinade, na qualidade de
Representante Geral, no ..u.ras,.. Lia
Westinghouse Electric Company.

Considerando que a Diretoria \ aa
Sociedade, em reunião realizada em
7 de abril de 1967 na Cidade de San
Juan, Pôrto Rico 'clanue eme:arar:ema
às disposições do parágrafo 19 do ar-
tigo 39 da Lei W 4.357, de 16 de ju,he
de 1964, resolveu que o capital para as
operações da filial brasileira fosse au
mentado de uma inaportanc:a
pondente Is correção do valor da InJu
ativo imobilizade, Constante do último
balanço da referida filial gni "31 de
dezembro de 1966, a sor etelaiminaea
na forma da-lei acima referida;

Considerando que a mesma Direto-
ria estabeleceu que a iamortáncia exa-
ta do aumento 'de capital reservada
para as atividades da aludida filial
fôsse declarada, nos termos do alepo-
salve legal invocado, pelo abaixa as.
sinado na qualidade de Representan-
te Ger:al para o Brasil;

Considerando, que o capital reserva-
do para as operações no Brasil de
conformidade com o disposto nos De-
cretos Federais ris. 481, de 5 de ja-
neiro de 1962, e 56.877, de 16 de se-•
tembro de 1965, é de NCr$ 6.840:48:

Considerando que, atendendo as
prescrições da aludida legislação essa
Diretoria, em resolução tomada em
reunião de 13 de dezembro de 1965,
aprovou o aumento de capital desti-
nado ao Brasil do valor corresponden-
te à correção do ativo imobilizado.
apurada na forma da legislan :s o ne:
mas legais aplicáveis, deixando, po-
rém, a critério do .seu Rep:es:u aete
Geral, naquele País, fixar o seu mmn
tante, tendo em vista o levantamento
contábil procedido nos seus registros;

Considerando que o aumento de ca-
pital acima referido foi finalm:nte
estipulado em NCr$ 2.003,42 de acôr-
do com os demonstrativos de cálculos

e lançamento efetuados na sua escri-
ta, passando o capital reservado para
o Brasil a NCr$ 3.843,69, já tendo
sido pago o impôsto de renda devido,
na forma prevista no dito artigo 59
da Lei n9 4.357;

Considerando, porém, que diO eu-
'mento de capital ainda não foi apro-
vado pelas autoridades governanien.
tais brasileiras, independentemente da
vontade dessa Diretoria e deaseas re-
presentantes naquele Pais;

Considerando, finalmente que pro.
cedida. a correção monetária, na for-
Ma da citada Lei n9 4.357, aplicados
as índices expedidos pelo Conselho
Nacional de Economia, conforme a
Resolução nv 4-67, e atendidas as ins-
truções .das autoridades competentes,
verificou-se que o ativo liquido apto-
priável para o aumento do dito capi-
tal reservado era de, precisamente,
NCr$ 6.068,27;

Noexercício das atribuições que lhe
forana conferidas pela Diretoria da
Sociedade na formada Revelação
acima-citada, pela presente declara;

Primeiro — O valor do aum . nte de
capital reservada para as operações
da filial brasileira da Westinglieese
Electric Company, S.A., decorrente da
correção monetária dok bens do ativo
imobilizado, constantes do último -ba-
lanço da dita filial, encerrado em 31
de dezembro de 1966, de conformida-
de com a citada Lei n9 4.357, de 1.964,
é de NCr$ 6.0138,27.

Segundo — Com o aumento acima
referido o capital reservado para as
operaçp'es no Pais, uma vez aprovado
pelo Governo brasileiro, passará a ser
de NCr$ 12.068,27 (doze mil e sessen-
ta e oito cruzeiros novos e vinte e
sete centavos).

Rio de Janeiro, 25 de maio de 1.967.
— Daniel Sidney Wilcox, Represen-
tante ,Geral.
(N9 26.241 — 2-7-68 — Ner$ 243,00)*

'DECRETO N9 63.236 — DE 12 DE
SETEMBRO DE 1968

lutoriza a cessão sob o regime de
aforamento, do terreno que men-
ciona, situado no Estado de Per-
nambuco.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere -  ar-
tigo 83, item II, da Constituiçã; e de '
acôrdo com o artigo r, do Decreto-
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isi'et no 178, de 16 de fevereiro de 1967,
ecreta:

. Art. 19 Fica autorizada a cessão,
sob o regime de aforamento, à Em-
prêsa Pernambucana de T urismo
(EMPETUR), do terreno acrescido de
marinha com a área de 22.712 ni2
'(vinte e dois mil, setecentos e doze
metros quadrados), situado no local
denominado Pina, na Freguesia de
Afogadas, ens Recife, Estado de Per-
nambuco, de acôrdo com os elemen-
tos constantes do processo protoco-
lizado no Ministério da Fazenda sob
o n9 82.654, de 1968.

Art. 29 A cessionária fica dispensa-
da do pagamento do valor correspon-
dente ao dominio útil, mas sujeita ao
fôro anual que fôr arbitrado na for-
ma, da lei.

Art. 39 Destina-se o terreno a que
se refere o artigo anterior ti, cons-
trução de uni hotel, visando a incre-
mentar o turismo, tornando-se nula
a cessão, sem direito a qualquer inde-
nização, inclusive por benfeitorias, se
lar dada ao terreno, no todo ou em
parte, utilinçáo diversa, ou ainda,
se houver inadimplemento de cláu-
sula do contrato que deverá ser la-
vrado em livro próprio do Serviço de
Patrimônio da União.

Art. 49 Caberá à Emprêsa cessio-
nária indenizar benfeitorias e quais-
quer outros direitos dos atuais
ocupantes do terreno, seja por acôrdo,
seja por desapropriação, na forma da
legislação própria.

Art. 59 É fixado o prazo de 3 (três)
anos, a contar da lavratura do con-
trato, para que se concretize a cons-
trução mencionada.

Art. 69 Bste Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 12 de setembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

António Delfim Netto
(N9 4.822-B - 12-9-68 - NCra 20,00)

--- , )
DECRETO N9 63.249 -- nz 18 DE

sErEsumo DE 1968

•Declara luto oficial pelo falecimento
do Marechal João Batista Mascare-
nhas de Morais.
O Presidente da República, usando

da 'atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, item II da Constituição,

Considerando que o Marechal João
Batista Mascarenhas de Morais, on-
tem falecido, exerceu as funções de
Comandante da Fôrça Expedicioná-
ria Brasileira, com destacada atuação
nos campos da Itália;

Considerando que no desempenho
dessa missão prestou os mais assina:
lados serviços à causa da liberdade
em defesa da soberania nacional;
, Considerando que na longa conti-
nuidade de sua vida modelar de sol-
,dado devotou-se com abnegação e
pureza aos interêsses da Pátria, de-
creta:
-Artigo Único. É declarado luto ofi-

cial em todo o Pais por três (3) dias,
a partir desta data, em sinal de pe-
sar pelo falecimento do Marechal
João Batista Mascarenhas de Morais.
Fica determinado que os funerais se
realizem às menus da Nação, sen-
do-lhe prestadas honras fúnebres de
Ministro de Estado.

Brasília, 1 18 de setembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República. -

A. COSTA E Sava
'Luis Antonio da Gama e Silva

DECRETO N9 63.250 - DE 18 na
. SETEMBRO DE 1968

'Institui Grupo de Trabalho para pro-
ceder a exame dos diversos aspec-
tos da Reforma Agrária.

, 0 Presidente da República, no uso
das atribuições que lhe confere o
art. 83, item II, da Constituição; $

Put.rio

Considerando a necessidade de ace-
lerar a Reforma Agrária no País, em
face de suas profundai implicações
para o Programa Estratégico de De-
senvolvimento, notadamente em re-
lação às condições de bem-estar dos
trabalhadores rurais e à produtivi-
dade agricala;

Considerando que, ultrapassada a
fase inicial, de planejamento e mon-
tagem dos mecanismos, faz-se neces-
sário proceder a um. balanço e ava-
liação dos diversos aspectos técnicos,
adniinistrativos, jurídicos e financei-
ros para dinamização do processo de
Reforma Agrária, decreta:

Art. 19 Fica constituído Grupo de
Trabalho com a finalidade de proce-
der a exame de todos os aspectos de
caráter técnico, administrativo, legal
ou financeiro relacionados com a Re-
forma Agrária, a fim- de acelerar as
tarefas de planejamento e execução.

Art. 29 Entre os principais pontos*
a serem focalizados pelo Grupo de
Trabalho, 'deverão figurar:

a) análise dos principais obstáculos
de caráter administrativo, institucio-
nal e financeiro que têm dificultado
a execução da Reforma Agrária;

O) exame e eventual complementa-
do das normas legais e regulamen-
tares em vigor;

C) análise das áreas prioritárias
para fins de Reforma Agrária;

CL) análise das medidas especificas
para maior amparo - dos trabalhadores
rurais;

e) exame dos aspectos relacionados
com a tributação para fins de Re-
forma Agrária, destinação e aplica-
ção dos recursos arrecadados;

1) revisão dos projetos de Reforma
Agrária em execução ou em estudo;

g) providências no sentido da ela-
boração, no mais curto prazo possí-
vel, do Plano Nacional de Reforma
Agrária, previsto na legislação em vi-
ger.

• Art. V O Grupo de Trabalho terá
a seguinte constituição: Ministro da
Agricultura, Ivo Arzua Pereira, pre-
sidente; Interventor do Instituto Bra-
sileiro de Reforma Agrária, General
Luiz Marques Tourinho; Represen-
tante do Ministério do Planejamento
e Coordenação-Geral, Maurício Ran-
taci Reis; Representante do Ministé-
rio da Fazenda, Afonso Celso Pas-
tore; Representante do Ministério do
Interior, Nelson Coutinho; presidente
da Confederação Nacional da Agri-
cultura, Senador Flávio de Brito; Pre-
sidente da Confederaçã.o Nacional dos
Trabalhadores da Agricultura, José
Francisco da Silva; Especialistas nos
problemas relacionados com a Re-
forma Agrária a serem especialmente
convidados.

Art. 49 O Grupo de Trabalho po-
derá solicitar a colaboração de outras
pessoas ou entidades interessadas na
execução da Reforma Agrária.

Art. 59 O Grupo de Tralialho de-
verá instalar-se no prazo máximq de
10 (dez) dias, cumprindo-lhe apre-
sentar relatario final e sugerir me-
didas conclusivas no prazo máximo
de 90 (noventa) dias.

Art. 69 O presente Decreto entrará
em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as" disposições em
contrário.

Brasilia, • 18 de setembro de 1968;
1479 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E Sava
Antonio Delfim Netto
Ivo Arzua Pereira
Helio Beltrão
A4on4o A. uma

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

TRIBUNAL DE CONTAS
DA UNIÃO

DECRETO DE 12 DE SETYAMR0
DE 1968

O Presidente da República resolve
De acaro com os artigos 73, parágra-

fo 39 108, parágrafo 19' e 177, pará-
grafo 19 da Constituição,

CONCETER ApOSENTADORIA

A Goibery do Couto e Silva no cargo
de Ministro do Tribunal de Contas da
União.

Brasília, 12 de setembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

•	 MINISTÉRIO
DA JUSTIÇA -

DECRETO DE 17 DE SETEMBRO
DE 1908,

' O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 26.664, de 1958, do Ministério da
Justiça, resolve

EXONERAR, A PEDIDO:

O doutor Octávio Duval Meyer e
Barros, do cargo de Procurador de Se-
gunda Categoria, da Justiça Militar,
nos termos do item do artigo n9
75, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952.

Brasília, 17 de setembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Luis 'Antonio da Gama e Silva

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
83. n9 XX, da Constituição e cie
acôrdo com o parecer LIO Conselho Pe-
nitenciário constante do Processo
M. J. 1.507-69, resolve

comUTAR:
Para 7 anos a pena de 8 anos de

reclusão, para quanto foi comutada
por decreto de 20 de fevereiro de 1968,
a pena total de 10 anos de .reclusão
e 1 ano e 1 mês de detenção a que
fôra condenada Madalena Vieira Mo-
reira, filha de Manoel Martins Vi-
eira e- deJulieta de Almeida, mat. ..
18:961, como incursa nos artigos 121,
§ 29, n95 I, II e IV, 129e 331, todos
do Código Penal, por decisão do Tri-
bunal do Júri da Comarca de Arara-
quara e por sentença do Juiz de Di-
reito da Comarca de Mirassol, confir-
madas por acórdãos dos Tribunais de
Justiça e Alçada do Estado de SM)
Paulo.

Brasília, 17 de setembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
Republica. .

A. COSTA it sztvs
Luis Antonio da Gama • Silva

MINISTÉRIO
DA MARINHA

DECRETOS DE 17 DE SETEMBRO
DE 1968	 -"-

O Presidente da República resolve
TRANSFERIR:

Nos térmos dos artigos 12, aiinea 8)
e 60, da Lei n9 4.902, de 16 de de-

' zembro de 1965
Para a Reserva Remunerada, no

mesmo pasto, o Capitão-de-Mar--e--
Guerra (FN) Carlos Alberto Ferrone,
percebendo os proventos do pasto de
Contra-Almirante, na forma cio arti-
go 59 da referida Lei n9 4.902, de 1965,
por estar beneficiado pelo artigo 19
da Lei n9 1.156. de 12 de julho de
1950, observados os artigos 135, ali-
nea a) e parágrafo único, 137, alí-
neas a) e b), 138, 1 19, 140, alíneas
a) e o) e 158, da Lei n9 4.328, de 50

de abril de 1964 alterada pelo Decre-
to-lei n9 81, de 21 de dezembro de
1966 e pela Lei n9 5.363, de 19 de de-
zembro de 1967, contando 26 anos, 5
meses e dias de efetivo serviço.

Brasília, 17 de setembro de 19681
1479 da Independência e 809 . da
República.

A. COSTA E SILVA
Augusto Hamann Radcmakcr

Griincwald

O Presidente da República resolve
TRANSFERIR:

Nos térmos do artigo 19 da Lei nú-
mero 4.128, de 27 dc agasto de 1962
Para á Reserva R,einunerada no

pasto de Capitão-de-Mar-e-Guerra, o
Capitão-de-Fragata Hugo Protogenes
Guimarães, de conformidade com o
artigo 56 da Lei n9 4202, de 16 de de-
zembro de 1965, observado o artigo
178 da Lei n9 4.328, de 30 de abril de
1964, alterada pelo Decreto-lei núme-
ro 81, de 21 de dezembro de 1906 e
pela Lei W 5.368, de 1 de dezembro
de 1967, contando 20 anos, 5 meses e
dias de serviço, na data de nomeação
para o cargo de Professor de Ensino
Superior na Escola Naval.

Brasília, 17 de setembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Augusto Hamann Rademakei
Grünewatel

O Presidente da República resolve
TRANSFERIR:

Nos térmos do artigo 19 da Lei núme-
ro 4.128 de 27 de agasto de 1962
Para a Reserva Remunerada no

pasto de Capitão-de-Fragata, o Ca-.
pitão-de-Corveta Anibal Malta Fer-
raz Veloso, de conformidade com o
artigo 56 da Lei n 9 4.902, de 16 de
dezembro de 1965, observado o artigo
178 da Lei ns 4.328, de 30 de abril
de 1964. alterada pelo Decreto-lei nú-
mero 81. de 21 de dezembro de 1966
e pela Lei n9 5.368 de 1 de dezembro
de 1967, contando 15 anos, 4 meses e
dias de serviço, na ,data de nomeação
para o cargo de Professor do Ensino
Superior ria Escola Naval,

Brasília, 17 de setembro de 1968;
147 9 dá Independência e 809 da,
República.

A. COSTA E SILVA

Augusto Hamann :Ractemaker
Grünewaid

O Presidente da República resolve
TRANSFERIR:

Nos lêrmos do artigo 19 da Lei nanica
ro 4.128 de 27 de agasto de 1962.
Para a Reserva Remunerada no

pasto de Capitão-de-fragata, o Capi-
tão-de-Coverta Ayrton Brandão de
Freitas, de conformidade com o arti-
go 56 da Lei n 9 4.902 de 16 de de-
zembro de 1965, observado o artigo
178 da Lei n9 4.328 de 30 de abril de
1964, alterada pelo Decreto-lei nú-
mero 81, de 21 de dezembro de 1960
e pela Lei n9 5.368, de 1 de dezembro
de 1967, contando 17 anos, 3 meses
e dias de serviço, na data de nomea-
ção para o cargo de Professor Efeti-
vo na Escola Naval.
'Brasília, 17 de setembro de 1968;

1479 , da Independência e 80 9 d/
República. '

A. COSTA E SILVA
Augusto Hamann Rademaker

Grunewald

O Presidente da República resolva
TRANSFERIR:

Nos térmes do artigo 19 da Lei titia
mero 4.128, de 27 de agasto de 1982
Para a Reserva Remunerada no.

pasto de Capitão-de-Fragata, o Capa,
tão-de-Coverta Tácio Luiz de Carva•
lho e Silva, de conformidade com
artigo 56 da Lei n9 4.902 de 18 de
dezembro de 1965, observado o
178 da Lei 1a9 4.328 de 30 de abirillt
1964, alterada pelo Decreto-lei ml-
mero 81, de 21 de dezembro de 1908
pela Lei 119 5.548, de 1 d*



de •1967 contando 16 anca 3 meses e
dias de serviço, na data de nomeação

. para o cargo de Professor do Ensino
superior na Escola' Naval.

Brasília, 17 de setembro de 1968;
/479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Augusto Hamann Ratlemaker -

Grünewald

O Presidente da República -resolve
TRANSFERIR:

Para a Reserva Reseunerada, nu
pósto de Capitão-de-Fragata, de acôr-
do com o artigo 19 da Lei n9 4.128, de
27 de agôsto de 1962, combinado com
o artigo 56 da Lei n9 4.902, de 16 de
dezembro de 1965, o 'Capitão-de-Cor-
veta, Fuzileiro Naval, José Nelson de
Moura, percebendo os vencimentos na
forma do artigo 178 da Lei n% 4.328,
de 30 de abril de 1964, contando mais
de -17 anos de efetivo serviço.

Brasília, 17 de setembro de 1968;
1479 da Independência 'e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA

Augusto Hamann Radeinalcei
Grüneu;ald

O Presidente da República resolve
• TRANSFERIR:

Nos têrmos do artigo 19 da Lei nU-
mero 4.128, de 27 de agôsto de 1962
Para a Reserva Remunerada no

pôsto de Capitão-de-Corveta, o Capi-
tão-Tenente (IM) Marco Aurélio
Coutinho, de conformidade com o ar-
tigo 56 da Lei n9 4.902 de 16 ae de-
zembro de 1965, observado o artigo
/78 da Lei n9 4.328, de 30 de abril de
1964, alterada pelo Decreto-lei núme-
ro 81, de 21 de dezembro de 1966 e
Lei n9 5.368 de 1 de dezembro de
1967, contando 16 anos, 3 meses e
dias de Serviço, na data de nomeação
para o cargo de Professor do Ensino
Superior na . Escola Naval.

Brasília, 17 de setembro de 1988;

O Presidente da República resolve
TRANSFERIR:

Para a Reserva Remunerada, no
peesto de Capitão-de-Corveta, de acôr-
do com o artigo 19 -da Lei 119 4.128,
de 27 de ageasto de 1962, combinado
com o artigo 56 da Lei n9 4.902, de
16 de dezenlbro de 1965, ' o Capitão-
Tenente, Fuzileiro Naval, Lamartine
Pereira da Costa, percebendo os ven-
cimentos na forma do artigo 178 da
Lei n9 4.328, dé 30 de abril de 1964,
contando mais de 16 anos de serviço.

Brasília, 17 de setembro de 1968;
1479 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Augusto Hamann Rademakel

Grünewald
•

0% Presidente - da República resolve
REFORMAR, POR 1NVALIOEX DEFINI-
TIVA:

Nos térinos dos artigos 23, alínea 6),
25, alínea . c), 28, alínea d) e 29 da

'Lei n9 4.902, de 16 de dezembro de
1965	 •
No mesmo pôsto o Capitão-de-Fra-

gata Newton Paoni Salvini, perce-
bendo os proventcs do pôsto de Con-
tra-Almirante, na forma dos artigos
31 e 59 da referida Lei n9 4.902, de
16 de dezembro de 1965, por estar be-
neficiado pelos artigos 19 da Lei nú-
mero 1.156, de 12 de rilho de 1950 e
19 alínea n) do . Decreto no 10.490-A,
de 25 de setembro de 1942, observados
os artigos 135, alíneas. a) e b), pará-
grafo único, 136, 137, 138 e 1 9 140,
alíneas a), b) e c), 146 e 148 da Lei
ny '4.328, de 30 de aoril de 1964, al-
terada pelo Decreto-lei n9 81 de 21
de jdezembro de 1966 e pela Lei
Mero 5.368, de 1 de dezembro de 1967
e artigo 54 da Lei n9 4.902, de 16 de
dezembro de 1965, contando 26 anos,
5 meses e dias de serviço.. 	 •

Brasília, 17 de setembro'-- de 1968;

•

/479 	da	 Independência	 e	 809	 da
República.

A. Coara z
Augusto Hamann* Rcidemaker

1479	da	 Independência	 e	 809
República.

À. COSTA E SILvA

Augusto Hamann Rademaker

da

Grüneuild	 , Grünewald

-

PRESIDÊNCIA

• IDA REPÚBLICA

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
t1VMSAGEM

787-68— N9 584, de 17 , de setembro de 1968. Encaminna ao Sue •
premo Tribunal Federal informações para instruir o jul-.
gement° do Mandado de Segurança W 19.227, impetrado

- por JOSÉ DE SIQUEIRA MENEZES FILHO. (Enc. ao
S.T.F., em 17.9.68.).

—
MINISTÉRIO DA MARINHA

ir- Exposição de Motivos '
II%  8.208-68 — N9 107,. de 11 de setembro de 1968. Designação de De-

legação da Marinha do Brasil, composta do chefe do
Estado-Maior da 'Armada ou um representante seu, asses.
soradn por três (3) Oficiais Superiores, à Sexta Confe-
rência Naval Interamericana de Comandantes Gerai§ das
Marinhas Americanas, a ter lugar em Lima, Peru, no
corrente ano, correndo .as despesas de viagem por conta
daquele Ministério, nas condições que menciona. "Auto-
rizo. Em 13-9,68." (Rest. ao M.M., em 17-9-68.). 	 •

VTÊNISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

Ewposições de Motivos	 ‘ .
L,118.47 — N9 181; de 2 de setembro de 1968. "L. Aprovo. 2. Publi-

que-Se. Em 2-9-68." (Rest. ao M.M.E., em 18-9-68.)
E.M. 181/68.	 -

Em 2 de setembro 1e 1968.-
Excelerotissimo Senhor Presidente da Remir/nua
Durante os anos de 1964 e 1965 funcionou na Ca-

Mara dos Deputados à Comissão Parlamentar de In-
quérito, criada pela Resolução 84/64 COM o objetivo de
•estudar o problema do minério de ferro no Brasil, sua
exploração, transporte e exportação, bem como as ati-
vidades do Grupo Rama no Bre,sil através de suas sun-
iddiárias„"
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2. O relatório da -CPI foi acompanhado de vários
volumes de depoimentos e documentos diversos, cobrindo
amplamente a questão, e analisando-a sôbre múltiplos
aspectos.

3. Como não podia deixar de ocorrer, quase todos
os problemas levados à CPI vinham sendo objeto de
estudo e decisão por parte de vários Ministérios do go-
vêrno interessados no assunto. Naturalmente, o traba-
lho da Comissão auxiliou o Executivo na definição da
política 'e no trato de casos específicos relativas à, ex-
portação do minério de ferro.

4. Essas conclusões da CPI foram estudadas por
este Ministério das Minas e Energia com a devida con-
sideração e na maior profundidade e com todo o acata-
mento que o trabalho produzido pela CPI nos merece.

5. Achamos conveniente dividir asse estudo em. três
partes:

l v Comentários e análise referente às Conclusões
do Relator da CPI;

29 Comentários e análise pertinentes às Conclusões
da Comissão;	 •-

39 Considerações finais.
le parte: Conclusões do Relator da CPI:

"1. Deve ser dado . apóio aos" programas de
reaparelhamento da E. F. Central do Brasil -e
clx•Vitória a Minas, para aumento da produtivi-
dade do transporte ferroviário,"

O reapareihamento das duas ferrovias vem
sendo realizado na proporção da demanda efe-
tiva do tráfego e especialmente na ,Vale do Rio
Doce já atingiu a um alto padrão técnico e ope-
racional, comparável aos das melhores ferrovias
do mundo.

"2. Deve ser concluído Com tôda Urgência
o Pôrto de Tubarão e buscada sua máxima uti-
lização."

O Pôrto de Tubarão já está em plena ope-
ração, com grande eficiência, desde abril de
1966. Sua utilização crescerá com a evelnçáo de
demanda no mercado mundial e com a explo-
ração de novas reservas na área de influência
da CVRD.

-*"" "3. Deve ser imediatamente iniciada a cons-
trução do Ramal Costa Lacerda — Alegria —
Fábrica."

-Este ramal já está em construção adiantada
devendo ser inaugurado no próximo ano de 1969.
Representa um investimento de cerca de 100.-
milhãe,s-de cruzeiros novos:
- "4. Deve ser apoiado o Plano de Expansão

do Pôrto- do Rio de Janeiro até milhões de to-
neladas."

• O Pôrto do Rio de Janeiro está sendo apa-
relhado para substancial ampliação de sua capa-
cidade de carregamento. Dependendo da estru-
tura das frotas, em térmos do ,tipo, calado e to-
nelagem dos navios que o utilizarão, o Pôrto do
Rio de Janeiro poderá exportar até 7 milhões, de
toneladas anuais de minério de ferro. .

• "5. Deve ser decidida a questão da cons-
trução do ?Uivo terminal na Baia de Senetiba e,,
se fôr o caso, revista a concessão dada à COSI-
GUA para verificar a conveniencia do locai sob
o ponto de vista técnico. Decidida a construção
do nõvo embarcadouro, deve ser sustada a am-
pliação da capacidade do Pôrto do Rio para 15--
milhões de toneladas. Não deve ser dada auto-
rização para mais um terminal na Baía de se-
petiba."

O projeto inicial de constrtição da Usina Sie
ederargica da COSIGUA está em evolução. O Es-
tado da Guanabara está estudando a construção
de uma área industrial na região de Sepetiba o
que provavelmente sugerirá e.construção de uma
instalação portuária para carga geral, de tipo con-
vencionai, o que não impedirá que existam outros
terminais especializados para exportação de mi- -
nérios, importação de petróleo, etc., naquela re- .
gião, como é o caso, por exemplo, do terminal para
minério de ferro que faz parte do programa da
M. B.. R. • ,

"6. Deve ser instalado um sistema de apu-
ração rigorosa de eusros na E.F. Centrai cio

Brasil.".
O custo do transporte de minério de ferro

foi objeto de pormenorizado estudo, que condu-
ziu a uma série de valõres proporcionais aos vo-
lumes de carga e condições de operação. Tais
valetres são constantemente revistos em função
da variação de fatôres componentes. 	 -

"7. Deve ser iniciado estudo buscando a
melhor solução para o problema da ampliação
em -futuro mais remoto das exportações de mi-
nério de ferro.	

.
"	

.

A expansão futura das exportações brasi-
leira de minério de ferro é motivo de atenção
continuaaa do Govêrno que está atento às flu-
tuações do mercado.. A CVRD tem contratos de
exportação c venda a, longo prazo § continua ca,
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determinação governamental, para uma solução
que consulte os reais interesses da Nação. Pro-
vido, em parte, o recurso ordinário, prejudicados
os recursos da União."

O processo foi levado b. consideração do Se-
nhor Presidente da República em 13 de março
de 1967 que, decidiu em definitivo, através do
seguinte despacho:

"A luz da anexa Exposição e de quanto mais
consta do processo que a acompanha, mantenho
o Decreto n9 8.621, -de 21 de janeiro de 1941, em.
relação às minas de Cata Branca e Mutuca. Com
referência à mina de Aguas Claras, mantenho o--
referido Decreto cOmp reconhecimento do direito
de lavra, submetida esta, porém, ao regime do
Código de Minas. Com esse fim, o Decreto nú-
mero 8.621 será substituída, como titulo ae le-
pra, por autorização, nos termos do Código de

que a interessada devera requerer dentro
de 60 dias. Em 13-3-61." (Rest. ao el.M.E., em
16-3-67) ."

Depois de examinado o processo pelos órgãos
competentes do Ministério das Minas e 'Energia,
foi e/e submetido ao Sr. Presidente da República
que baixou o Decreto n9 62.967, de 10 de julho
de 1968, regularizando a situação das Minas de
;Aguas Claras nos termos das decisões anteriores
e da legislação constante do Código de Mineração,

1 mediante ko. expedição da Concessão do Lavra.
"4. Existe, de fato, uma flagrante despro-

porção entre o volume das reservas minerais con-
cedidas 4 empresa do Grupo Narina e as suas in-
eenções ou possibilidades de exportação durante
os próximos 30 anos. Não parece ser verdade, en-
tretanto, que o Grupo possua metade ou propor-
ção aproximada das reservas totais do quadrild-
tero ferrífero."

As estimativas das reservas disponíveis tem-se
alterado em função da extensão das pesquisas
realizadas. As empresas ligadas ao Grupo Reuna
tem reservas substanciais e foram das que mais
pesquisaram essas reservas. Parte importante
dessas reservas tem sido arrendadas a ralnerado-
res independentes, quer para exportação, quer
siara suprimento do mercado interno,

programa integrado da M.B.R. prevê des-
tacar algumas minas cujos direitos de explora-
ção serão colocados à disposição da indústria si-
derúrgica brasileira, para garantia de suprimento

. adequado no futuro. A própria CVRD, no mo-
mento, executa vasto programa de pesquisa de

• minério de ferro, visando a ampliar as suas re-
servas,

Com a regulamentação do Código de Mine-
ração já aprovado (Decreto n9 62.934, de 2-'7-68)
vai ser possível ao Governo atuar no sentido da
exploração racional das jazidas de minéricide
ferro para atender ao interésse nacional.

"5. Observa-se no mercado munaial de mi-
nério de/erro caracterizado no momento por um
excesso de oferta, uma tendência à aglutinação
em unidades cada vez maiores, por parte tios
compradores.

Face a essa tendência, deve evitar-se de tôda
. maneira a divisão entre os vendedores, mórmeute

a guerra entre os exportadores de minério brasi- -
leito. Embora negociando como empresas bem
individualizadas, os mineradores nacionais devem

• ser coordenados, por uma orientação unificada,
e essa coordenação deve ser executada pela Cia.
,Vale do Rio Doce, empresa estatal bastante expe-
riente, altamente eficiente e respeitada por todos.
Todos os grandes exportadores nacionais, devam
ter alguma vinculação de interesse com a Cia.
:Vale do Rio Doce."

Tem sido permanente preocupação do Exe-
cutivo a boa coordenação entre os várias expor-
tadores, e naturalmente a Cia. Vale do Rio Doce,
como empresa controlada pelo Governo é o órgão
mais adequado para observação do mercado e
liderança dos exportadores' brasileiros em face
da competição de outras origens. A CVRD tem
mantido contato com os mais importanteeerupes
de exportadoress no Pais, deixando-os entretanto
livres para lutar por parcelas adicionais do di-
fícil mercado mundial.

"6 Deve o Brasil lançar-se imerlicitamcnte
na realização de um projeto grandioso destinado
a avoveitar uma excelente oportunidade que lhe
é oferecida no momento, visando à exportação de
produtos industrializados de ferro, como peneis,
peiteis metalizados, produtos ,de 'redução direta,
lerro gusa e aço para laminação."	 ,

_ A Cia. Vale do Rio Doce já astá em fase
bem adiantada de construção da peimeira usine
de pelletizaçã.o do Brasil, com capacidade para
'produzir dois" milhões de toneladas de pellets
primeira etapa a entrar em operação no iniciq
do próximo ano de 1969. Essa usina será logd,
ampliada para duplicar a produção, atingindo it
quatre milhões de toneladaa. As cazacteeleticad

minhando o projeto do programa integrado de
Jexpertaçã,o a cargo da "Mineração, 13rasileiraa
Reunidas".

"8. Deve ser dado apoio necessário à Censo/i-
r/ação e à ampliação da DOCENAVE."

A DOCENAVE, empresa subsidiária da CVRD,
'cumpre rigoroso programa de operação e am-
pliação. Presentemente, conta a DOCENAVE com
/navios fretados em regime de "timecharter" coe-
respondendo a 224.000 tdw. Encomendou no

apão dois 'navios mistos de 104.000 tdw cada,
um para transporte de minério e petróleo, e,
em outros países, mais quatro de tipo equiva-
lente, totalizando cerca de 440.000 tdw. Além
disso opera em regime de afretamento avulso
uma tonelagem aproximada de 800.000 tdw.

2' Parte: Além dessas conclusões lá concen-
tradas o parecer do relator apresenta as se-
guintes "Conclusões da Comissão":

."1. Considerando-se por diversos motivos,
referidos na parte I deste Relatório, pouco re-
comendável 4 presença das empresas constituin-
tes do Grupo Hanna, recomenda-se que nenhum
apoio governamental seja dado a qualquer em-
preendimento de sua autoria. São destituídas de
lunclamento todavia várias acusações de natureza
.pessoal que atingiram a integridade moral e o
patriotismo de alguns dirigentes e assessôres que
prestaram serviços a essas empresas no Brasil."

O Govêrno tem tratado os assuntos do Grupo
Ra.nna no Brasil com o rigor da lei, mas sem
qualquer discriminação. A incorporação das ene-
prêsas de mineração de ferro do Grupo Hanna

• ao projeto da Minerações Brasileiras Reunidas,
b4BR, que seniPre será controlado por capitais
nacionais, e onde a Hanna é minoritária, signi-

• eica na verdade e na prática a nacionalização das
subsidiárias do Grupo Hanna ligadas ao pro-
blema do minério de ferro. O Grupo Hanna par-
;iticipa, também minoriteriamente, da Companhia
evlineira de Alumínio — ALCOMINAS. Desde que
respeite as leis brasileiras e os interêsses nacio-
nais' não vemos porque impeça o Governo
lianna os seus direitos de operar no País, sem
favores ou restrições discriminatórias.

"2. Existem efetivamente condições para
que a Hanna exerça um tipo de ccm,corrência da-
nosa aos mineradores nacionais, ,sendo tais res-

' poasabiliclades menores em. relação á Cia.- Vale
do' Rio Doce e maiores em relação às demais

• empresas, mormente as de pequeno e médio
porte,"

Como explicado anteriormente a Hanna será
eecia minoritária da M.B.R. que é controlada
por capitais nacionais. Sendo a Hanna lana
grande produtora de minério em outras áreas do

• Inundo não é de se supor que esteja interessada
em concorrência que resulte em queda de preço
tio mercado mundial.

Em qualquer caso, cabe ao Govêrno a obri-
gação de agir no sentido de impedir setueções
de concorrência desleal por parte de qualquer

• emprêsa exportadora e - para tanto dispõe dos
• fristrumentos legais apropriados.

A Cia. Vale do Rio Doce além do apoio per-
manente do GoVerno já adquiriu uni porte su-
ficiente para não temer concorrência . desde que

O problema dos médios e pequenos minera-
dores não é tanto o de competição própriamente
dita, mas da capacidade de aparelhamento para
produzir minério em condições comerciais ade-
quadas. Cabe ao Governo auxiliar o equipamento
das minas menores que tiverem condições favo-
ráveis de exploração e economicidade.

"3.- É de todo conveniente que o Tribunal
Federal de Recursos e o Supremo Tribunal Fe-
deral decidam urgentemente , sôbre os processos
relativos à Cia. Novalimense, e que o Ministro
das Minas e Energia tome imediatamente as pro-
vidências necessárias ao afastamento da citada
Companhia das jazidas de cuja exploração não
tem mais direito em. decorrência da decisão do

O assunto versado nossa, conclusão evoluiu
com o julgamento, pelo Supremo Tribunal, do Re-
cursa Eetraordinário n9 36. 0 que garantiu os
direitos da Cia. Mineração Novalimense sôbre
minas manifestadas, julgando de competência do
Presidente da República decidir sôbre o processo-
administrativo em curso. A ementa do ,:ulga-
Mento foi a seguinte (Diário da Justiça de 19 de
dezembro de'1966):

"EMENTA: Caso Hanna. Cancelamento de
averbação de minas e jazidas. Ao Presidente da
República, que em nosso regime político consti-
tucional, é o responsável pela administração pú-
blica do Pais, tendo em vista os altos interesses
públicos o da própria segurança nacional, de-
verá ser presente o processo administrativo ins-
taurado no Ministério das Metas e Energia, por



, DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO

PESSOAL CIVIL
Centro de Aperfeiçoamento

PORTARIA DE 4 DE SETEMBRO
DE 1968

O Diretor do Centro de Aperfeiçoa-
mento do DASP, usanio da atribui-
ção que lhe confere 0 Art. 12, alínea
d da Portaria n9 2.531, de 13 de fe-
vereiro cle 1968, do Exmo. Sr. Dire-
tor-Gerel do Departamento Adminis-
trativo do Pessoal Civil, resolve:

N9 17 — Designar Edelweiss Sar-
mento de Medeiros para, na qualida-
de de Conferencista, desincumbir-se
de parte do II Programa de Treina-
mente de Assessetres do Sistema de
Pessoal, em Braellia, aprova -do pela
Portaria n9 8, de 2.8.63, do Centro
de Aperfeiçoamento. — José Mauro
Fiuza Lima.

Comissão da. Acumulação -
de_ Cargos

PROCESSO N9 4.535-63
Interessado: Sylvino Gonçalves

— E' licita a prestação d .e ser-
viços especializados de revisão e
indexação de obras publicadas
pela Fundação Casa de Rui Bar-
bosa, exeçutados por Redator do
Serviço Público, aposentado.

•
A Fundação Casa de Rui Barbosa

consulta a esta Comissão a respeito
de Sylvino Gonçalves, Redator, apo-
sentado, do Ministério da Educação e
Cultura que "de acôrd0 com o pará-
grafo 39 do Art. 97 da Constituição,

PARECER

presta serviços técnicos, do revisão •
Indexação das obras publicadas pela
Fundação, recebendo pagamento por
Verba de Serviços de Terceiros."

2. Realmente o dispositivo Consti-
tucional citado na consulta permite o
servidor aposentado celebre contrato
com órgãos do serviço público para
execução de serviços técnicos e espe-
cializados.

3. A douta Consultoria Geral da
República ao pronunciar-se e, respei-
to esclareceu que se deve' entender
por serviços técnicos e especializados
aqueles cometidos aos profissionaia
de nivel universitário, adotando as-
sim critério semelhante ao Art. 39 do
Decreto n9 35.956, de '3.8.54, quando
conceitua o cargo técnico ou cienti-
fico.

4. No caso presente , o trabalho
executado pelo servidor •— revisão e
indexação de obras publicadas pela
Fundação enquadra-se perfeitamente
naquele conceito.

5. Assina entendemos que se ree•
veste de licitude a situação funcio-
nal exposta. •

E' o parecer.
C.A.C., 16 de agôsto de 1968. -

Célio Fonseca — 	 — José
Medeiros.	 Hilton ãe Carvalho
Briggs. — Corsindio Monteiro da
Silva. Plínio de Carvalho Werncek.
— José Maria dos Santos Araújo Ca-
valcanti. — -Ladislau Godofredo Dias
Carneiro Netto.

Submeto, nos termos do 1 39 do
artigo 15, do Decreto n 9 35.956, de 2
de agôsto de 1954, o presente parecer -
a aprovação do Sr. Diretor-Geral do
DASP.

Brasília. 20 de aeôsto de 1968. —
José-Medeiros — Presidente da Co-
missão de Acumulação de Cargos.

Aprovo. — Em 20.8.83. — Raimun-do Xavier cle Menezes — Substituto
do Diretor-Geral,

S ECRETARIAS ME ESTADO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 16 DE SETEMBRO
.DE 1968

• O Ministro de Estado da Justiça,
no uso de suas atribuições legais, re-
solve

N9 363-GB .— que a Gratificação de
Representação dos funcionários dos
Gabinetes — Rio e Brasília, • no• cor-
rente exerc:cin e até ulterior delibe-
ração, será a etribuida nas tabelas
constantes das Portarias ns. 122-B,
de 20-5-63 e 192-GB, de 29-4-68, mo-
dificadas pelas Portarias 284, de 26
de junho de 1968 e 324-GB, de 35 de
agôsto de 106C, devendo-se proceder
às alterações a seguir enunciadas:

GABINETE - Bto

-- Excluir Fernando Pimenta da
categoria de Olicial de Gabinete a
partir de 19-8-68 e Inclui-10 como As-

sessor-Chefe a partir de 20-8-68, mane
tendo-se a plercetnagem dé 90%;

— Excluir Nilo Dante de Glovani'
da Categoria de Assessor, a partir de
1-8-68; e

— Incluir Zélia Teares Férrer na
categoria de Auxiliar e Humberto Ro-
drigues Barbosa na categoria de Ajue
dente, a 'partir de 1-9-68.

GABINETE — BRASÍLIA

— Excluir Francisco Alves Pessoa
da categoria de Ajudante, com a Re-
presentação de NCre 200,00 e incluir
na mesma Agostinho Jorge da Silva,
tudo a partir de 1 do corrente.

— Excluir Juarez Faria da cate-
goria de Ajudante, com a Represen-
tação de NCre 180,00 e incluir na
mesma Categoria Jorge remendes 'de
Oliveira e Wilson Rodrigues de Sou-
za, tudo a partir de 19 do corrente.— Luis Antonio da Gama e Silva,

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL
POR'ÉARIA DE 18 DE AGOSTO DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal, no ase ‘4. rase
atribulçees legais, resolve:

N9 673 — Aprovar as Instruções Gerais de concurso de habilitação
matricula nos diferentes cursos de formação profissional especifica, exi-
gidos para ingresso na classe policial, que cone esta baixam, assinadas pela
Diretor da Academia Nacional de Polícia. -- Gen. Jose Pretas Cuperttaa.,
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mercado mundial tem sofrido diversas altera-
çaes que obrigam c,s exportadora; a cantina°
aperfeiçoamento de suas jnstalações de beneficia-
mento. Neste campo o Brasil tem posição des-
tacada:

"7. O Desreto n9 53.282, de 22 de dezem
bro dc 1e64, deve ser revogado e ema nona o:iert-
tação deve ser imprimida pelo Governo a esse
portante setor econômico: orientação dineilltiNt e
agressiva, traçado segundo as recomendações con-
tidas no corpo", deste Relatório e resumidas nos
dois itens anteriores»

O citado decreto procurou 'definir a.; linhas
mostras de uma política de minério de ferro ein
face das circunstâncias do morhe.nto. Cabe ao
Govêrno estar atento pa:5, eventuais modifica-
ções de conjuntura, aperfeiçoandue o referido ins-
trumento legal se fôr o caso. Até agora tem-se
mostrado fitil e não vemos ainda nenhuma ne-
ceseidade de alterá-lo.

"8. Deve ser dado o apoio necessáno à rea-
lização dos programas da Estrada de Feiro Cen-

, irai do Brasil e da Estrada de Ferro Vitórza-Mi--
isas,_para aumento da produtividade de transporte

• ferroviário-de minério de ferro. Deve ser insta-
e lado urgentemente um sistema de apuração sigo-

rosa de custos na Estrada de Ferro Central do
• • Brasil. Deve ser logo concluido o Pôrto de Tu-

barão . e traçada sua máxima utilização. Deve ser
imcliatamente iniciada a construção do ramal
ferroviário Costa Lacerda ,— Alegria Fábrica,
para inauguração cm 1963. Deve ser apoiado o
plano 'dc expansão do Pôrto do Rio de Janeiro
ate atingir a capacidade de exportar 7 milhões
de toneladas den minério por ano. Deve ser já
decidida a questão da - construção de um terminal
marítimo na Baia de Sepetiba, no melhor local
sob o ponto de vista técnico, revendo-se para
isso, a concessão dada à COSIGUA. DecidiO.a a
construção deve ser sustado o• projeto de amplia-
ção da capacidade do Pôrto do Rio • de Janeiro

• para 15 milhões de toneladas. Não deve ser dada
autorização para construção 4e mais de uni ter-
minal na Baia de •Sepetiba. Deve ser inietado uns
estudo demorado buscando a melhor solução para

• o problema da ampliação, em futuro mais remoto,
das nossas exportações de minério de ferro.
Deve ser dado apoio necessário à consolidação

• , da DOCENAVE e à expansão de sua frota."
Os comentários a este item constam da 19

parte deste documento.
• ge Parte: Considerações finais

Tendo em vista a análise e comentários das Con-
clusões do Relator 9 da CPI, sou de opinião que sôbre o
assunto, deeols de convenientemente examinado como o
fizemos, nada mais resta senão afirmar, como o fazemos,
que tôdas as recomendações ou já foram atendidas ou
estão em pleno andamento e execução.

Desta Exposição de Motivos estou dando conhecimen-
to ao Ministério dos Transportes e aos Gabinetes Civil e
Militar da Presidência da República.

Considerando que o Relatório da CPI foi publicado
• ro Diário do Congresso Nacional, Suplemento de 13 de
• maio de 1967, sou de parecer que Vossa Excelência, apro-

vando esta Exposição de Motivos, se assim o concordar,
mande arquivar esse Relatdrio, no Ministério das Minas
e Energia, reservando-se ao direito de examinar es ane-
xos não reproduzidos na publicação feita, se e quando
necessário.	 ,

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência
os protestos do meu mais profundo respeito. — José
Costa Cavalcanti. 	 •

8.236-68 — N9 173, de 26 de agsto de 1e68. Termas do "Memo-
rando de Conversações" entre a Companhia Vale elo, Rio
Doce e a Companhia Meridional de Mineração, que per-
mitirá a elaboração dos instrumentos de execução pre-
conizados para o "Projeto Pará", visando a ex plorar, em

• regime de associação, os recursos mine:cais ferríferos assi-
nalados no Estado do Pará, em área localizada na Cerra
dos Carajás, região de Marabá, Vale do Rio Tocantins.

O Ministro sugere 'seja dado conhecimento oficial a ou-
tros órgãos do Govêrno dceestágio atilai dos entendimen-
tos e das perspectivas que se oferecem à realização da-
quele importante projeto. "1. Aprovo. 2. O Sr. '
tro das Minas e Energia dê ciência da presente Expo-
sição de Motivos e dêste despacho aes'srs. Ministros da
Fazenda, da Indústria e do Comércio, do Planejamento,
do Interior, dos Transportes e ao Secretário-Geral do
Conse-eue S. Nacional. Em 29-8-68." (Rest. ao M.M.E.,
em 18-9-68.)	 .	 '

MIerferTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL
2rposiçao de Motivos

ra	 8.194-68 -- N9 122, de 6 de setembro de 1968. Homologação da exe-
• ? anão orçamentária do Serviço de Navegação da Bacia

do Prata, relativa ao exarnicio de 1967, realizada sem
observância integral das disposições legais e regulamen-

• tares que regem a matéria. "Homologo, com ressalva do
que fôr apurado pelo Egrégio Tribunal de Contas da

•União, quando do exame e julgamento da prettação de
contas correspondente; Efa 13-9-68." gane. ao 11.Tra „t

em 18-9-68.)
•

ACADEMIA NACIONAL DE 1ntLICTA
Instruções gerais a que se referem a letra Co art. 19 •

parágrafo único do art. 14 da Lei n9 4.483, de 16 ,de novembro
de 1964; item 1 do art. 252 do Regulamento Geral do Deportam
mento de Policia Federal, aprovado pelo Decreto ns 58.510, do 21
de funho de 1905, combinado com o item 1 do art. 49 da Lel
n9 4.878, de 3 de dezembro de 1965, e item I do art. 59- 40 Decreta
n9 59.310, de 27 de setembro de 1968, que atribuem is Aeader,sta
Faciona/ de Policia a rewasdo ao concurso. para ‘. matricula



• -

Quarta-feira 18 MÁRIO OFICIAL ..(Seçlto 1	 Parte 1) Setembro de 1968 8239

em, cursos de formaçdo profissional para ingresso dast siasses Mie**
da séries de danes do Serviço PoZicial Federal, •

1.00 . - Da Inecriçito aoe COncursaa
Lej A abertura, a fixação do prazo e o local de Inscrição para eada

concurso serão divulgados em edital publicado no Didrio Oficiai
da União.
O pedido de inscrição constará de requerimento dirigido as
Diretor da Academia Nacional de Polícia e do preenchimento de
fichas fornecidas ao candidato no local de inserção.

IAM - Juntamente com o pedido de inscrição, o candidato deterá apre-
•entar duas fotografias recentes 3 x 4, - tiradas de frente, sem
chapéu, em fundo branco; documentos de idoneidade moral;
documentos que comprovem estar em dia com as obrigações mili-
tares e eleitorais, e ainda outros que *ajam julgados necessários.

1.84 - As fichits.de inscrição não serão aceitas sem que estejam devida-
mente preenchidas. Igualmente isãO geria" aceitas fichas que
apresentarem rasuras ou emendas. 	 .	 .

9.08 - Os documentos vigidos deverão ser em original e fotocópia, para
oportuna devolução dos primeiros, anexados ao requerimeato
apresentados no ato do pedido de inscriçáo.

/AO - O pedido de inscrição implicará na aceitação das normas estale- •
iecidas nestas instruções, nas instruções especiais do concluas),
bem como em qualquer outro ato administrativo que as empas-
mente, modifique ou interprete. 	 -

tad/ - Não será permitida, a qualquer pretexto, inscrição condicional.
1.0e Os conhecimentos exigíveis, títulos, limite de idade e demais

condições para efeito de inscrição em concursos, serão fixador nos
respectivos editais, quê indicarão as vagas de matricula noa
cursos de formação profissional, bem como o iiiunero de elaroe a
serem preenchidos na classe funcional objetivada. .*

1.99 - Quando o candidato fôr ocupante de cargo ou função pública a
sua inscrição independerá de limite de idade, observado, porém,
o disposto no art. 37 da Lei 119 4.878, de 3 de dezembro de 1905.

1.10 As inscrições processadas nas Delegacias Regionais, Subdelegaciae
ou Postos terão sua aprovação definitiva dependente do exame
da documentação, a ser feito pela Academia Nacional / de Policia,
em qualquer fase da realização do concurso.

1.1,R - Quando os concursos tiverem por local de realização as Delegacias,
• Será permitida) a transferência de inscrições para • outra seda

regional, devendo, porém, o candidato interessado solicitá-la ao
• Diretor da A.N.P., até dez (10) dias antes_ da realização da

primeira prova.
1.12 - O candidato apenas poderá fazer uma 84 inacrição para o Miemo

concurso.
- O encerramento das inscrições efetuar-se-á em dia e bora pré-

fixados no Edital de abertura.
2.00 - Do Cancelamento das Inscrições

9.01 - O candidato que fizer na ficha de inscrição declaração fales si
inexata terá sua inscrição cancelada e anulados todos os atos dela
decorrentes.

8.02 Nos concursos em que fôr exigida a apresentação de diploma, a
falta de registro ou inadequação do mesmo motivará o indeeezi-

. mento do pedido de Inscrição.
11.011- Será, ainda, cancelada a inscrição do candidato, em qualquer

fase do concurso, se tiver omitido fato que impossibilito sua

1111 Concluldca os trabalho, de realização de cada prova, proceder-.
- se-á a desidentificação da mesma, pelo processo usual do talão

destacável, contendo o nome do candidato, cuja guarda será em
envelope lacrado, a fim de garantir perfeita isenção no julga-

. Mento.	 •

4.00 - Do Julgamento das Provas
	1.01	 O Critério de valoração das provas será fixado em edital.

0.02 - Depois de corrigidas as provas, sua identificação será feita públi-
umente, em dia, local e hora prèviamente fixados.

• s5.00 - Da Vista das Provas
1.01 - tt permitido ao candidato ter vista das provas que prestou, para

afeito de recurso, semente no dia, hora o local designados.
• 8.00 - Dos Recursos e da Revisdo das Provas

#41 - Divulgado o resultado de qualquer prova, o candidato dele poderá
recorrer, desde que o faça dentro das normas de urbanidade e em
térmos, observado o seguinte:

• C.011- ka recurso constará de petição dirigida ao Diretor da
A.N.P.; •

1.013 - O recurso formulado pelo candidato que tiver tido vista
• da . prova deverá, sob pena de indeferimento in

ser fundamentado e indicar com precisão as questões e
os pontos a serem objeto da revisão;

0.013 - Ao candidato que não tiver tido vista da prova é facul-
tado requerer ao Diretor da A.N.P. reviaão geral de sua

• • prova, estando isento da obrigação de fundamentar o
pedido;

8.014 -- São os seguintes os prazos para recurso:
pedido de revisão de provas no prazo de 90
(noventa) dias, a contar de sua identificação e
vista pelos candidatos;

-- pedido de -reconsideração ao Diretor da A.N.P.,
• quando indeferido ou não decidido o pedido da
„ reyisão, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar
'da sua apresentação; .
recurso ao Diretor-Geral do D.P.P., quando inde-
ferido ou não decidido o pedido de reconsideração,
no prazo .de 30 (trinta) dias a contar da sua
apresentação. -

	

.0.02	 Se azeito o pedido de recurso,- o- Diretor da A.N.P. ordenará as
• diligências que achar necessárias.

4.4); - A Divisão de Cursos e Seleção, por intermédio doa examinadores
credenciados, e na conformidade do despacho do Diretor da
ar.N.P., tomará conhecimento das razões formuladas pelo recor-
rente e procederá à revisão geral ou parcial da prova, emitindo
parecer. Entretanto, só poderá propor a, alteração da nota atri-
buída anteriormente se ficar evidenciado que houve erro de fato

• . na aplicação ao critério de julgamento.
-DeAde que se verifique a aplicação inadequada de critério, ou a

inobservância das instruções e normas estabelecidas será proces-
sada a revisão das provas, ex officio, para efeito de nOvo julgas.
mento, ainda que tenha sido publicado o resultado final ou homo-
logado o concurso.

8.04 - As bancas exananadoras para esses exames serão constituídas por
comissões de 3 (três) membros, designados pelo Diretor da A.N.P.

0.08 - O candidato aprovado será matriculado em curso de formação
profissional, segundo a ordem de classificação, dependendo do
número de vagas do curso a ser ministrado, 	 -

•9.00 -	 ifornozogaçao

1.01 - () resultado final da aprovação no curso de formação profissional
será submetido à homologação do Diretor-Geral do Departamento
de Policia Federal.

10.00 - Da NomaaVto
10.01 O candidato habilitado em curso de formação na A.N.P., atm-. 1

Ilido o número de vagas, será nomeado em caráter efetivo pare

matricula na Academia Nacional de Policia.
1.04	 O candidato, mesmo habilitado, cuja Inscrição fôr cancelada, lera

tedse as provas anuladas, sem direito a qualquer recurso adad-
niatrativo.	 )

2.00 - Da8 Provas
11.91 0... concursos poderão ser de provas ou de provas e títulos:
9.02 - A ordem de realizado -das provas terá. determinada pela
LOS - A organização e os programas das provas &arfa objeto das ins-

truções de cada concurso, as quais fixarão também oe mínimos
• parciais ou globais' para habilitação dos candidatos.
1.04 - As provas doe concursos serão realizadas em dia, hora • local

pré-fixadoe, com aviso público, ou notificação dos interessados.
0.05 -- Não haverá segunda chamada para nenhuma prova, importando

a ausência do candidato na atribuição de grau zero, à prova a
-que tiver faltado, e na sua eliminação sumária do concurso.

9.06 - O candidato deverá exibir o seu cartão de identificação para •
ingresso no local de cada prova, sob pena de ser considerado
ausente.

- Será excluído o candidato que se tornar culpado de incorrecIA
ou descortesia para com algum examinador, fiscal de prova, sem
auxiliares, ou, autoridades presentes. "

8.011 -- O candidato que se recusar a prestar qualquer prova; ou que se
retirar do recinto durante a realização da mesma, antes de sua
ultimação e sem a devida autorização, ficará automaticamente
eliminado do concurso,

0.09 - Idêntica penalidade será aplicada ao candidato que, durante a
realização de qualquer

'
 prova, fôr surpreendido em comunicação

com outro candidato, verbalmente, por escrito ou por qualquer
outro meio, bem assim utilizando-se de livros, notas ou impressos,
salvo se expressamente permitidos.

1.10 - Os candidatos eliminados na forma dos itens 2.03 e 3.09 nie
poderão inscrever-se em qualquer outro concurso promovido pela
A.N.P.

0.11 - Nas provas que exigirem emprégo de aparelhos, máquinas, mate-
riais ou equipamento especial, o examinador poderá detarminar a
eliminação imediata do candidato, desde que êste demonstre não
possuir a necessária capacidade de manejo dessas peças sem risco
de danificá-las ou provocar acidentes.

9.12 - As provas poderão, sempre que necessário e a juízo da A.N.P.,
ver realizadas em dias sucessivos, ou no mesmo dia, ainda que

• sejam de caráter eliminatório.	 .

n

ii.00 Não serão apreciadas as reclamações que não forem apresentadas
-em têrmos convenientes ou não 'apontem, Cora absoluta clareza,
fatos -e circunstâncias • que justifiquem e permitam pronta ...
aparação.	 • , .,./

0.00 -- Be ficar provado vício, irregularidade insanável, transgressão de
formalidade substancial o çoncurso será anulado parcial ou tatal-
mente.

1
. . ., 7.00,- Dos Examinadáres

9	
.

.01 -- Cumpre à Divisão de Ensino a elaboração das provas e á Divisão
de Cursos e Seleção sua aplicação, fiscalização e correção, no que
poderão ser auxiliadas por pessoas estranhas ao D.P.P., Indicadas
pelas referidas Divisões- e designadas pelo Diretor da A.N.P.

7.02 - Serão prèviainente findai 84 gratificações aos examinadores ae
fiscais de provas, quando não pertencerem ae.V quadros da A.N.P.
e para essan funções tenham sido designados, noa térm0a do itera

, anterior.
8.00 - Da Habiiitaçáo dos Candidatos

9.01 ,-, Concluído o julgamento' das provaa, serão publicados na cadeia
decrescente de pontos aainente 441 resultados finais, referentes aos
candidatos habilitados.

8.02 - Só serão considerados habilitados os candidatos que obtiverem,
em cada caso, os graus ou resultados fixados nas, instruçõpo da

:	 concurso.	 s•
9.03 -Os candidatos habilitados nos térmos dos itens anteriores terão

ainda submetidos, em caráter eliminatório, a exames médico e
físico, a exame• psicotécnico e a investigação Social paolunda, con-
soante os itens V, VI e VII do art. 9 9 da Lei 119 4.878, de 3 de
dezembro de 1965. ,
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saúde, vacina, ,residência, anteceden-
tes judiciário criminais, anteceden-
tes do país de procedência legaliza-
do e traduzido, prova de meio de
Vida e declare se possui filhos me-
nores e, em caso positivo, cite nome,
data de nascimento e nacionalidade
de cada uni. — Prezo 90 dias. — Em
23.8.68.	 ,

1	 -
CONSELHO NACIONAL

DE TRÂNSITO

PORTARIA 'DE 29 DE AGOSTO
DE 1968

O Presidente do Conselho Nacional
de Trânsito, usando da atribuição que
confere o artigo 11, leera e, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto núme-
ro 52.116, de 17 de junho de 1963, re-
solve:

N9 28 — Designar o Chefe da Se-
cretaria	 Helius leluniz Barreto,

e

•

N9 23.627-68'	 Bule Dunbar Hin-
nant norte-americana — GB —
Permanência. — - Junte atestado de
antecedentes do país de procedência
legalizado e tralluzido e prova de ca-
pacidade profissional para o exercício
da função. — Prazo 60 dias. — Em
23.8.68.
-N9 23.718-68 — Juan Carlos Susta-

mante — argentino — São Paulo —
Permanência. — Junte atestados de
saúde, vacina, Prova de capacidade
profissional pura o ex3rcicio da fun-
ção e declare se possui filhos meno-
res e, em caso positivo, cite nome.
data de nascimento e nacionalidade
de cada um. — Prazo 60 dias. — Em
23.8.68.

N9 19.431-68 — Lucilia de Jesus
Ciradim -- portuguesa —, GB — Re-
tificação de nome, - Junte atesta-
do consular provando e nome que
passou a usar após o casamento. —
Prazo 60 dias. — Em 23.8.68.

Nç' 19.435-68 — ..A ndr e Albert
Edouard Dirac — suíço — GB —
Permanência. — Junte prova de ca-
pacidade protfissional expedida pelo
SENAI — Prazo 60 dias. — Em 23
de agôsto de 1968.

N9 58.362-68 — Dora Martinez —
argentina — Permanência — Rio
Grande do Sul — Junte requerimen-
to s/ permanência; passaporte aeom-• nhado - de tradução, atestados de

, GABINETE DO MINISTRO
(*) PORTARIA DE le DE JULHO

DE a968
O Ministro de Estado, tendo ena

vista a delegação de competência que
lhe foi atribuída pelo artigo 19 do
Decreto n9 60.740, de 23 de maio de
1967, e de conformidade cem o Pro-
cesso n9 01.213, de 1968, da Secretaria-
Geral da Marinha, resolve:

N9 2.209 c- Aposentar, de acôrdo
com os artigos 176 e 178, item III, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952 — João Ladeai() Pereira — ma-
tricula n9 2.160.430, no cargo de Car-
pinteiro Naval, código A-602.9.B, do
Quadro dó Pessoal — Parte Especial,
do Ministério da Marinha (Lei núme-
ro 3.967, de 5 de outubro de 1961). —
Augusto Hamunn Rademaker Grü-
newald.

PORTARIA DE 5 DE SETEMBRO
DE 1968

O Ministro de Esta" usando da
atribuição que lhe confere o Artigo 19,
Inciso II, Alínea e) da Lei n9,4.967,
de 11 de maio de 1966, resolve:

N9 2.717 — Nomear o Capitão-de-
Mar-e-Guerra — José da Silva Sá
Earp para exercer o cargo de Chefe
do Estado-Major da Esquadra. in fe-
rinamente. — Augusto Homem
demaker Grunewald.
PORTARIAS DE 6 DE SETEMBRO

DE 1963
O Ministro de Estado, usando da

atribuição que lhe confere o artigo 19,
Inciso IX, do Decreto ne 61.464, de
4 de outubro de 1967, resolve:

N9 2.723 —*Nos termos do artigo
94, do Decreto-lei n9 9.698 de 2 de
setembro de 1946, reverter, ao respec-
tivo Corpo, o Capitão-de-Fragata
Ivan da Silveira Serpa, visto haver
cessado motivo que determinou a suaagregação.

NO 2.724 — Nos termos dos artigos
69, alínea b) e 89, alínea 1) da Lei
n9 4.902, de 16 de dezembro de 1965,
agregar, ao respectivo Corno, o Ca-
pitão-de-Corveta — Mário Campos da
Silveira, visto ter sido pôsto à dispo-
sição do Serviço Nacional de Infor-
Inações.

O Ministro de Estalo, usando da
atribuição que, lhe confere o Art. 19,
inciso VI do Decreto n9 61.464, de 4
de outubro de 1967, resolve:

N9 2.725 — Promover, de acôrdo
com o Artigo 25, § 19, da Lei núme-
ro 5.292, de 8 de junho de 1967, ao
pasto de Segundo-Tenente da Reser-

(*) Nota de SPb Republicada
Por haver saído com incorreção no
Didrio Oficial de 22 de julho de 1968.

provimento de cargo tategraate de classe singular ou inicial de
série de classes.
A nomeação obedecerá rigorosa ordem de claeeifIcaçãoe

11.00 — Disposições Gerais

11.01 — A estruturação de cada rursO de formação profissional, bem ~De
a sua duração miniina, serão submetidos à aprovação do Diretor-
Geral do Departamento de Policia Federal.

•11.0a — A nenhum candidato será dado alegar desconhecimento destas
instruções, bem como das normas contidas nos editais do concurso
pare, o qual se tenha inscrito.

11.03 Os concursos serão válidos,. por um ano, a contar da data da
publicação do resultado no Diário Oficial da União, excetuados os

Casos em que az instruções especificai fixarem expressamente
/-eutro prazo. e
— o 'candidato ficará obrigado a preencher a ficha de Informações

e confidenciais da Academia. Nacional de Polícia.	 •
e- A aprovaçáo final em curso de formação profissional não confere

ao candidato aprovado o privilégio, de escolha de lotação em
qualquer dos setores ‘de atividades do Departame nto de Policia
Federal, no território racional.

j1.00 — Os casos omissos serão submetidos it consideração do Diretor da
Academia Nacional de Policia..

11.01 — As presentes instruções entrarão em vigor na data de sua puta-

cação no Diário Oficial da União.
Eugênio Lapagesse, Diretor da A.N.Pe

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA
Divisão de Estrangeiros
Seção de Permanência

EXPEDIENTE DE 26 DE AGQT0
DE 1968

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Processos:

Isi9 10.882-68 — Elena Beatriz Gar-
cia Dei Carpio — peruana — GB —
Permanência definitiva. — Deferido
e- Em 13.8.68.
• N9 13.254-68 — Mauricio Ferber
Orzywacz — uruguaio — S. Paulo —
Permanência definitiva. — Deferido
—Em 14.8.68.

N9 15.'25-68 — Kwong Karn Chuen
chinês — S. Paulo — Permanên-

cia definitiva. — Deferido — Em 13
de agôsto de 1968.

N9 22.413-68— Nigel Nohn Chris-
tian Darias — inglês -- GB — Per-
manência definitiva.. — Deferido —
Em 14.8.68. ,
• N9 16.826-68 — Luiz da Silva Mota
— português — S. Paulo — . Perma-
nência definitiva. --- Deferido — Em
2.7.68.

N9 22.484-68 — Américo Augusto
Rodrigues português — S. Paulo
— Permanência definitiva — eeefert-
do — Em 15.8.68.

N9 22.672-68 •••—• Kenneth Frederick
• Meyercord — norte-amerIcane —
— Permanência definitiva. — Dere-

. rido	 Em 15.8.68.
N9 22.765-68 Pasquela Cia-5o —

italiano — S. Paulo — Permanência
definitiva. — Deferido — Em 15 de
agôsto de 1968.

N9 23.465-68 -- Ali Ilaidar Ghabris
e— libanês — Minas Gerais — Perma-
nência definitiva. — Deferido — EM
20.8.68.

N9 23.328-68 — Maria Fernanda
Ferraz Machado Lima Sousa Rio —
portuguesa — GB — Permanência
definitiva. — Deferido — Em 20 de
agôsto de 1968.

N9 23.201-68 — Alfons The() Otto
Lemmel — alemão GB — Prorro-Irão de prazo. — Deferido — Em

DESPACHOS DO CHEFE
DE SEÇAO

Processos:
N9 19.296-68 — JoséGalobar Ro-

driguez — espanhol — S. Paulo —
.estabelecimento de permanência. —

llunte atestado de saúde de aceedo
1Qpnl O Decreto ne 967-62. — Prazo 60
deu. — Em 23.8.68.

1Setembro de 1968

para entender-se, com a Inspetoria
Geral de Finanças do Ministério da
Justiça, sôbre a abertura de credite
especial destinado e, custear as des-
pesas com a Implantação dos novo.
documentos de habilitação.

PORTARIA DE 30 DE AGOSTO
• DE 1968

O Preãidente do Conselho Nacional
de Trânsito, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 11, letra e, do
Regimento aprovado pelo Decreto
número 52.116, de 17 de junho de
1963, resolve:

N9 29 — Designar Raimundo MIS
da Silva — Escrevente-Dactilografa
nível 7, para substituir — Yone de
Almeida,— Chefe da Seção de Esta..
tistica e Documentação, símbolo 3-1e,
no período de l e a 30 de setembro de
ano em curso, durante suas férias re-
gulamentares. — Sylvfo Carlos Meia
Borges.

va não Remunerada do • Quadro de
Médicos do Corpo de Saúde da Ma-
rinha, contando antigüidade a partir
de 15 de julho de 1968, os Guardas-
Marinha abaixo mencionados:

Hélio José Arruda Malivernl
Nilton Gesser
Casimiro Pereira Júnior
Marcelo Rodrigues Menne
Amilcar de Souza Ferreira
Augusto Hamann Rademaker Gris-

newald — Ministro da Marinha.
PORTARIAS DE 10 DE SETEMBRO

DE 1968
O Ministro de Estado resolve
Ne 2.735 — Cancelar, a, partir de

31 de agõsto de 1968, a gratificação
pela representação de Gabinete, con-
cedida pela Portaria :19 2.552, de 20
de outubro de 1967, ao militar abaixo
mencionado, visto haver s ido dispen-
sado das funções que exercia no Cia-
binete do Ministro da Marinha*

39 SG-ES. n9 53.3513.3 — João Go-
mes de Melo.

();, Ministro de Estado, de acôrdo
com o § 39 do Art. 29 de Decreto nú-
mero 59.835, de 21 de-dezembro de
1966 (Diário Oficial de 22 de dezem-
bro de 1966), combinado com o Ar-
dgo V do Decreto n9 61.049 de 21 de
ju lho de 1967 (Diário Oficial de 24 de
julho de 1967) e a tabela publicada
no Diário Oficial de 18 de outubro
de 1967, resolve: -

N9 2.736 — Designar, para a fun-
ção abaixo especificada, com direito
á perceve° da gratificarão pela re-
presentação de Gabinete declarada
ao lado de seu nome, o seguinte mi-
litar, a partir de 19 de setembro de
1968:'

Auxiliar
20 SG-FN-7P. 53.1553.6 — Pedro

Leonardo Castello — NCr$ 200.00.
22000.

O Ministro de Estado resneve:
N9 2.740 — Exonerar o capitão-de-

Fragata (IM) --- Helio Castro Canet-
ti do cargo de Diretor do Depósito de
Material Eletrônico do Rio de Janei-
ro.

O Ministro de Estado, usando da
atribuição que lhe confere o Artigo
le, Inciso II, Alínea d) da Lei
mero 4.967, de 11 de maio de 1966,
resolve:

N.9 2.741 — Nomear o Capitão-de-
Fragata (IM) Carlos José Franca de
Mattos ,para exercer o cargo de Di-
retor do Depósito de Material Ele-
trônico do Rio de Janeiro.

O Ministro de Estado, usanio da
atribuição que lhe confere o artigo
1.9, inciso I, do Decreto n.9 61.464 de
4 de outubro de 1967. resolve:

10.03

11.05

11.05

N9 21.606-68 — Museala Mohad
Mustafa Elayyan — jordaniano --
Permanência. — Estado do Rio --
Junte fotocópias das carteiras mode-
lo 19 dos tios; atestado consular pro-
vando o parentesco e declaração dos
tios que trabalha com eles. -- Prazo
60 diat. — Em 23.8.68.

Ne 24.515-68 — Dente Scofano
italiano — GB — Permanência. —
Junte prova de capacidade profissio-
nal expedida por órgão oficial compe-
tente. — Prazo 60 dias. — Em 23 de
agosto de 1968.

N9 58.788-68 — Washington Ilebert
RegueiroGomez — uruguaio — Bra-
sília. — Permanência. — Junte pro-
va de capacidade profissional expedi-
da por órgão oficial competente.. —
Prazo 60 dias. — Em 23.8.68.

N9 23.655-68 — Aldora Moura Por-
tugal Brito Araújo — portuguesa —
GB — Permanência. — Esclareça o
seu futuro meio de vida no pais e
junte atestado de antecedentes do
pais de procedência, - legalizado. —
Prazo 60 dias. — Em 23.8.68.

, N9 39.914-67 — Bundisugle Budiar-
to, — indonesiano — S. Paulo —
Permanência. — Junte prova de de-
pósitei bancário no valor de 10,000
dólares.	 Prazo 60 dias. -- Em 23
de agôsto de 1968.	 •

MINISTÉRIO DA MARINHA



Quarta‘feira 18
	

DIÁRIO OFICIAL ("Seçáo 1 --- Parte 1)
	

Setembro de 1968 8241 h

e N.9 2.743 - Nos Umes do artigo
49 da Lei n.9 4.128, de 27 de agôsto
;de 1962, transferir para a Reserva
Itemunerada no pôsto de Capitão-
o Primeiro Tenente Antonio Luiz
Porto e Albuquerque de conformidade
com o artigo 56 da Lei n9 4.902, de 16
de dezembro de 1965, observado o ar-
tigo 178 da Lei n9 4.328, de 30 de abril
de 1964, alterada pelo Decreto-lei nú-
mero 81 de 21 de dezembro de 1966

• e pela Lei n.9 5.368 de 1.9 de dezem-
bro de 1967, contando 9 anos, 5 me-
ses e 1 dia de serviço, na data de
nomeação para o cargo de Professor

• do Ensino Superior na Escola Naval.
N.9 2.744 - Nos termos do artigo

3.9 da 'Lei n.9 4.128, de 27 de agesto
de 1962, transferir pára a Reserva
Remunerada no pôsto de Capitão-
Tenente, o Primeiro-Tenente (IM)
Luiz Fernando Lago Bibiani, de
conformidade com o artigo 56 da Lei
n.9 4.902 de 16 de dezembro de 1965,
observado o artigo 178 da Lei nú-
mero 4.328, de 30 da abril de 1964,
alterada pelo Decreto-lei n.9 81 de
21 de dezembro de 1966 e pela Lei
n.9 5.368 de 1.9 de dezembro de 1967,
contando 9 anos, 5 meses e 1 dia de
serviço, na data de nomeação para
o cargo de Professor do Ensine Su-
perior -na Escola Naval.	 -

\ N.9 2.745 - Transferir para a Re-
serva Remunerada, na pôsto de Ca-
pitão_Ténente, de acôrdo com o ar-
tigo 19 da Lei n.9 4.128, de 27 de
agõsto de 1962, combinado 'com o ar-
tigo 56 da Lei n.9 4.902, de le de
dezembro de 1965, o Priineiro-Tenente
- (A -e- FN) - Lourival Souza, per-
cebendo os vencimentos na forma do
artigo 178 da Lei n.9 4.328, de 30 de
abril de 1964, contando inala de 18
anos de efetivo serviço.

O Ministro de Estado resolve:
.• N9 2.746 - Reformar por invalidez

definitiva, na mesma graduação, de
acôrdo com os artigos 23, alínea h),
25, alínea c) 28 alínea e) e 30 alínea

da Lei n.9 4.902 de 16 de dezem-
bro de 1965, o SO-FN-ES - Luiz
Cosmo de Oliveira, percebendo . os
proventos na forma dos artigos 135.
alínea a), parágrafo único, 137, 531-
nas a) e,b) 138, parágrafos 1 9 e 2.9
139, parágrafo 'único e 140 alíneas
a) e c), e a diária de asilado pre-
vista no Are. 148 da Leu n9 4.328,
de 30 de abril de 1964, alterada pelo
Decreto-lei n.9 81, de 21 de dezem-
bro de 1966 e pela Lei n.9 5.368. de
1.9 de dezembro de 1967, ,observado
o disposto no artigo 54 da referida
Lei n.9 4.902, de 16 de dezembro de
1965.

N9 2.747 - Transferir para a Re-
serva Remunerada, na mestria gra-
duação, nos termos dos artigos 12,
alínea a) 59 e 60 ela Lei n9 4.902, de
16 de dezembro de 1965, combinados
com o artigo 19 da Lei n9 1.156, de 12.
de julho de 1993, e SO-ES - Aydano
Tavares Veloso, percebendo os pro-
ventos do pasto de Segundo-Tenente,
na forma dos artigos 135, alínea a)
e parágrafo único, 137, alíneas a) e
b), 138 140 .alineas a) e c), 156,
da Lei n9 4.328 de 30 de abria de 1964.
alterada pelo Decreto-lei n9 81 de 21
de dezembro de 1966 e Lei n9 5.368 de
19 de dezembro de 1967, contando
mais de vinte e cinco (25) anos de
efetivo serviço.

N9 2.748 Transferir para a •Re-
serva Remunerada, na mesma gradua-
ção, de acôrdo com os artigos 12. alí-
nea a) e 60, da Lei 4. e02; de 16 de
dezembro de 1965 o 1 9 SG-FN-MU-

‘ 45.6729.6 - José Virgulino da Selva,
/ percebendo os proventos na forma

dos artigos 135, alínea a) e 1 único,
137, alíneas a) e b), 138 1 19 139,
único e 140 alíneas a) e c) da Lei
n9 4.328, de 30 de abril de 1964 al-
terada pelo Decreto-lei n9 81, de 21
de dezembro de 1966 e pela Lei nú-
mero 5.368, de 19 de cezembro de
1967, contando mais de 25 anos de
efetivo serviço.

N9 2.749 - Transferir para a Re-
suma Remunezada, Da meszua gra-

duaçã.o, nos termos dos art .lefos 12,
alínea a), 59 e 60 da Lei n9 4.902 de
16 de dezembro de 1965, combinados
com o artigo 19 da Lei n9 1.156 de
12 de julho de 1950 e artigo V, pa-
rágrafo único da Lei n9 283 de 3 de
junho de 1948 , o 19-SG-GI-45.1346.3
- José Luciane Rocha, percebendo os
proventos do pôsto de Segundo-Te-
nente, na forma dos artigos 135, ali-
nea a) e parágrafo Ceco 137, alíneas
a) e b) 138 § 1 9 110, alíneas a) e
c), 156, da Lei n9 4.328 de 30 de abril
de 1964, alterada pelo Decreto-lei
n9 81 de 21 de dezembro de 1966 e
Lei n9 5.368 de 19 de dezembro de
1937 contando mais de vinte e cinco
(25) anos- de efetivo serviço.

I19 2.750 - Transferir para a Re-
serva Remunerada, na mesma gra-
duação, de acôrdo com os artigos 12,
alínea a) e 60, da Lei n9 4.902 de 16
de dezembro de 1965 o 29 SG-EN-MO-
45.6527.6 -- Espedito Casaes Gonçal-
ves, percebendo os proventos na for-
ma dos artigos 135. alínea a), e úni-
co, 137 alíneas a) e b) 138, 44 19 (3
29 139, parágrafo único e 140, alíneas
a) e c) da Lei n9 4.328 de 30 de abril
de 1964, alterada pelo Decreto-Lei
n9 81, de 21 de dezembro de 1966 e
pela Lei n9 5.368, de 1 9 de dezembro
de 1967, contando mais de 25 anos de
efetivo serviço.

ame
,119 2.751 - Transferir para a Re-

serva Remunerada, na mesma. gra-
duação, nos têrmos dos artigos 12,
alínea a), 59 e 60 da Lei n9 4.902, de
16 de dezembro de 1965, combinados
com o artigo 19 da Lei n9 1.156 de
12 de Julho de 1950, o 2e-SG-MR
ne 45.1323.3 - Josué Manoel Francis-
co, percebendo os proventos da gra-
duação de Primeiro-Sargento, na for-
ma das artigos 135, alínea a) e pa-
rágrafo único, 137, 'alíneas a) e h)
138, § 19 140 alíneas a) e c) 156, da
Lei n9 4.328 de 20 de abril de 1964
alterada pelo Decreto-lei' n 0 81 de 21
de dezembro de 1966 e Lei n9 5.368 de
1 9 de dezembro de 1937, contando
mais de vinte e cinco (25) mas' de
efetivo serviço.	 •

N9 2.752 - Reformar por invali-
dez definitiva, na mesma graduação.
nos têrmos dos artigos 23, alínea b),
25 alínea c) 28 alínea d) 6 9 29 e
31 § 29 alínea a) da Lei n9 4.902 de
16 de dezembro de 1965 o 29-SG-M0-
53.4230.4 - Manoel Nobre do Carmo
Costa percebendo os proventos do
pasto de Segundo-Tenente, na forma
dos artigos 146, alínea d) e 148 da
Lei n9 4.328 de 30 de abril de 1964,
alterada pelo Decreto-lei n9 81, de 21
de dezembro de 1966 e Lei n9 5.368
de 19 de dezembro de 1967, observado
o artigo 54 da referida Lei 9 4.902,
de 16 de dezembro de 1965.

N9 2.753 - Transferir para a Re-
serva Remunerada a ex officio", na
mesma graduação, nos termos do ar-
tigo 14, alínea 1), da Lei n9 4.902 de
16 de dezembro de 1965 combinado
com o artigo 172 do Decreto n9 60.433
de 13 de março de 1967, o 39-SG-M0
n9 51.0855.3 - Oséas Azevedo dos
Santos, percebendo os preventos na
forma das artigos 135, alínea a) e
parágrafo único, 137, alíneas a) e b)
138 § 19, 139, 140 alíneas a) e el da
Lei n9 4.328 de 20 de abril de 1964
alterada pelo Decreto-lei n9 81 de 21
dezembro de 1966 e Lei n9 5.368, deis
de dezembro de 1967, contando mais
de dezesseis (16) anos de efetivo ser-.viço.

N9 2.754 - Reformar por invalidez
definitiva, 'na mesma graduação de
acôrdo com os artigos 23, alínea b),
23 alínea c) 28" alínea e) e 30 alínea
b) da Lei n9 4.902, de Urde dezem-
bro de 1965, o SD-FN 62.1760.6 -
José Francisco Corrêa da Silva, per-
cebendo os proventos na forma dos
artigos 135, alínea a), parágrafo úni-
co, 137, alíneas a) e b) 138 O 19 139
140 alíneas a) e c) 147 parágrafo
único, e a diária de asilado previstã
na Lei n9 4.328, de 30 de abra de

de dezembro de 1959, combinado com
o Decreto n9 807, de 30 de março dal
1962, os -Oficiais abaixo, do Ministério,
da Marinha, ora servindo naquele
Grupamento:

Capitão-Tenente (FN) Oswaldo
Fagundes do Nascimeato Filho

Primeiro-Tenente (FN) Carlos RO•l!
berto de Oliveira Can celei ° Ferreira

Primeiro-Tenente (FN) lielcio•
Blacker Espozel.

liN9 339 - Designar para servir e
Brasilia (Grupamento do Fuzileiros
Navais de Brasília), de acôrdo com
o artigo 29 do Decreto n9 47.433, de
15 de dezembro de 1959. combinado
com o Decreto n9 807, de 30 de março
de 1962, o Primeiroaenente (C-FN)J
Jair Baptista Lopes, do Ministério da
Marinha, ora servindo no Batalhão de
Comando do Comando-Geral cio CFN,
Ilha das Cobras, Estado da Guanaba-
ra. - Heitor Lopes de Sousa, Vice-
Almirante (P/e-) - Comandante-
Geral.

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO'
GABOIETE DO MINISTRO

férias. - Autorizo, sem Onus peaT a
Fazenda Nacional, (Rd 792/D3-68 e P.
9.810168-Gab Min Ex).

Escalão Avançado
DESPACHOS

Hm 6 de setembro de 1968
João Rodrigues da Silva, 39 Sgt
Reservista, por seu procurador Alcino
Lopes, advogado, solicita anulação de
licenciamento. Despacho: Indeferido,
por falta de amparo legal. (Fs. 1.979-
DF-S.310-GB.)

Luiz Patrocínio da Silva, 39 Sgt Re-
servista, solicita reconsideração de
despacho do DGP, publicado no BI
119 95, de 20 de maio de 1968 em que
Pedia anulação de licenciamento.,
Despacho: Deferido. Anulo o licen-
ciamento do 39 Sgt Res. Luiz Patro-
cínio da Silva ocorrido em 31 de ju-
lho de 1967, por estar amparado pelo
§ 29 do art. 177, da Constituição do
Brasil. 2. Considerando o comporta-
mento pouco recomendável do refe-
rido graduado, e it - luz de suas alte-
rações, determino seja o mesmo sub-
metido a Conselho de Disciplina, face
ao que preceitua o art. 39 da Lein9 2.852-58..

mium19.1.4gatO DAS •RLAÇÕ . E -E.RfOR S
S/n. - De acõrdo com o art. 73

e seu' parágrafo único, do Regula+
mento Orgânico do Ministério das Re-
lações Exteriores, aprovado pelo De,
ereto n9 1, de 21 de setembro de 1961,
designar Adriano Benayon do Ama-
ral, ocupante de Segundo Secretário,
da carreira de Diplomata, do Quadro
de Pessoal - Parte Permanente, do
Serviço . Exterior Brasileiro, do Mi-
nistério das Relações Exteriores, para
a função de Auxiliar do Secretário-,
Geral Adjunto para Promoção Co-
mercial.

- Designar, com base no O19
do art. 341 de Manual de Serviço de
1968, o Oficial de Chancelaria, nível
18, Lelio Demôro Teixeira, para exer-
cei a função de Vice-Cônsul Interino
do Brasil em SantlagO. - Jesd de
"peada Pinto. .

1964, alterada pelo Decreto-lei na-
mero 81, de 21 de detembro de 1966
e pela Lei n9 5.368 de 1 9 de dezem-
bro de 1967, observado o disposto no
artigo 54, da referida Lei n9 ,4.902, de
16 de dezembro de 1965. - Augusto
Hamann Rademaker Grunewaid, Mi-
nistro da Marinha.

CORPO DE FUZILEIROS
NAVAIS -

PORTARIAS DE 7 DE SETEMBRO
DE 1963

-O Comandante-Geral do Corpo de
Fuzileiros Navais, usando das atribui-
ções que lhe confere o Memorando
n9 0569 RJ, de 6 de junho de 1960, do
Exmo. Sr. Ministro da Marinha, re-
solve:

119 338 - Dispensar de servir em
Brasília (Grupamento de Fuzileiros
Navais de Brasília), de acôrdo com o
artigo 29 do Decreto re? 47.433, de 15

DESPACHOS
Em 4 de setembro de 1088

No Radiograma h9 220 Ajo, de 24
de apesto de 1968, do CMAllie RM, so-
licitando autorização para que o Ca-
pitão Ivo Pereira de Lima, da 91) Cia
Fron, possa ir à Guiana, no período
de 19 de novembro a 30 de dezembro
de 1968, em gôzo de férias, foi exara-
do o seguinte despacho: Autorizo,
sem ônus para a Fazenda Nacional.
(Rd 790 D13-68•Gab Min Ex).

No expediente originário da Parte
SIN. de 3 de setembro de 1968, do
Tenente-Coronel de Infantaria Darly
Alfredo Man", deste Gabinete, soli-
citando autorização para ir ao Pana-
má, Costa Rica e México, no periodo
de 15 de outubro a 15 de novembro
de 1968, em gOzo de férias, foi exara-
do o seguinte despacho: Autorizo,
sem ônus para a Fazenda Nacional.
(Rei '191 13p-68-Gale Min Ex). •

Requerimento:
• Em 4 de setembro de 1908

Luciano Thebano Barreto Lima,
Coronel de Infantaria, do inkin, soli-
citando autorização para Ir ao Uru-
guai e Argentina, no período de 16 a
26 de setembro de 1968, em gfizo de
dispensa do serviço para desconto em

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 1,2 DE SETEMBRO

DE 1968
O Ministro de Estado das Relações

Exteriores, resolve:

8/si. - De acôrdo com o § 59 do
art. 23 da Lei 319 3.917, de 14 de
julho de 1961, combinado com o -ar-
tigo 79

'
 Item do Regulamento de

Pessoal do Ministério das Relações
Exteriores, aprovado pelo Decreto
n9 2, de 21 de setembro de 1961, re-
mover ex 0111eie, no interêsse da Ad-
ministração, Joaquim Luiz Cardoso
Palmeira, ocupante do cargo de Ter-
ceiro Secretário, da carreira de Di-
plomata, do Quadro de Pessoal, Parte
Permanente, do Serviço Exterior Bra-
sileiro, do Ministério das Relações
Exteriores, da Secretaria de Estado
para a Embaixada do Brasil em Ma-
drid.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

,
N9 GB-401 — Que ..a gratificação

mensal da Auxiliar de 'seu Gabinete,
Nize de Carvalho Coutinho, seja ele-
vada de NCre 200,00 para NCre 220,00
(duzentos e vinte 'cruzeiros novos).

O Ministro de Estado da Fazenda,
'usando de suas atribuições, resolve:

- N9 GB-402 — Que os Ajudantes de
seu Gabinete, Antônio Grosso, Joa-
cyr Pimentel de Andrade e Sylvio
Fernandes, passem a exercer a fun-
ção de Auxiliar, ficando incluídos na
tabela aprovada pelo Sr. Presidente
da República, publicada no Diário
oficial de 10 de outubro de 1987, com
a gratificação mensal de NCre 200,00
(duzentos cruzeiros novos).

O Ministro de Estado da Fazenda,
asando de suas atribuições, e tendo

, vista o disposto no S V do ar-
tigo 39 do Decreto 119 59.835, de 21

e dezembro de 1966, , alterado 'pelo
de n9 61.049, de 21 de julho de 1967
e a tabela aprovada pelo Sr. Presi-
dente da República, publicada no
lineirio Oficia/ de 10 de outubro de
1967, resolve:

N9 GB-403 — Que a gratificação
mensal do Ajudante do seu Gabinete,
Paulo Barbosa de Carvalho, seja ele-
vada de Ner$ 180,00 para Nese 200,00
(duzentos cruzeiros novos). 	 -

le9 GB-404 — Que a gratificação
mensal dos Ajudantes -do seu Gabi-
nete, João Miguel dos Santos Filho,
Aurelino Platão Bezerra, Edil Bar-
bosa e Mário Corrêa Lopes, seja ele-
vada- de NCre 150,00 para Nere 180,00
(cento • e oitenta cruzeiros novos).

NO GB-405 — Dtaignar Jacques dos
Santos, José Marques Gama, José
Francisco de Freitas e Evaldo da
Cunha Arantes, para exercerem as
funções de 'Ajudante-. do seu Gabi-
nete, com a gratificação de represen-
tação mensal de Nese 150,00 (sente
e cinquenta cruzeiros novos) a que
se refere o item IV, do art. 145, da
Lei n9 1.711, de , 28 de outubro de'
1952.

O Ministro de Estado da Fazenda,-

l

endo era vista o Ofício n9 905, de
1 de agtato de 1968, da Divisão de
egarança e Informações dêste Mi-

Iiistério, resolve: . .
N9 GB-406 -r Conceder dispensa da

Reli Gabinete a Oficial de Adminiss
, . 5.0, nível 12-A, Maria Belminotaç

angelista, a partir de 14 de agôsto
amo; — Fernando Ribeiro do Val,

, Ministro da Fazenda, Interino.

PROCESSOS DESPACHADOS
PELO MINISTRO •

Em 6 de setembro de 1968
• '_‘M . F. — , S . C. 109 . 893-68 — Drury's

D. A. , Distribuidora de Produtos
Internacionais. De acôrdo com os pa-

eras ao .Departamento de Rendas
torna- e da Direção-Geral da Fa-

panda Nacional, ' indeferido. 	 Publi-
que-se e arquive-se. 	 •	 .

M.F. — S.O. 34.041-e8 — Conse-
lha Superior de Tarifa '— De acôrdo
com o parecer da Procuradoria-Ge-
ral da ramada Nacional, tomo co-

- nhee.inaento do Recurso para o fim
ds reformar o Acórdão as9 17.74s4 e
restabelecer a ded3âo da 13 buten-._

da apenas na parte que determinou
a perda total da mercadoria apreen-
dida. Restitua-se ao Consélho Supe-
rior de Tarifa.

M.F. — S.C. 119.046-68 — Em-
prêsa Brasileira de Telecomunicações
— EMBRA'rEL — Aprovo a Resolu-
ção n9 47-68 da Comissão de Defesa
dos Capitais Nacionais. Restitua-se o
processo i. CODECAN que transmi-
tirá cópia da referida Resolução à
interessada.

Inspetoria Geral de Finanças
PORTARIA DE 28 DE AGOSTO

, DE 1968
O Inspetor-Geral de Finanças no

uso de suas ,atribuições resolve:

N9 562 — Dispensar a pedido, a
ocupante do cargo nível 21-B, da sé-
rie de classes de Contador, da parte
Permanente do Quadro de Pessoal
dêste Ministério — Jorgiria Fontana
de Albuquerque, mat. n9 1.188.910,
da função gratificada, símbolo 3-F,
de Contador Seccional junto ao De-
partamento Federal de Compras. —
r ernando de Oliveira, Inspetor-Geral
de Finanças.

Direção Geral da Fazenda
Nacional

PORTARIA DE 8 DE AGÓSTO
DE 1968

O Diretor-Geral da Fazenda Nacio-
nal, no uso de suas' atribuições le-
gais, resolve:

119 438 — Dispensar da função de
Auxiliar de seu Gabinete, em Brasí-
lia — Orlando Fontenele de Moraes,
matricula n9 1.963.216, ocupante , do
cargo de nível 10-B, da Série de Clas-
ses de Escriturário, da lotacão do Ser-
viço do Pessoal. — Antonio Amilcar
de Oliveira Lima, Diretot-Geral.	 •

PORTARIA DE 11 DE SETEMBRO
DE 1968

O Diretor-Geral da Fazenda Nacio-
nal, no uso de suas atribuições le-
gais e tendo em vista o que consta
do Processo n9 101.528-68, resolve: •

119 ' 554— Dispensar dos serviços da
Estação Aduaneira de Importação
Aérea em São Paulo o Fiel do Tesou-
ro, nível 18, Salomão Bensusan, lota-
do na Delegacia Regional de Arreca-
dação em Brasília (DE". — Antonio
Amilear de Oliveira Lima. Diretor-
Geral..

Expediente de 9 de setembro
- de 1968

Proc. 119 SC-122.629-68 — João
Evangelista Carneiro da Cunha Net-
to Atendendo ao que pediu o in-
teressado, e uma vez que O desloca-
mento se deu em objeto exclusivo de
serviço, concedo-lhe, som fundamen-
to no artigo 135, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952. cinco diárias.
arbitrando-as no valor unitário -de
Nen 38,88 (trinta e Gila cruzeiros no-
vos e oitenta e oito centavos), de
acôrdo com os Decretos ns. 52.388.
de 29 de agôsto de 1963 e 62.261, de
25 de março de 1968. .

Publique-se e encaminhe-se ao ser-•viço do Pessoal, para as providências
complementares.

Proc. n9 125.178-68 — Roberto Ri-
beiro de Carvalho — Atendendo à so-
licitação constante do Oficio fl .
1, e tendo em vista a determinaeão
contida na Portaria número DG-GB-
411, de 31 de julho de 1988, concedo
ao interessado, com fundamento --no
art. 135, da Lei rilmero 1.711, de 28
de outubro de 1952, quatro diárias
arbitrando-as no valor unitário de ...
Nese 45,36, de actirdo com os De-

eretos as. 52.888, de 29 de agOsto de
1909 • 62.481, de 25 de março de 1968.

Publique-se e encaminhe-se ao Ser-
viço do Pessoal, para as providências
odraplementares.

lexpedierite de 10 de setembro
de 1868

EM face dos pareceres do Departa-
mento de Rendas Internas, autorizo
os pedidos constantes dos processos
a seguir relacionados:

SC-27.843-68 — José Ribamar Lo-
bão Malta -o Agente Fiscal de Ren-
das Internas — Solicita indenização
de passagem. Fundamento legal: ar-
tigo 127 da Lei W 1.711-52. DRRI da
3s Região.

50-27.844-68 — Geraldo Mercadan-
te Pereira — Agente Fiscal de Ren-
das Internas — Solicita indenização
de passagem. Fundamento legal: ar-
tigo 127 da Lei W 1.711-52. DRRI da
33 Região.

SC-27.849-68 Francisco das Cha-
gas Campos Pereira — Agente Fiscal
de Rendas Internas — Solicita inde-
nização de passagem. Fundamento
legal: artigo 12'7 da Lei n9 1.711-52.
DRRI da 3s Região.

SC-106.066-68 — Sebastião Pinto
Andrade — Agente Fiscal de Rendas
Internas — Solicita .ndenizaeão de
passagem. Fundamento legal: artigo
127 da Lei n9 1.711-52. DRRI da 43
Região.

Publique-se e encaminhe-se os pro-
cessos à Divisão do Material para asprovidências complementares.

Departamento de Rendas
Aduaneiras

DECISAO N.9 3.764
Proc. n.9 12.225-68 — Interessada:

Rhodia-Indústras Químicas e Têx-
teis S.A.

Consulta:

"ADVASTAB CH — 49''
PARECER DA catana%

Produto de fabricação da Société
das Usines Chimlques Rhône-Peulens

França, em cuja composição en-
tram o óleo de soja epoxidado é o
trifenilfosfito, era proporções de
cérea de , 70% para 28% respectiva-
mente e cuja finalidade industrial é
para estabilização de resinas virtf-
cuias.

O L.N.A., ouvido a respeite, as-
sim se manifesta em sua Análise nú-
mero 730:

"A amostra, de nome comeicial
"adavattab cH Se" é de uma pre-
paração constituída por óleo de
soja eia:acidado	 adicionads. de
trifenilfesfito. Tem uso	 corno
um co-estabilizante para resinas

• vinilicas, do estabilizante propria-
mente dito: os produtos eitadca
a' fls. 2 dêste processo. 	 ,Ppoxi
13-81" e "Advaplast 39" são
por si, estabilizantes, e sãe cens-
tituidos por óleo de soja e polca
dado, sem qualquer , adiçãa

Classifica-se, portanto, em 38-19-027
convindo -à interessada tomar conhe-
cimento da Decisão n.9 3.727-67,
proferida po resta C E.C. sôare os
óleos vegetais epoxalados.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1958
DECISÃO DO PRESIDENTE

Decido de notado com o parecer
unânime da Comissão Especial de
Classificação. (29 4.68; .

DECISÃO N.9 3.765
DECISÃO DO PRESIDENTE

Proc. n9 5\ .224-68 — Interessado:
Sindicato da Indústria da Constru •
00 e Montagem de Veículos no Es-
tado de São Paulo.

conatatat
Contairiers Norma da ' earga.

Voto do Representante do S.E.E.IPh
Consulta-nos o Sindicato da In-

dústria da Construção e Montagene
de Veículos no Estado de São Paulo
sôbre a posição dos "Containers" e
sua aliquota alfandegária.

A _Tarifa de Bruxelas (edição por-
tuguêsa de 1959) na posição 88.09
Contentores (compreendendo os con-
tentores cisternas e os, contentores
reservatórios) utilizados em qualquer
meio de transporte-define os "cona
tainers" da seguinte maneira:

"Os contentores são invólucros es-
pedais destinadas a serem transpor-
tados indiferentemente por via féa-
rea, rodoviária ou marítima. Para
êste efeito, possuem ganchos, anéis,
suportes ou rodízios, para facilitar a
sua carga descarga e estiva, a bordo
do veículos ou navio transportador,
Permitem assim realizar o transporta
de mercadorias ao domicílio, esta,
tendo tecla a manipulação inter-
média.

O tipo mais correntes- de madeira
ou de metal, consiste numa caixa de
grandes dimensões provida de portas
ou painéis laterais desmontáveis "

A Tarifa Brasileira emitiu, esta po-
sição ficando assim os "containers"
sem uma classificação específis.a Co-
mo a Tarifa de Bruxelas enquadra
a referida, mercadoria no capítulo
dedicado a veículos e material para
vias férreas achamos que o me-sino
critério deve ser seguido pela Tarifa
Brasileira ficando os "containers"
classificados no item 86-12-00 — caixa
de vagão com alíquota de 50%.
Voto dos Representantes do C. P. A.,

CACSX e Alfândega do Rio •
De acôrdo. Na .falta de item mais

específico, parece-me perfeitamente
lógica a assemelhação com as caixae
de vagão.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1968.
DECISÃO DO PREMENTE

Decido de • acôrdo com o parecer
unânime da Comissão Especial de
clas.sificação. — 29 . 4. 68.
PORTARIAS DE 6 DE SETEMBRO

DE 1968

O Diretor do Departamento de
Rendas Aduaneiras, no uso de suas
atribuições, resolve:

N9 702 — Designar o Agente Fiscal
do lanpdato Aduaneiro —a Luiza Gon-
zaga de Noronha Falcão para inte-
grar a Comissão Revisora - de Despa-
chos da Alfândega de João Pessoa,
'em substituição a Antonio Januário
de Souza.

O Diretor do Departamento de
Rendas Aduaneiras, de estado çom o
artigo 143, item IX, da Decreto-lei
n9 37, de 18 de novembro de 1968 e
tendo em vista caceie consta do Pro-
cesso n9 SCMF 19.889-67, resolve:

N9 705 — Cassar a autorização con-
cedida a Fernando J0:Á remendes de
Miranda para exercer a função . de
Despachante Aduaneiro junto à AI- '
fândega de Natal. — josbert0 nome-
ro de Barros, Diretor.
PORTARIAS DE 11 DE SETEMBRO

DE 1968
O Diretor do Departamento de

Rendas Aduaneiras, de estado com o
inciso IX, do artigo 143, do Decreto-
lei n9 37, de 18 de novembro de 1966,
resolve:

119 715 — Dispensar, a pedido, Car-
los Dória Costa, ocupante do cargo
do nível 16-D, da Série de Classes de
Agente Fiscal do Impesto Aduaneiro,
da Parte Permanente do Quadro do
Pessoal do Ministério da Fazenda, da
função gratificada de Administrador
da Mesa de Rendas ,de penedo, sina-
bolo 6-F.

N9 718 — Designar João Rodrigues
Santos, ocupante do cargo do nivel
13-B, da Serie cie Classes de Agente

GABINETE DO MINISTRO
PORTAR,IAS DE 6 DE SETEMBRO

DE 1968

• O Ministro de Estado da Fazenda,
Usando de suas atribuições, e tendo
em vista o disposto no 3 9 do ar-
tigo 39 do Decreto 119 59.835, de 21
de dezembro de 1966, alterado pelo
de 219 61.019, de 21 de julho de 196'7
e a taaela aprovada pelo Sr. Presi-
dente da República, publicada no
Diário oficial de 10 de outubro de
1967, resolve:

1-
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Piscai do Impôsto Aduaneiro, locall-
Irado na Alfândega de Aracaju, da
Parte Permanente do Quadro do Pes-
aoal do Ministério da Fazenda, para
exercer a função gratificada de Ad-
ministrador da Mesa de Rendas de
Penedo, simbolo 6-F, da mesma Par-
te e Ministério.

N9 '720 - Designar o Agente Fiscal
do Impô.sto Aduaneiro, nível 11-A,
Isa Maria de Siqueira para Integrar
a Comissão de Inquarito instituída
pela Portaria n9 DR.A 643, de 26 de
,agosto de 1968, em subatituição a Ana
Mary Costa Lino. - Josberto Rome-
ro de Barros, Diretor.

Alfândega de Vitória
NORTARIA, DE 6 DE SETEMBRO

DE 1968
O Inspetor da Alfândega de

tória, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o oficio ne 120, de
30 de agôsto último, do Sr. Guarda-
Mor, aqui fichado sob na 4.578-68,
resolve:

N.9 204 - Designar o agente fiscal
do imposto aduaneiro, nível 11.A,
matricula n•9 2.242.224 - José Al-
fredo Cabral, para a função grati-
ficada de Comandante Aduaneiro,
atualmente simbolo 7.F, regulamen-
tada pelo Decreto n.9 35.447, de 30
de abril de 1954, em virtude de ter
sido aposentado o agente fiscal do
impÓsto aduaneiro, nível 14.C, -
Péricles Neves, que exercia aquela
função. - Jair Lyrio - Inspetor.

Departamento de 'Arrecadaç
PORTARIA DE 20 DE AGOSTO

DE 1968
O Diretor do Departamento de Ar.'

recadação, no uso de suas atribui-
ções, e

,Considerando que,. pela Instrução
de Serviço n9 6, de 16 de j.ulho de
1968, dêste Departamento, o Impôsto
sobre a Importação e o Impôsto sóbre
Produtos Industrializados e os Depó-
sitos de Diversas Origens àqueles vin.
culados serão recolhidos aos estabe-
lecimentos do Banco do Brasil S.A.;

Considerando todavia, que para fa-
cilitar os contribuintes em trânsito,
faz-se mister, no interésse da Adua-
nistraçã.o, dar-lhes condições de cum-
„prirem, suas obrigações fiscais no pró-
prio local de desembarque;

Considerando, ainda, que no ato da
licitação de leilões, que pode ocorrer
fora dos horários normais de expe-
diente bancário, é exigido o recolhi-
mento imediato do sinal devido;

Considerando, finalmente, que .ara
êsse fim indispensável , se torna a per-
manência de funcionários arrecadado-
res nos órgãos aduaneiros em funcio-
namento nos portos e aeroportos re-
solve:

N9 575 - Os Delegados de Arreca-
dação designarão, na forma do artigo
29 do Decreto n9 62.356-68 (Diário
Oficial de 17 de abril de 1968), Fiéis
do Tesouro lotados ou com exercício
nas respectivas Delegacias ou Exato-
rias Federais, para o fim especifico
de procederem, nos órgãos aduaneiros
em funcionamento nos locais de car-
ga e descarga de mercadoria, ou -em-
barque e desembarque de passageiros,
procedentes do exterior mo a êle des-
tinados, à arrecadação do Impôsto
bre a Importação e 'do Imposto sobre
Produtos Industrializados e de Depó-
sitos de Diversas Origens àquele viu-
culados, incidentes sôbre mercadorias
transportadas 'por passageiros. ou não'
decorrentes de:

a) bagagens acompanhadas ou de-
sacornpanhadas, por via aérea ou ma-
rítima;

b) produtos da arrecadação dos lei-
lões de mercadorias apreendidas;

c) notas de diferenças, domplemen-
tendo, ou não, as quantias já-recolhi-
das na rêde bancária, em face de exi-
gências feitas pelos conferentes antes
da. liberação das mercadorias subme-
tidas a, despacho.

2. Quanto no porto ou aeroporto
houver- estabelecimento do Banco do
Brasil S.A., a arrecadação direta dos
tributos / mencionados só poderá ser
feita pelos funcionários designados
para êste fim, fora dos horários nor-
mais de expediente do estabelecimen_
to bancário.	 .

3. Na designação dos funcionários
para os fins indicados no item 1, de--
verá ser observado e cumprido o re-
gime de rodízio obrigatório a critée
rio de cada Delegado;

4. O controle do recebimento e dos
recolhimentos ao Banco do Brasil
S.A.. das receitas arrecadadas na for.
ma desta Portaria, será efetuado, ate
ulterior deliberação,, mediante normas
a serem baixadas pelas respectivas
Delegacias, após entendimentos com o
Órgão local do Departamento de Ren-
das Aduaneiras. - José Alves Couti-nho, Diretor.

PORTARIAS DE 5 DE SETEMBRO
DE 1968

O Diretor . do Departamento de Ar-
recadação, no uso de suas atribuições

Considerando que a Lei n9 4.503, de
30 de novembro de 1964, autorizou a
arrecadação de tributos federais por
intermédio da rêcle-bancária;

Considerando que, em conseqüência,
o Senhor Ministro da Fazenda, atra-
vés da Portaria n9 99, de 14 de março

e 1967, expediu instruções regulado-
ras dessa arrecadação;

Considerando que o sistema já se'
encontra implantado em Meias as Ca-
pitais e várias cidades do interior;

Considerando, ainda, ser necessária
a extensão do sistema a outras loca-
lidades, objetivando facilitar aos con-
tribuintes o cumprimento de suas
obrigações fiscais, resolve;
-* N9 639 - Autorizar o Delegado Sec-
cional de Arrecadação no atado do
Espirito Santo a implantar a partir
desta data, nas localidades abaixo in-
dicadas, nesse Estado, o sistema de
arrecadação de tributos federais atra-
vés da rêde banzaria em funciona-
mento nas mencionadascidades, ob-
servadas as disposições "contidas nas
Instruções de Serviço n9 9-65, alterada
pelas de ris. 2, 5, 9 e 15 de 1966, dêste
Departamento:

Conceição da Barra - Pinheiros.
Ibiraçu - Santa Leopoldina.
O Diretor do Departamento; de Ar-

recadação no uso das atribuições que
lhe confere a Portaria Ministerial nú-
inero GB-411, de 24 de novembro de
1965, e atendendo ao que consta do
processo n9 60.211-68,

N9 640 - Declara que passa à ju-
risdição da Exatoria, Federal em São
José do Calçado, no Estado do Espi-
rito Santo, o Município de Aplaca,
atualmente jurisdicionado à Exatoria
Federal em Mimoso do Sul, no mesmo
Estado. - José Alves Coutinho, Dire-
tor.

PORTARIA DE 6 DE SETEMBRO
DE 1968

O Diretor do Departamento de Ar-
recadação, no uso de suas atribuições,

Considerando que Lei n9 4.503, de
30 de novembro de 1964, autorizou a
arrecadação de tributos federais por
intermédio da rêde bancária;

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 6 DE SETEMBRO

DE 1968
O Ministro de Estado dos Transpor-

tes atendendo ao que propõe o Con-
selho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, -através da Resolução nú-
mero 528.1/68, de 2 de agâsto de 1968
e o que, consta do processo n9. MT-
12.530-68, e nos térmo,s do- 19 do ar-
tigo 69 da Lei n9 4.213 , de 14 de fe-
vereiro de 1993, resolve:

N9 1.284 - Homologar a Resolução
119 528-1/68 do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis que aprova
o Programa de Aplicação dos Recur-
sos 'do Fundo de Melhoramento c cs
Portos, para o Porto de Mocuripe, em
substituição ao aprovado pela Porta-
ria n9 386, de 13 de março de 19t8.
que com esta baixa devidamente ru-
bricado pelo Chefe do Gabinete do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, relativo ao exercido de
1968, no valor global de Neli .
400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros
novos).

O Ministro de Estado dos Transpor-
tes atendendo ao que propõe o Con-
selho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis através do Oficio n9 P-561, de
30 de julho de 1968 e tendo em vista
o constante do Processo n9 MT-12.127
de 1968, resolve:

N9 1.285 - Homologar a Resolução
n9 526.1/68, de 26 de julho de 1968,
do Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, que autoriza à Adminis-
tração do Pôrto de Vitória - ES a
efetuar o reajuste tarifário de 25%
(vinte e - cinco por cento) sôbre as 'ta-
xas da Tabela "C" - Capatazia, da
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Considerando que, em conseqüência,
p Senhor Ministro da Fazenda, atra-
vés da Portaria n9 99, de 14 de março
de 1967, expediu instruções regulado-
das dessa arrecadação;

Considerando que o sistema já se
acha implantado em tealas as Capi-
tais e várias cidades do interior;

Considerando, ainda ser necessária
a extensão do sistema a outras loca.
lidades, objetivando facilitar aos con-
tribuintes o cumprimento de suas
obrigações fiscais, resolve:

N9 614 - Autorizar o Delegado Sec-
cional de Arrecadação (no Estado do
Amazonas a implantar, ia partir desta
data, na cidade de Rio Branco, Capi-
tal do Estado do Acre, o sistema de
arrecadação de tributos federais atra.,
vês da rédie bancária, observadas as
disposições contidas nas Instruções de
Serviço n9 9-65, alterada pelas de nú-
meros 2, 5, 9 e 15 de 1966 e 6 de 1968,
deste Departamento. - José Alves
Coutinho, Diretor.

PORTARIA DE 9 DE SETEMBRO
DE 1968

O Diretor do Departamento de Ar-
recadação, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 28, item 39, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto núme.
ro 55.771, de 19 de fevereiro de 1965,
resolve:,

N9 645 - Designar José Carlos
Gontijo, ocupante do cargo do nivel
14-C, da Série de Classes de Exator
Federal, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal dêste Ministério,
matricula n9 1.985.773 para exercer
a função gratificada, símbolo 3-F, de
Chefe da Exatoria Federal mi Santo
Antônio do monte (2e classe), no Ese
tado de Minas Gerais, na vaga clecor.
rente da aposentadoria de Wilson Do-
mingues da Silva. - Moira Varia
Roma Franco, Assessor Técnico:
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DIÁRIO OFICIAL (Seçaii 1- Parte 1)

Alfândega do Rio de Jane!ro
PORTARIAS DE 6 DE SETEMBRO

DE 1968
O Inspetor da Alfândega do aio

de Janeiro, no uso de suas atribui-
ções, resolve:	 '	 •

N.9 914 - Conceder dispensa a José
Pereira Campos, ocupante do nivel
16.D (matricula n.9 1.185.767), da
Série de Classes de Agente Fiscal do
Impôsto Aduaneiro, da Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal do Mi-
nistério da Fazenda, da função de
Chefe do Serviço de Importação Aé-
rea, símbolo 4.F, desta Alfândega/.

N.9 917 - Designar Trentino -Ala-
tino, ocupante do nivel 16.D (matri-
cula n.9 1.258.693), da Série da Cias-
ses de Agente Fiscal do Imposto
Aduaneiro, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do Ministério da

• Fazenda, para exercer a função de
Chefe do Serviço de Importação Aé-
rea, símbolo 4.F, desta Alfândega,

• vaga em virtude ia dispensa con-
cedida a José Pereira Campos. -
Paulo Moreno de Almeida - Inspetor.

Departamento de Rendas
Internas'-

ATO N9 1.793
O Diretor. do Departamento de Ren-

das Internas, usando das atribuições
que lhe confere o art. 18, inciso XI,
do Decreto n9 55.853. de 22 de março
de 1965, e de conformidade com o re-
solvido no processo fichado neste Mi-
nistério sob o n9 124.828-68, autoriza
Osvaldo Garini, estabelecido era Pôr-
to Alegre, Estado do Rio Grande do

• Sul com o comércio e lapidação de
produtos da alínea XVII, posição ....
71.02, inciso I, do Decreto n9-61.514,
de 1967 inscrito no C.G.C. do M.F.
sob o n9 92.888.585, a negociar com
pedras preciosas, em bruto, nos ter-
mos do art. 89,. letra "c" do Decrete-
lei n9 466, de 4 de junho de 1938 e dos
itens 25 e 31, da Circular n9 224, de
27 de dezembro de 1963, dêste Depar-
tamento, cumprindo-lhe, entretanto,
observar integralmente as exigências
previstas no Decreto n9 55.928, de 14
de abril de 1965, e nas demais els e
regulamentos em vigor ou que ve-
nham a vigorar sóbre o objeto desta
autorização.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de
1968. - Luiz Gonzaga Furtado de An-
drade, Diretor.

,(N9 35.908 - 11-9-68 - Neli 9,00)

-MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

Tarifa atualmente vigente, e determl:
na que o referido adicional seja:

a) reduzido, automaticamente, para,
12 eá (doze por cento), a partir de 1
de janeiro de 1969; e

b) escriturado em conta à parte, a
,fim de ser feita a verificação de seus
resultados, devendo a demonstração
contábil correspondente ser mensal-
mente enviada ao Departamento Na-.
cional de Portos e Vias Navegáveis.

O Ministro de Estado dos Tran.spor-
tes atendendo ao que propõe o Coa--
selho Nacional de Portos e Vias Nu.
vegáveis, através do Ofício n9 P.603,
de 9 de agâsto de 1968, e o constante
do Processo n9 MT-12.930-68, resolve:

N9 1.288 - Homologar a Re,solueão
n ! 530.1/68, de 9 de agosto de 1968,
do referido Conselho, que autorizou
ao Departamento Estadual de Portos,
Rios e Canais do Estado do Rio
Grande do Sul, a cobrar o adicional
de 13,5 (treze virgula cinco por cen-
to) sôbre • as taxas vigentes nos portos
de Pôrto Alegre, Pelotas e Rio Gran-
de, excluindo as da Tabela D.

O Ministro de Estado dos Transpor-
tes, tendo em vista o solicitado atra.,
vês do Oficio n? P-592, de 6 de agósto
de 1968, do Conselho Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis, e o constante
tio Processo n9 MT-12.529-68 resolve:

N9 1.287 - Homologar a Resolução
n9 528.3/68 de 2 de" agósto de 1968,
do conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, que aprovou a alteração
do Programa de Aplicação do Fundo
de Melhoramento do Porto de Para-
naguá para o exercício de 1968 (apro-
vado pela Resolução n9 CNPVN . 	
482.3/68, de 30 de fevereiro de 1968,
homologada pela Portaria n9 409, de
13 de março de 1968), consubstancia-
da na' supressão dos itens 7.2.11 el
9.3.1, nos valôres, respectivamente, &O
Neli 200.000,00 (duzentos mil cruzei-ri
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5) 7.3.2
• - Para aquisição de carretas no
valor de - DX4 20.000,00.

DIÁRIO OFICIAL " (Seção 1	 Parte I) Setembro de 1968
Miar .•n••n101...0.n••..1%

Ar t", 29 A dívida será confessada eDr. Arlindo Lopes Corrêa, do Minis-
consolidada até a competência julho tério do Planejamento e Coordenação'
1968, acrescida dos jures de mora. da Geral, Membros efetivos do Conselho
multa prevista no artigo 165 do Re- Consultivo de Mão-de-Obra, na que:-
gulamento aprovado pelo Decreto ml- lidade de técnicos em assuntos de
mero 60.501-67, e da correção mona- formação profissional como represente
tária cabíveis, e dividida em prestações tentes do Governo; os professôres
de igual valor.	 Paulo José Dutra de Castro, Assessor

Art. 39 Será admitida a inclusão da Diretoria do Ensino Industrial do
de débito que já tenha sido objeto de Ministério da Educação e Cultura, e
Confissão de Divida Fiscal sem ge.,- David Carneiro Júnior; do Ministé-
rantia real. rio do Planejamento e Coordenação

Art. 49 A falta de pagamento de Geral, Membros Suplentes.
duas prestações ou de três contribui- II - Os Professôres halo Eologná
ções vincenclas acarretará, de pleno e Maurício de Magalhães Carvalho,
direito e automàticamente indepen- Diretores Nacionais do SENAI e ....
dentemente de qualquer aviso, notifi- SENAC, Membros efetivos do Conse.
cação ou interpelação, o vencimento lho Consultivo de Mãe-de-Obra, na
integre; da divida confessada e a eice- qualidade de representantes das enti-
cuçãe da hipoteca para ressarcimento 1:ledes de formação de mão-de-obra,
do total da dívida, pelo Instituto. 	 mentidas pelas categorias econômicas;

Art. 59 A garantia da divida con- os Professôres Mauricio Leite de
fessada obedecerá à minuta prevista Araújo e Robert Nicolpeus Dentre.
no anexo 7 (sete) do Decreto número mann . Membros Suplentes.
60.368, de 11 de março de '1967, com 111 - Os Srs. Alfredo Medawar e
as adaptações cabíveis. Rivaldo Cavalcanti de Albuquerque,

Art. 69 O INPS baixará os atas Membros efetivos do • Conselho Com.
complementares necessários ao :eme) sultivo de Mão-de-obra, na qualidae
cumprimento desta Portaria, 	 de representantes das categorias pro-

fO Ministro de atado do Trabalho issionais ; os Srs. Adyr da Rocha
Agro. e José Ratios Pinto, Membrose Previdência Social, no uso de suas
Suplentes.atribuições,

Considerando que o § 39, do artigo O Ministro de Estado dos Negócios
59 da Lei ri9 3.807, de 24 de junho de do Trabalho e Previdência Social, no
1960 na redação dada pelo artigo 19, uso de suas atribuições legais e tendo
do decreto-lei W 66, de 21 de nevem- em vista o que consta do processo
bro de 1966, determina que os aposen- MTPS - 132.321-68, resolve:
tados que voltarem a trabalhar em N9 3.394 - Designar o Diretor da
atividade sujeita à Previdência Social Divisão de Colocação e Formação Pro-
serão novamente filiadosao sistema; fissional elo Departamento Nacional

Considerando que a redação da par_ de Mão-de-Obra, Dr. Geraldo Peça.
te final do artigo 1 9 do Decreto-lei nha Nunes, para substituir o Dr. An-

9 66, de 21 de novembro de 1966, deu tônice Ferreira Bastos, Diretor-Geral
margem a dúbio entendimento quanto do mesmo Departamento na Presi-
à.dependência de regulamentação pa- déncia do Conselho Consultivo dera o assunto precedendo seu cumpri- Mão-de-Obra„ em casos de impedi.
mento; mento legal, temporário ou eventual.,•

Considerarido • que a carência de - Jarbas Gonçalves Paesarinho,
maior divulgação da obrigatoriedade	 -
de contribuição para o custeio "do pe-	 DELEGACIAS REGIONAIScúlie previsto na referida Lei não fa-
voreceu que as empresas promovessem
os descontos e os recolhimentos devi. Delegacia Regional do Trabahlo
doe nas épocas preprias;	 em Goiás•

os novos) e Ner$ 50.000,00 (cinqüen-
taa mil cruzeiros novos), e introdução
AOS itens abaixo relacionados no valor
total de NCr$ 230.000,00 (duzentos e
ineilenta mil cruzeiros novos), con-
orme quadro anexo:

(L) 7.3.1
ea;-- Para aquisição de tratores :na im-..
portância de - NCr$ 80.000,00.

. GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 3 DE SteLEMBRO

-	 . DE 1968	 .

_ O Ministro do Trabalho e Previdên-
ia Social, no uso das atribuições que
e confere o art. 570 da Consolida-

ao das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-lee n9 5.452, de 19 de
Mato de 1943, tendo em vista o que
Consta do processo MTPS. 143.248, ce

1967, .e
Considerando a proposta da Comis-

e-eo de Enquadramento Sindical e do
Departamento Nacienal do Trabalho.

N9 337 --Cria a categoria econô-
mica de "Arquiteto", por dissociação
da categoria de "Engenheiros Civis,
de Minas, Mecânicas, Eletricistas, In-
dustriais e . Agrônomas", constante do
09 Grupo do Plano da Confederação
teacional dos Profissionais Liberais, a

. qual. passará a constituir o 239 grupo
da mesma Confederação.
' O Ministro do Trabalho e Previdên-
cia Social no uso de suas atribuições,

N9 388 --- Dispensa, a pedido, Rena-
Filgueiras Lima, da função de

embro Suplente do Conselho Fiscal
a Rádio idaue. ..
O Ministro do Trabalho e Previdên-

cia Social tendo em vista a compe-
tência que lhe foi conferida pelo De-
ereto-lei n9 54, de 18 de novembro de
1966, publicada no Diário Oficial de 21
do mesmo mês e ano, combinado com
bs arts. 79 e 10 do Estatuto da Fun-
-dação Rádio Meuá, aprovado peia
Portaria Ministerial n9 152, de 10 de

, Março de 1967 (Diário Oficial de 10
- de abril de 1967):

• N9 339	 Designa Fernando Cl ero
. e Campos para exercer a função,de

lembro Suplente do Conselho Fiscal
•lia Fundação Rádio Meuá. 	 •

- PORTARIAS DE 4 DE SETEMBRO
DE 1968

O Ministro do Trabalho e Previdên-
ela • Social, tendo em vista o que. se

-ntém no processo MTPS. 116.042.
3 1965, e no uso de suas atribuiçõeS

legais:

N9 390 - Constitui um Grupo de
Trabalho integrado pelos seguintes
fiervidores:

Selma Ribeiro Gomes do Departa-
•enento Nacional de Mão-de-Obra,Be-
qedito Freire Sales do Departamento
gacional de Higiene e Segurança do
Trabalho e Antônio Almeida e Silva

• 4o Departamento Nacional do Tra-
balho para sob a presidência da pri-

r
eira, estudar a alteração do texto

a Portaria número 142, de 18 de mer-
a° de 1961.

•
' O Ministro do Trabalho e Previdên-
cia Social, no uso de suas ntribuIções
legais e de conformidade com o dis-
posto no Decreto ri9 62.460, de 25 de
Março de 1968, que regulamentou e

• capitulo IV, do Titulo I, do Dtcreto-
lei ne 200, de 25 de fevereiro de 1967

O Ministro de Estado do Trabalho
e Previdência Social usando das atri-
buições que lhe confere o art. 19:alí-
nea "a", do Decreto ri? 60.740, de 23
de maio de 1967, e lendo em vista o
que consta do processo ne MTPS.-
285-68, resolve:	 /

N9 3.383 - Conceder aposentadoria
nos termos do art. 100, § 1 9, item III,
e art. 101, item I, alínea "a" da Cons.
tituição do Brasil, a Nair da Silveira
Grigeletto, matrícula r3.9 1.191.636,
servidora do Quadro de Pessoal ..-
Parte Perm .nente, no cargo de Ofi-
cial de Administração, nível 14-B, em
virtude de sentença judicial.

O Ministro de Estado do Trabalho
e Previdência Social, no uso de suas
atribuições
• Considerando que a Lei nç' 5.132-68

admite a consolidação de aéblies
contribuições ao INPS para liquidação
mediante dação em pagamento de
imeveis desonerados;

•Considerando que o artigo 29 da re-
ferida Lei adnIite que os imóveis as-
sim obtidos pelo INPS poderão ser
alienados;

Considerando que a finalidade des-
sa Lei é obter a liquidação de débitos
para com o INPS;

Considerando, ainda, que o processe
adotado pelo referido diplema legal
não vem sendo utilizado pelas empre-
sas devedoras, em conseqüência das
dificuldades da sua execução, bens
como em razão da desvalorização so-
frida, de imediato, pelos imeeleis ofe-
recidos;

Considerando, Mais, que a alienação'
prevista no artigo 2 9 da Lei W 3.432,
de 7 de maio de 1968 para ser
vel, na maioria dos casos, demandaria
praeo nunca inferior a 116 meses;

Considerando, finalmente, • que a
concessão desse prazo empresas
devedoras pará liquidarem seus débi-
tos, mediante garantia real de hipo-
teca de imóveis atingirá o mesmo re-
sultado, resolve:

PORTARIAS DE 10 DE SETEMBRO
O Delegado Regional do Trabalho,

• O Ministro de 'Estado dos Negóc:os em Mato Grosso ,de aeôrdo com o
N9 3.391 - Art. 1 9 Fica facultas do Trabalho e Previdência Social no parágrafo único do ert. primeiro da

do ao 'Instituto Nacional de Previden- uso de suas atribuieões, e tende em portaria n. 9 385, de 8 de maio de
sista o disposto no Deve to •númere 196'7, do Exino. Sr. Ministro de Tra-de. Social, durante 45 dias a contar .

da vigência desta Portaria, conceder o	 belho,62.744, de 21 do meie de 1968 resolve: 	 N e goparcelamento das dividas das empré- N9 3.:393 _. 1.1. .si;t7s,utr:	 Delega competência à Es-

Considerando que a Portaria do
Serviço Atuarial do MTPS, n 9 34 só PORTARIAS DE 14 DE AGOSTO
foi publicada a 26 de dezembro de	 DE 1968
1967, resolve:	 O Delegado Regional 	 do Trabalho

• N9 3.292 - Art: 19 As contribui_ no Estado de Goiás, no uso de suas
ções devidas pelas empresas, referen- artibuições legais, e tendo em vista o
tes a segurados aposentados que vol- que dispõe o parágrafo único do arti-
taram a trabalhar em atividade su- go 19 da Portaria Ministerial número
jeita ao regime da Lei n9 3.807, de 26 335, de 8 de maio de 1967,
de egesto de 1960 se pagas de uma só N.9 34 - Delega-- competência ao
vez e até 15 de outubro d3 1968, serão Ajudante de Restaurante - nivel 7,
recolhidas rem os acréscimos dos ju- desta Delegacia Regional Maneei An-
ros de mora, multa e correção mane_ tonio de Oliveira. matricula número
tária.	 2.093.122, para autorizar os Bancos •

Ait. - 29 As emPtaes que não pu- depositários desta Capital a movi-
mentação das contas vinculadas dasderem efetuar o recolhimento na for.
empresas e dos empregados optantes,ma e no prato previstos no artigo an-
de nardo com o Regulamento dotenor, poderão solicitar, até 15 de ou-
Fundo de Garantia do Tempo de Ser- ktuteei de 1963, a consolidação desse
viço - (FGTS) aprovado pelo Decretodébito e o seu pagamento em até 6
n(seis) parcelas mensais iguais e suces- .9 59.820, de 20 de dezembro ie 1969.

.sivas.	 •	 Ne 35 - Delega competência ao'
In Neste caso, os juros de mora, Auxiliar de Datiloecopista, nível 8,

a multe prevista no artigo 165 do desta Delegacia Regional, Novarino
Rp,ps , esta com redução de so % das Dores Siqueira, matxieula número
(cinqüenta por cento) e a correção 2.190.261, para autorizar aos bancos
monetária serão contadas a partir do depositários desta Capital a movi-
mês seguinte ao da data da Portaria mentação das contas vinculadas das
34 do Conselho Atuarial do MTPS. • empresas e dos empregados optantes,

§ 29 As empresas que preferirem de acôrdo com o Regulamento do
a forma de pagamento prevista no ar- Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
tigo, deverão oferecer garantia do res- viço (FGTS), aprovado pelo Decreto
gato pontual das prestações na for- n. 9 59.820, de 20 de dezembro dei
ma e condições estabelecidas nos pa- 1966.
rágrafos 19 a- 49 do artigo 99 do De-	 -
ejeto ne 60,466 , de 14 de inraço de Delegacia Regional do Trabalho

em Mato Grosso1967.
Art. 39 Este ato entrará em vigor

nesta data. - Jarbas G. Passarinho.	 PORTARIA DE 1 DE JULHO
DE 1968

DE 1968 .

• f-rIturá'An - nivej 8, Chefe da Seção de

c) 11.2.1
- Para construção de galerias de

águas pluviais em áreas do cais, in-
clusive com portos de vedação do ca-
nal de drenagem, na importância de
- NCr$ 150.000,00.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA. SOCIAL

pelo art. 5 9, do Decreto n9 63.177, de
2'7 de agôsto de 1968:
• É9 395 - Designa Newton Burla-
maqui Barreira para exercer a função
de Membro efetivo do Conselho Admi-
nistrativo do Programa Especial de
Bôlsas de Estado como representante
do Ministério do Trabalho e Previ-
dencia Social.
PORTARIAS DE 9 DE SETEMBRO

DE 1968
O Ministro de Estado do Trabalho

e Previdência Social usando das atri-
buições que lhe confere o art. 19, Ci-
nta "a", do Decreto n9 60.740, de 23
de maio de 1967, e tendo em, visa o
que consta do MTPS. 126.793-68, rt-
solve:

N9 3.382 - Conceder aposentadoria,
de acôrdo com os têxmos do art. 100
Item ui,' 19 e art. 101, item I alí-
nea "a", da Constituição do Brasil, a
Yolanda Meirelles, matricula número
1.191.903, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente eléete Ministério, no
cargo de Oficial de Administração, ní-
vel 14.B, em virtude de sentença ju-
dicial.

. N9 394 - Delega • competência ao
Inspetor-Geral de Finanças de mes-
eno Ministério, Brigadeiro Roberto•

• Brandini e :o seu substituto legal pa,
ia atribuir cu • cancelar gratificação

• de Representação de Gabinete no pese
soai em exercício na Inepetoria-Ceezal
de Finanças.	 sas cm 36 (temia e seis) prestações

O Miniear e ee T-"-e--seeee meneais, desde que seja oferecido ga-
-, Ç;a_soc¡al, men-1eee ares sesieisisees : sentia real Ti, bipetiCa de •	 Mini2têrio da »lactação e cultura, 1.074351, Isolina pereiráljeadilha q

I a- O DireixiX do Eneino Industrial Fiscall eacão 5.F niatricula número

11842a e dim itza 	 Cãe ocrapts tm dultUere$4042.	 '	 „ , D,22,fssar Jorge Alberto Furtado e o a v..:tnemrfuNta nível la.	 da Eia*
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ção de Emprego 5.F, matricula nú-
mero 1.298.284, Maria Olga Hugueney
Corrêa da Costa, para autorizarem
aos Bancos depositários desta Ca-
pital a movimentação das contas
vinculadas das empresas e dos em-
pregados optantes, de acerelo com o
Regulamento do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS), apro-
vado pelo Decreto n.v 59.820, de 20
de dezembro de 1966, bem como, re-
vogar os termos da portaria n. 9 16, de
4.8.67, que delegou competência ao
Sr. Inspetor Arlindo Evangelista
Pires.

4elegacia Regional do Trabalho
em Minas Gerais

PORTARIAS DE 11 DE AGOSTO
DE 1968

O Delegado Regional do Trabalho
em sMinas Gerais, usando da atribui-

PORTARIA DE 9 DE SETEMBRO
DE 1908

• O Chefe do Gabinete do Ministro
da Aeronáutica, tendo em vista o dis-
posto no Decreto n9 59.835 de 21 de
dezembro de 1966, alterado pelo de
ne 61.049 de 21 de julho do 1967, re-
polve:

N9 113 - Excluir da Tabela de Gra-
tificação de Representação de Gabi-
nete, a partir de 3 de setembro de
1968, Guilherme Augusto Fialho dos
Anjos, Oficial de Administração, có-
digo AP-201-160, do encargo de As-
sistente, no valor cio Nere 350,00. -
Paulo de vasconcelles Souza e Salva,
Chefe do Gabinete.

Retificaçõe3
Na Portaria de interesse do 1 9 Tea

Dant da Aer - Jose Gomes da silva
Filho, publicada na 2 e coluna da pá-
gina 7.742, do Etário Ofteial de 29 de
egeosto,

Onde se lê:
..., e o que consta do Processo Mi-

nistério da Aeronáutica 101-5-3375-08,
resolve:

Leia-se:
-„.., e o que consta do Processe Mi-
nistério da Aeronáutica 01-01-3373-68,
resolve:

Na Portaria n9 079 -GM7. publicada
na 39, coluna da mesma P ágina e /M-eio	 *

Onde se lê:

Art. 59 Estabelecer o prazo de 70
'(setenta) dias a contar da data da
publicação da Presente Portaria, para
que o GT-COMZAE atinja a fase pree
vista em 3.11.0 do Plano Báslco 1-63.

Na Portia de interesse do 'Cep
Guenter Stolzmann publicada na 2e
ooluna da página 7.794 do Diário Ofi-cial de 30 de agôsto,

Onde se lê:
..., e o que consta do Processo Mi-

nistério da Aeronáutica 0101-307 de
1968, resolve:

o Cap Guenter Hans Stolz-
mann do Quadro de Oficiais Aviadores
do Corpo de Oficiais da Aeronáuti-
ca; ...

Leia-se:
..., e o que consta do Ptocesse Mi-nistério da Aeronáut, ca 0101-N75-68,recolve:
.... o Cap Guenter Hans Streanann

do Quadro de Oficiais Aviaderes do
;Una* de Oflotaio da Aeronáutica. ...

ção que lhe confere o art. 17, item XI
do Regimento aprovado pelo Decreto
41.478, de 8 de maio de 1957,

N9 1.399 - Dispensa, a pedido, o
Inspetor do Trabalho, nível 17 La-
mounier Navarro Isahla, matricula
1.198.820, do QP-PP, deste Ministério,
da função gratificada de Chefe da Se-
ção de Fiscalização, símbolo 4-P, do
Serviço de Relações do Trabalho, des-
ta Delegacia Regional.	 s

69 1.415 - Designa o Escrevente
Datilógrafo, nivel 7, Jair Augusto de
Oliveira, do QP-PEE,, deste Ministé-
rio, matrícula 2.138.073 para exercer
a função gratificada 15-P de Secre-
tário do Delegado, criada pelo Decre-
to n9 55.784 de 19 de fevereiro de 1965,
vaga em virtude da dispensa de Djal-
ma Cangussu Oliva.

Na Portaria W 108 do S. Chefe do
Gabinete, publicada na página 7.795
do mesmo Diário Ofiedas

Onde se lê:	 •
2) Incluir na Tabela de Gratifica-

ção de Representação de Gabinete:
a) Maj Int. - ubliajara de Mel

- no Encargo de Assessor ....
Leia-se:

2) Incluir na Tabela de Gratifica-
ção de Representação de Gabinete:

a) Maj Int. - Ubirajara de Melo
Meira - no Encargo de Assessor ...

Nas Portarias da GM1, publicadas
na página 7.C61, do Diária Oficial de
3 de setembro. Na de interesse de
Arnilson Theodoro Soares,

Onde se lê: ' •

... de acôrdo com o artigo 176, item
II, combinado com o artigo 178 item
HL da Lei n9 1.711, de 211 de outubro
de. 1952 ...

Laiaaee:
... de acôrdo com o artieo 176, item

III, combinado com o artigo 178, itera
III, da Lei n9 1.711, de 23 de Outjsbre
de 1952 ...

Onde se lê:
' Albenir Paes da Silva ..

(Processo n9 30-01-198-62).
• Leia-se:

•Albenir Paes da Silva .4..
(Processo n9 30-01-193-68)'

Onde se lê:
Aparecida Geni da silva Seabra
(Processo n9 30.1.2227, de 1967).

Leia-se:
"Aparecida Gani da Silva Seabra
(Processo n9 30-01-2227-57), 	 --
- Onde se lê:

João Batista Duarte ...
• (Processo n9 01-S-1223--68),

Leia-Se:
João Batista Duarte
(Processo n9 01-01-5-1223-68).

Onde se lê:
Jeronimo Messias ...

... no cargo de trabalhador, código
GL-401. (Processo n 9 30-01-2702e67)

Leia-se: •

• Jerônimo Messias ...
.., no cargo de trabalhador, código

GL-401.1 (Processo ri ? 30-01-2702-67)
Na portaria que transfere da lota-

ção da Diretoria de Rata para o
Quartel General da 3 e Zona Aérea,
- Onde se lê:
Adagomyr Ferreira de Souza -

Diste Antonio de Carvalbo - Carlos
Pisto Neto - Edvaldc Mccarzel -
José Mathias Filho - José Tavares
Ferreira -

Leia--se:
Adagoenyr Ferreira de Souza -- Dis-

te Antonio da Carvalho -- Carlos Pin-
to Neto --- Advaldo Moearzel 	 taxe
Matinas Santana Pilhe ar José re`eVie
re4 de lrerre:ras •	 '

Na 2e coluna da página 7.8G2,Tee\
Onde se lê:	 -

•narloo Pereira Mala ...
eódigo AP-1201.100 I

Leieese:
Carlos Pereira Mala ..e
..., código AP-201-160

Onde se lê:
a Oelestin Romeu Júnior, mae

tricula, n9 1.761476, ...
Leia-se:

..., a Celestino Romeu Júnior .ma-
tricula n9 a.761.476, ...

Onde se lê:
O Ministro de Estado da Aeronáu-

tica, a fim de permitir a designacão
do funcionário Jair Júlio Ferreira,
nomeado para exercer o cargo de mo-
torista ...

Leia-se:
O Ministre) de Estado da Aeronáuti-

ca, a fim de permitir a designação do
funcionário Jair Júlio Ferreira, no-
meado para exercer o cargo de Moto-
recta

Na Portaria n9 080-GM7, publicada
na página 7.881 do Diário Oficial de
4 de setembro,

Onde se lê:

• Art. 39 O Pessoal subalterno, as
atuais instalações e material da Se-
ção Coordenadora do PAM, Extinta,
passam à jurisdiçãe do Núcleo de Co-
mando Geral do Pesseal.

•
Leia-se:

Art. 39 O pessoal subalterno, as)
atuais instalações e material da Seção;
Coordenadora do PAM, extinta, pas-
sam à jurisdição do Núcleo de Co-.
mando do Comando Geral do Pessoale
- Cid Augusto Claro - Major Avia-
dor, Secretário cio' Gabinete.

PAGADORIA DE INATIVOS
E PENSIONISTAS

PORTARIA DE 2 DE SETEMBRO'
DE 1968

O Diretor da Pagadoria de Inativos

do da atribuição que lhe confere • o
e Pensionistas da Aeronáutica, usan-

art. V do Regulamento aprovado pe-
lo Decreto 119 57.426, de 14 de dezem-
bro de 1965, resolve: •

N9 d - Designar Gicelle Maria
Vianna ocupante do cargo de Oficial
de Administração Código AF-201-12A,
para exercer a função gratificada de
Chefe da Seção de Comprovantes des-
ta Pagadoria. Símbolo 8F, criada pelo
Decreto 119 59.270, de 23.9.60, em va-
ga decca'rente da dispensa de Amstere
dam • Pereira, Oficial de Adminietra-
ção Código AP-201-16C - Porteiem
119 005-68, de 25.7.63. Moacyr pinto
de Miranda Montenegro, Coronel,

DA SAÚDE
os cofres públicos, à vista dos pare-
ceres favoráveis da Comissão de As-
suntos Internacionais, da Divisão do
Pessoal e do Departamento de Ad-
ministraçáo deste Ministério.

Proc. n9 2C.609-68 - 'Ofício nú-
mero 4.142, de 22 de agesto de 1968,
do D.N.E.Ru.: solicito autorização
Para que Maria Fulana Lisbôa Lobo
Leite, ocupante do cargo da •nível'
8-A, da série de classes de Laborato-
rista, do Quadro de Pessoal deste
Ministério, possa ausentar-se do pais,
no período de 13 de setembro. de 1968
a 10 de outubro de 1969, a fim de
usufruir Bôlsa de Estudos em pares,
concedida pelo Govêrno Francês, a
realizar-se no 'Institui d'Elévage et
de Medicine Veterinaire des Pays Troe
picaux".

Na forma do Decreto n9 61.775, de
24 de novembro de 1967, nos termos
do art. 37, da Lei n 9 1.711, de 1952,
autorizo o afastamento, no período
Indicado, sem ônus para os cofres pá-,
becos, EL vista dos pareceres favorá-
veis da Comissão de Assuntos Inter-
nacionais, da Divisão do Pessoal e cio
Departamento de Administração deste
Ministério.

S.C. 30.580-68 - O Diretor-Gerai
do Departamento de Administração,
solicita aprovação, -a titulo de homoe
legação, a fim de ser procedidd o pa-
gamento da importância de 	
NCre 099,84, correspondente as des-
pesas cem a execução da experiência
pilde° do Plano Nacional de Saúde,
no Município de Nova Friburgo, Es-
tado dc

Aprovo. Em 9 de setembro de 1368.
- Leonel Miranda

Art. 59 Estabelece: o'prazo de 70
'(setenta) dias, a contar da data da
publicação da presente Portaria, para
que o GT-COMZAE atinja a fase pre-

,	 yista em 3.1.0 do Plano Bás:co 1-63.
Leia-se:

Iv1INISTÉRIO
•DA AERONÁLITIdA

GABINETE DO MINISTRO

n

MINISTÉRIO
• GABINETE DO MINISTR3

DESPACHOS DO MINISTRO
S.C. 21.762-68 -- O Diretor do De-

partamento Nacional da Criança, so-
licita • autorização, para admitir o
Dr. Togo Gomes de Almeida, para
prestar serviços eventuais, pago me-
diante irecibo, a partir de 1 de julho
de 1968. "Autorizo", Em 4 de julho
de 1968.

S.C. 22.389-68 - O Diretor da
Divisão de Organização Hospitalar,
solicita aprovação, para admitir pes-
soal pago mediante recibo, para pres-
tação de serviços eventuais, a partir
de 1 de julho de 1908. "Aprovo". Em
9 de setembro de 1988. • 	 _

Proc, n9 24.948-68 - Ofício cau
n9 2.564, de 31 cie julho de 1968: So-
licita autorização para que Carlos
Eugênio Pôrto e Pelagio Parigot de
Souza, Médico Sanitaristas, níveis
22-B • e 21-A', • respectivamente, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal deste Ministério, possam ausen-
tar-se do pais, pela período de 15
dias, a partir de 3 de setembro de
19e8, a fim de em Teerã, tomar parte
nos •VIII Congressos Internacionais
cia Medicina Tropical e Malária, sob
os auspícios do Governo do Iran.

Na forma do Decreto n9 61.775. de
24 de novembro de 1967, nos termos
do art. 37 da Lei n9 1.711, de 1952,
autorizo o afastamento no período
indicado, sem ôaus para os cofres
públicos, à vista dos pareceres favo-
ráveis da Comissão de Assuntos In-
ternacionais, da Divisão do Pessoal
e do Departamento ele Administração
deste Ministério.

Proc. n9 27.531-68 - Ofício nú-
mero 9.732, de 15 de agôsto de 1938,
da Fundação SESP. solicita autori-
zação para que Anyta Alvarenga,
ocupante do cargo de nível 21-B, da
série d3 classes de Enfermeiro, do
Quadro de Pessoal deste Ministério,
Possa ausentar-se do país, no pe-
ríodo de 30 de agôsto à 27 de setem-
bro de 1963, a fim de usufruir lailsa
de estudos em Port of Spain, Tri-
eaead, concedida pela Organização
Pan-Americana de Saúde, para um
curso sôbre n elethodology of Nursing
Studieá".

Na forme, do Decreto n 9 61.775, de
24 de novembro de 1967, nos termos
do art. 37 da Lei n9 1.711, de 1952
homologo e autorizo o afastamento;

iam período Indicado, cem 411111 Para

•

DEPARTAMENTO
•DE ADMINISTRAÇÃO

.	 DESPACHG •
S.C. 3.636-65 - A Cia. Telefônica

Brasileira, solicita pagamento dos ser-
viços telefônicos prestados à Divisão
de Organização Sanitária, no perlo
de julho a novembro de 1964. - "Re-
tifico o despacho de 23 de fevereiro
de 196, publicado no Diário Of icica
n9 117, de 23 de junho de 1965, pá-
gina no 5.883, para declarar, em vir-
tude da retificação de fls. 1, que
divida ali reconhecida é na impor-
tenda de NCre 57.07, e não comoconstou.

	

Em 9 de setembro de 19418..	 Zub•vio Francisco 40a Santo.-



MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E
GABINETE DO MINISTRO

DO COMÉRCIO

313.270,25
Menos:

Custo do Imóvel 	 	 NCr$	 3.705,38
NCr$ 253 .191,37 256 . 896,75 56 . 373,50neavaliaçõ-es anteriores 	
e"

Edifício Seguradoras em Brasília
Contabilizado em 1959 NCr$ 175,64 fatos, 22.91 	 4.023,91
Contabilizado em 1960 NCr$ 360,48 fator' 17.38	 6.265,14
Contabilizado em 1961 NCr$ 185.29 fator 12.57 	 2.329,09

, 184,87
204,61
186,79

Contabilizado em 1962 NCr$	 22,74 fator 8.13
Contabilizado em 1963 NCr$	 55,45 fator 3.69
Contabilizado era 1967 NCr$ 186,79 fator 1.00
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PORTARIA DE 30 DE AGC>STO DE 1968

_ O Ministro de Estado da Indústria e do Comércio, tendo em vista o
Disposto na Resoluçãq n.9 7, de 16 de fevereiro de 1967, do Conselho Na-
cional de Seguros Privados, bem como o que consta do processo SUSER.
8.921-68, resolve:

N.9 414 -- Aprovar a' alteração introduzida nos Estatutos da Compa-
nhia de Seguros Rio Branco, com sede no Rio de Janeiro,- Estado da
Guanabara, relativa ao aumento do capital. social, de • NCr$ 150.000,00
Mento e cinqüenta mil cruzeiros novos) para Ner$ 350.000,00 (trezentos
e cinqüenta mil cruzeiros novos), conforme deliberação de seus acionis-
tas em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 26 de março de
/968. — Edmundo de Macedo Soares e Silva

COMPANHIA DE SEGUROS RIO BRANCO

41a da Assembléia Geral Extraordinária, ralizada -em 26 de ma. rço de 1968
Aos vinte e seis dias do mês de março de mil novecentos e sessenta

g oito, as dezesseis horas, na sede social à Avenida Rio Branco n. 9 25 —
3.9 andas nesta Cidade do Rio de Janeiro, reuniram-se em Assembléia
Geral Extraordinária os acionistas da Companhia de Seguros Rio Branco,
em primeira convocação representando número legal conforme se verifica
a fôlhas 18 (dezoito) do livro de presença com as assinaturas respectivas.
Deu inicio aos trabalhos o Vice-Presidente da sociedade, Sr. Augusto
Coelho Messeder que pediu Risse indicado um acionista para presidi-los.
Por, aclamação foi indicado o próprio Sr. Augusto Coelho Messeder que
agradecendo convidou para primeiro a segundo secretários os Srs. Peter
1ViacDuff Stewart e Herbert William Do Cbutto Júnior. Instalada a mesa,
foi feita a verificação da presença dos Srs. Acionistas pela respectiva
chamada e constatada a presença dos mesmos. Mandou o Sr. presidente
que f Usem lidos os editais de convocação publicados no 'Diário Oficiai
do Estado da Guanabara e no "Jornal do Comércio", respectivamente nos
dias 12, 13 e 14 de março de 1968 e 13, 14 e 15 de março de 1968.

Disse .o Sr. Presidente que a finalidade da Assembléia era a de sub-
meter aos Srs. acionistas a proposta da Diretoria para aumente; do ca-
pital da Sociedade, e o parecer do Conselho Fiscal sôbre a mesma, e em
conseqüência a alteração doe Estatutos Sociais. A seguir o Sr. Presi-
dente pediu ao segundo secretárie . que procedesse a- leitura dêsses do.
cumentos, assim redigidos:

"Coinpanhia de Seguros Rio Branco. Ata da Reunião da Diretoria.
Aos seis dias do mês de março de mil novecentos e sessenta e oito, os Di-
retores da Companhia de Seguros Rio Branco, abaixo assinados reunidos
na sede social, à Avenida Rio Branco n. 9 25 — 3.9 andar, nesta cidade,
para estudar e propor aos Srs. acionistas novo aumento de capital, para
atendei' a lei, resolveram, após os necessários debates sábre o assunto, en-
viar aos Srs. acionistas a seguinte proposta para aumento do Capital
Social e a conseqüente alteração dos Estatutos da Sociedade:

1) .0 Capital Social será aumentado de ' NCr$ 150.000,00 (cento e cin-
qiienta mil cruzeiros novos para NCr$ 350.000,00 (trezentos e cinqüenta
mil cruzeiros novos) mediante o aproveitamento de:

a) Resultado da correção monetária de 1968 dos imóveis que possui
à Avenida Rio Branco n.9 25 -- 2.9 andar, nesta cidade, e no edifício Se-
guradoras em Brasília, confolene o seguinte cálculo:

• •	 \
Imóvel à Avenida Rio Branco, 25 — 2. 9 andar

Contabilizado em 1951 Ner$ 1.626,91 fator 88.69 144.290414
Contabilizado em 1952 Ner$ 2.078,47 fator 81_30 168.979,61 e

sessenta e oito, a convite da Diretoria da Companhia de Seguros Rio -Branco OS membros do Conselho Fiscal, abaixo assinados, reuniram_se na
sede da mesma Cia. à Avenida Rio Branco n.9 25 — 3.9 andar, nesta.cidade, com o fim de apreciarem a proposta que lhes foi a presentada pelareferida Diretoria, com relação ao aumento do Capital Social em face
da nova lei sôbre o Capital das Sociedades de Seguros e também a cone
seqüente alteração a ser feita nos estatutos da Sociedade. Após exami-
narem detidamente a aludida proposta em todos os -seus detalhes, 00
membros do Conselho -Fiscal, que esta subscrevem, consoante o que deter-.
mina o Art. 127 do Decreto-lei n. 9 2.627 de 26 de setembro de 1940, acham
acertadas as modificações propostas, pelo que resolveram recomendá-la3
aos Srs. Acionistas, opinando pela aceitação das mesmas. — Rio de Jae.
neiro, 6 de março de 1968. Nestor Ribas Carneiro — Rômulo Bandeira
de Souza Gayoso — Alfredo Vieira." — Terminada a leitura aos aludidos
documentos o Sr. Presidente declarou que os Srs. Acionistas poderiam
então deliberar sôbre a proposta apresentada ao plenário, dando a pala-
vra a quem quisesse dela fazer uso. Pediu a palavra o acionista Sr. Ernest
William • Hill para propor aos demais acionistas a a provação da referida
alteracão estatutária, inclusive, o aumento do Capital Social, tendo , os pree
tada, inclusive o aumento do Capital Social. Aüttiveram de votar os mem.
sentes aprovado unânimemente a alteração contida na proposta apresen-
bros da Diretoria impedidos legalmente. — Terminada a ordem cio dia, o
Sr. Presidente\ deu novamente a palavra- a -quem a quisesse usá-la. Não
havendo ninguém que se manifestasse, o Sr. Presidente mandou encerrar_
as fôlhas 18 (dezoito) do livro de presença com a assinatura sua e dos
Srs. Secretários suspendendo a sessão pelo tempo necessário à lavratura
da presente ata. Reaberta a sessão e lida a ata ora redigida foi e, dis-
cussão e por não ter havido impugnação foi unânimemente aprovada. Eu,
Peter MacDuff Stewart servindo de secretário, , assino a presente ata como Sr. Presidente e segundo secretário e demais acionistas presentes a
Assembléia.	 •

Rio de Janeiro, 26 de março de 1968. — Peter DaeDuff Stewart.
Augusto Coelho Messeder. — Herbert William Do Coutto Júnior. — p.p.The Liverpool & London 8z Globe Inc. Co. Ltd.	 Ernest William HillRôenao Bandeira de Souza Gayoso.	 Alfredo Vieira — Ernest WilliamHill

A presente é cópia fiel da Atá constante do livro n. 9 2 à fôlhas 2verso, 3, 3 verso, 4 e 4 verso. -- Peter MaeDuff Stewart,

CAPíTuL0 nr
Administração

Art. 8.9 A sociedade será adreinis-
irada por urna Diretoria composta de
até dez (10) Diretores, residentes no
país, eleitos pela Assembléia Geral
entre os acionistas ou não, pe f o pra-
zo de três (3) anos, podendo ser re-
eleitos.

§ 19 -Os Diretores elegerão, entre
si, o Presidente, dois Vice-Presidentes
e o Gerente.

§ 2.9 Como garantia de soa respon-
sabilidade, cada Diretor caucionarà
cem (100) ações da sociedade, de
sua propriedade ou de eterceiros não
podendo levantar a caução antes de
deixar o cargo e aprovadas as suas .
contas pela Assembléia Geral.

§ 3.9 Os Diretores exercerão o seu
mandato até a posse dos seus subs-
titutos.

O? As deliheeações relativas a .
questões não previstas nas atribuições
e funções de cada Diretor poderão
esr aprovadas pelos Diretores presen-
tes à reunião, dispensada a maioria
de votos.

Art. 9.9 Os membros da Diretoria
quando em exercício, terão cada uni
uma remuneração fixa anual, de até
cinco (5) vêzes o saiario-mínimo vi-
gente no Estado da Guanabara, cale
será fixada pelos acionistas em As-
sembléia Geral Ordinária.

Art. 10. Compete à Diretoria:
a) praticar todos os atos de ao-

ministração da sociedule;
b) resolver sôbre a aplicação dos

fundos sociais, inclusive adquirir,
vender, transigir, renunciar direitos
e contrair obrigações, emprestar ou
alienrr bens observadas as retrições
legais;

c) nomear e demitir funcionários,
advogados representantes, fixando- ,1
lhes a remuneração;

d) deliberar sôbre a criação ou ex-
tinção de agências, filiais ou repre-
sentações da sociedade no país con-
ferindo ou cassando os podêres neces-
sários aos representantes.

§ 1.9 Serão assinados por três (3)'
Diretores os atoe decorrentes das
atribuições mencionadas na alínea b
cléste artigo.

Menos:
Custo do Imóvel 	 	 Ner$	 986,39
Reavaliações anteriores 	 	 NCre.	 9.867,53	 10.853,92	 2.340,49
Correção Monetária para 1968 . ... . ... . .. . .. .........	 Ner$	 3.713,99

• b) Resultado da Correção Monetária em 1967 .. 	 NCr$	 112.282,42
c) Reserva oriunda de frações de Correção Mo-

netária . .	 . . 	 	 NCr$	 4.148,61
ae Ações de Bonificação

'
. (Parte da Reserva já

• constituída) 	  .. • .• • • 	 	 NCr$	 24.854,98
Importância D. ser utilizada p/aumento do
Capital . . . . . .......... . . ...... . . 	 . . .	 NCr$	 200 . 000,00

2) 0 Art...5.9 d. 	 II dos Estatutos Sociais passa a ter' a se.
guinte redação:

"O Capital é de trezentos e cinqüenta mil cruzeiros novos (NCr$
850.000,00) dividido em dez mil (e.0.0P0) ações comuns nominativas, de
Valor nominal de trinta e cinco cruzeiros novos (NCr$ 35,00) cada uma".

Nada mais havendo a considerar, foi encerrada a reunião e lavrada •

esta ata que depois de lida vai assinada pelos diretores presentes. Rio,.
Oe janeiro, 6 ele merço de 1968. Augusto Coelho Messeder — Peter Mac

Stewart	 'erbeet William de Coutto Júnior. — "A ata da reunião
do Conselho riscar. .eoe seis dias do mês de março de, mil novecentos e

13.194,41

COMPANHIA DE SEGUROS RIO_
BRANCO-

Estatutos Sociais, com alterações
aprovadas pela Assembléia Geral Ex-
traordinária realizada em 26 de março
de- 1963.

CAPÍTULO
Denominação, Sede, Objeto e Duração

Art. 1.9 Sob a denominação de Com-
panhia de Seguros "Ria Branco", fica
constituída uma sociedade por ações,
que se regerá pelos presentes esta-
tutos e pela legislação aplicável em
virtude do fim para que se organiza e
da forma que se reveste.

Art. 2P A sociedade tem eéde na
cidade do Rio de Janeiro, poieudo
criar agências. sucursais e filiais em
qualquer localidade do território na-
cional.

Art. 39 A sociedade tem por objeto
operar em tôdas modalidades de se-
guros e ressegutos dos ramos ãemen-
tares, isto é, dos que tenham Dor fim
garantir perdias e danos ou responsa-
bilidades provenientes ee fogo, trans-
portes, acidentes pessoais e outros
eventos que possam ocorrer, afetando
pessoas ou cousas.

Art. 4,9 0 prazo de. sua duração é
de trinta (30) anos, a contar 'ia data
do decreto de autorização para o seu
funcionamento, prorrogável por deli-
beração de Assembléia Geral, medi-
ante aprovação de eervêrno.

cAPÍTULo
Capital

Art. 5.9 O capital é de trezeno.os e
cinqüenta mil cruzeiros novos ..
(NCr$ 350.000,00) dividido em dez mil
110.000) ações comuns, nominativas,
de valor nominal de trinta e cinco cru-
zeiros novos (NCr$ 35,00) com uma

Art. 6P No caso de aumento do
capital social, terão preferência para
zeiros novos (N(e$ 35,00), cada uma.
das ações que possuírem, os acionis-
tas que reunirem os requisitos exi-
gidos pela lei para aquisição de ações.

Art. 79 As ações poderão perten-
cer ou ser transferidas às pessoas
físicas ou jurídicas, de qualquer na-
cionalidade, observadas as restrições
legais-
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r 1 29 Serão assinados por doia (2) Art. 18. No caso de rega de qual-'
Diretores os documentos relativos aos
atos de atribuição da Diretoria e os
atos decorrentes das atribuições men-
cionadas nae alíneas c e d deste ar-
tigo.

e 3.9 A representação da Socie-
dade perante a repartição fiscaliza-
dora de suas operações caberá a qual-
quer dos Diretores.

g ,4.9 Os documentos de expediente,
eais corno apólices, endossos, especi-
ficações e recibos de caixa, poderád
ser assinados por um único Diretor,
ou uni procurador.

Art. 11. A Diretoria se reunirá te,-
das as vezes em que os ',interesses
da. Sociedade o exigirem, podendo ser
convocada por qualquer dos Dire-
tores, e deliberará vàlidarnente com
a presença mínima de três (3) Di-
retores.

g 1.9 As deliberações Serão tomadas
por maioria de votos, tendo o Diretor
Presidente o voto de qualidade, em
caso de empate, além do voto que
lhe compete • como Diretor. •

g 2.9 As deliberações da Diretoria
serão reduzidas a atas lavradas em
livro especial, para esse tini devida-
mente autenticado, assinadas pelos
Diretores presentes.

Art. 12. Ao Diretor-Presidente
compete:
a) representar a Sociedade em

Juizo ou fora dele, ativa e passiva-
mente, sem prejuízo do disposto no
parágrafo terceiro do artigo décimo;

b) presidir as reuniões da Direto-
ria;

e) executar, dentro das - suas atri-
buições, .os presentes estatutos, as de-
liberações da Diretoria e das Assem-
bléias Gerais;

d) instalar as Assembléias Gerais
Ordinárias ç Extraordinárias de acôr-
do com as prescrições legais;

e) administrar a sociedade em con-
junto com 'os demais Diretores, na
forma estabelecida no artigo 109 (dé-
cimo) e de acôrdo com as atreetkees
constantes do artigo décimo primeiro.

Art. 13. Ao Diretor 1.9 Viee-Pre-
sidente compete:

• a) substituir o Diretor-Presidente
em suas ausências ou impedimentos
temporários até trinta (30) dias
acumulando as funçiies dos dois car-
gos;

b) a administraçao geral da • se -
cretaxia e, juntamente com os advo-
gados da sociedade, orientar as ques-
tões judiciais;

c) a administração' , da sociedade,
em conjunto com o sdemais Dire-
tores, de acôrdo tom as disposições
dos artigos décimo • (10 9) e , décimo
primeiro (119).

Art. 14. Ao Diretor 29 Vice-Pre-
sidente compete: •

a) substituir o Diretor 1.9 Vice:
Presidente e o Diretor Gerente em
sua ausência ou impedimento tem-
porário até trinta '30 N dias, acumu-
lando as suas funções com as do
substituido;

1)) dirigir e superntender os ser-
viços econômicos e financeiros da so-
ciedade;

c) administrar a sociedade em con-
junto com os demais Diretores de
acôrdo com as disposições dos artigos
décimo (109) e décimo primeiro (119).

Parágrafo único. No caso de au-
sência.ou impedimento simultãn e , do
Diretor 19 1/4.0e-Pres1d onte e do Di-
retor-Gerente, caberá ao Diretor-
Presidente substituir o Diretor 1.9
Vice-Presidente e ao Diretor 2,9 Vice
Presidente substituir o Diretor-Ge-
rente.

Art. 15. Ao Diretor- Berente com •
pete:

a) substituir o Diretor 2.9 Vice-
Presidente em sua ausência ou im-
pedimento temporário até trinta 00)
dias, acumulando as tenções dos dois
cargos,:

b) dirigir e superintender as ope-
rações de seguros;

c) administrar a sociedade em
conjunto com os demais Diretores, de
acOrdo com as disposições dos arti-
gos décimo (109) e décimo primeiro
(11.9).

quer dos cargos de Diretor, caberá
ao Diretor-Presidente ou ao Diretor
que o estiver substituindo, convocar
os demais membros da Diretoria, pa-
ra cai reunião, designarem um subs-
tituto que servirá até a primeira As-
sembléia Geral.

Parágrafo único. No caso de falta
ou impedimento do Diretor por mais
de trinta (30) dias, os restantes es-
colherão o substituto provisório.

CAPÍTULO nr
Conselho Fiscal

Art. 17. O Conselho Fiscal é com-
posto de três membros efetivos e três
suplentes, acionistas ou não, resi-
dentes no pais, ele)tos anualmente
pela Assembléia Geral Ordinária rem
observância das prescrições legais.
podendo ser reeleitos e exercerá° , o
mandato na forma da legislaeão vi-
gente.

Art. 18. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal perceberão a remu-
neração que fôr fixada pela Amem-
biela Geral que os eleger.

Art. 19. Os suplentes substituirão
os membros efetivos dc Conselho Fis-
cal, por ordem de votação, e, no caso
de igualdade desta, pela ordem de
idade a começar pelo mais velho.

CAPITULO V

Assembléia Geral
Art. 20. A Asseinbléla Geral Or-

dinária reunir-se-á anualmente até
o dia trinta e um (31) de março sob
a presidência do acionista que fôr por
ela indicado.

Parágrafo único. O Presidente da
Assembléia convidará dois (2) dos
acionistas presentes para secretariei-
rios da Mesa, distribuindo os traba-
lhos entre eles.	 -

• Art 21. As Assembléias Gerais Ex-
traordinárias se reunirão tôdas as
vezes, que forem legal e regularmente
convocadas, constituindo-se a Mesa
pela forma prescrita no artegu vi-
gésimo (209).

Art. 22. Os anúncios de convecação
das Assembléias serão publicados pe-
lo menbs três (3) vêzes, no Diário
Oficial e em outro jornal de grande
circulação no local da Sede da %ele-
dade, mediando entre dia da pri-
meira publicação e_o da realização da
Assembléia o prazo' mínimo de oito
(8) dias; para as reuniões da Assem-
bláia Ordinária e Extraordináeia.

Parágrafo único. As demais con
vocações da Assembléia Geral se pro-
cessarão pela forma prevista neste ar-
tigo reduzido a cinco (5) dias o prazo
a que se refere este artigo.

Art. 23. Uma vez .:onvocada qual-
quer Assembléia Geral ficam enspen-
sas as transferências de ações até que
seja realizada a Assembléia ou fique
sem efeito 'a convocação.

Art. 24. As deliberações das As-sem-
bielas serão sempre tomadas por
maioria absoluta de votos.

e 1.9 A cada ação corresponde um
voto;

Si 2.9 No caso de haver ações per-
tencentes a mais de ama pessôa., os
direitos às mesmas .nerentes serão
exercidos pelo que fer representante
do condomínio, direites esses que fi-
carão em suspenso, enquanto•nen fôr
feita a designação;

3.9 Para que. Possam comparecer
es Assembléias Gerais, os reoresen-
tentes legais e os procuradores cons-
tituidos farão entre ga dos respeetivos
documentos comprobatórios na séde
da sociedade, com a enteced encia mí-
nima de dois (2) dias.	 •1

Art. 2. Observar-se quanto h com-
petência e às demais ,formalidades
das Assembléias Geais. condieees de
número de acionistas e outras para
validade das deliberacôes, o que se
acha estabelecido em lei.

CAPITULO VI

Lucros
Art. 38. Os lucros líquidos que se

verificarem anualmente através de
balanço geral, depois de deduzidae ao

reservas exigidas pela le'gislaçâO da
segurados, serão .distribuldos da se-
guinte forma:

a) 5% pára constituir uni fundo
de reserva legal destinada a assegu-
rar a integridade do capital, até atin-
gir a 20% do mesmo;

b) 5% para o Fundo de Garantia
de retrocessões até alcançar o limite
de 50% do capital;

c) a importância necessária para a
distribuição de dividendos aos acio-
nistas, por determinação da Assem-
bléia Geral, mediante proposta da
Diretoria e ouvido o Conselho Fiscal;

ri) o saldo será levado à, "Conta de
Reservas Especiais" destinada a
compensação de prejuizos, à futuros
aumentos de capital, ou à distribui-
ção de dividendos.

Parágrafo único. Reverterão a favor
da sociedade e serão levados à cré-
dito da conta de /scros e perdas os
dividendos prescritos, na forma da

.
CAPITULO VII

Disposições Geraii
Art. 27. O exercício financeiro da

Sociedade compreende o período de
um (1) de janeiro a trinta e um
(31) de dezembro.
(N.9 35.389 — 6-9-68 —.Neli 182,00)e,

COMISSÃO DE
DESENVOLVIMENTO

• INDUSTRIAL
Grupo Executivo das Indústrias

de Fiação e Tecelagem •

RESOLUÇÃO N9 159
O Grupo Executivo das Indústrias

de Fiação •e Tecelagem (GEITEX);
usando das atribuições que lhe con-
ferem o Decreto-lei 1i9 46, de 18 de
novembro de 1966, e os Decretos nú-
mero 60.347, de 9 de março de 1967
e n9 57.028, de 11 de outubro de
1965,

Considerando que a empresa Cofre-
panhia Manufatora de Tecidos de Al-
godão, .sediada na cidade de .cata-
guases, Estado de Minas Gerais, apre-
sentou projeto protocolado sob nú-
mero CDI-SECOP-172-68, .visando
modernização do seu parque indus-
trial têxil;	 •

Considerando que o investimento
total corresponderá a NCre 13.539,68
compreendendo a importação de
equipamentos procedentes da Saiça,
no valor FOB de Sw.Fr. 17.684,00 e
CIF de Sw.Fr. 18.144,00, com cober-
tura cambial;

Considerando que o programa é de
interesse para o desenvolvimento eco-
nômico do pais; resolve, em reunião
de 18 de junho de 1968, aprovar, de
acôrdo com a Resolução n9 4, de 3
de fevereiro de 1967, da Comissão de
Desenvolvimento Industrial, o referido
projeto para fins de conz.,:essáo, nos
termos`do Decreto-lei n9 48, de 18 de
novembro de 1966, da isenção do im-
nôsto de importação e do inepôsto
sôbre produtos industrializados inci-
dentes sôbre os lune importados, pa-
ra execução do projeto industrial era
referência.

Essa aprovação, concedida nas con-
dições indicadas, restringe-se às so-
licitações constantes ao mencioaaao
projeto, no que tais solicitações não
contrariem as disposições legais e re-
gulamentares em vigor sôbre a ma-
téria:

a) a obtenção das licenças de im-
portação das máquinas e equipamen-
tos, de que trata o projeto retro men-
cionado, ficará condicienada à apre-
sentação, à Carteira de Comércio Ex-
terior 'do Banco do Brasil S. A., de
especificação pormenorizada quanto a
tipo, peso e valor do equipamento ci-
tado, observada a legislação no que
respeita a existência de similar na-
cional, Rosado o eoner&s doe preços
a ~. lio do ~o *Soe

b) não serão admitidas restrições
de qualquer natureza, de origem ex-
terna à exportação dos produtos que
a empresa irá fabricar.

Deverá a empresa assumir perante
o GEITEX, mediante assinatura de
termo de responsabilidade, o com-
promisso de executar o programa in-
dustrial aprovado pela presente Re-
solução, no prazo de 6 (seis) .meses,
a contar desta data.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1968.
— Aldir dos Santos Guimarães, se-
cretário-Executivo do GEITEX. —
Pedro Paulo Uchba Bittencourt, Se-
cretário-Geral da C. D. I. em exer-
cício.

Homologo. — Em 8 de julho de
1968. — Edmundo de Macedo Soares
e Silva, Ministro.

n••n••••••• nnn•

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE REGISTRO DO COMÉRCIO
PORTARIA DE 9 DE SETEMBRO

DE 1968
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Registro do Comércio,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 68, itens V e XIV, Cael.
tulo` Ir, do Decreto W 534, de 23 de
janeiro de 1962, resolve:

N9 21 — Designar José Armand0
Barros de Azevedo, Oficial de Admi-
nistração, nivel 14-B, matricula nú-
mero 1.197.045, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 5-F, de Chefe
da Turma de Cadastro da s e Região
Geo-Econômica, da Divisão de Auto-
rizações e Cadastro, deste Departa-
mento.	 —
PORTARIA DE 10 DE	 SIA	 iseiBRO

• '	 DE 1968	 .
O Diretor-Geral do Deparlamentt

Nacional de Registro do Comércio,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 68, itens V e XIV, Capí-
tulo II, do Decreto n9 534, de 23 de
janeiro de 196e, resolve:

N9 23 — Dispensar o Oficial de
Administração, nível 14-B, matricula
n9 1.197.045, José Armando Barros
de Azevedo, das funções de Chef e-
Substituto da Seção de Coordenação
e Suprimento, símbolo 2-F, da Divie
são de Orientação e Coordenação,
deste Departamento. — Gerala o
Prado Nogueira.

No Processo MIC-16.215-68, de ine
teresee de Custódio de Almeida &
Cia., Agentes Oficiais da Proprie-
dade Industrial, com sede na Gua-
nabara, o Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de Registro do Co-
mercio, exarou o seguinte despacho:
Certifique-se. Ref.: MIC-16.027-68,

No Processo DEIC-8.573-68, da De-
legacia Estadual da Indústria e do
Cona'Srcio em São Paulo, de interesse
da firma Indústria Heller — Metais
e Plásticos Ltda., com sede no Es-
tado de São Paulo, o Diretor-Geral
do Departamento Nacional do Regis-
tro do Comércio, exarou o seguinte
despacho: Certifique-se. Ref.: MIC-
15.560-68.

No Processo DEIC-495-68, da De-
legacia Regional da Bahia, de inte-
resse da firma Fábrica de Gazes In-
dustriais Agro Protetoras "FAGIP"
S. A., com sede no Estado da Bahia,
o Diretor-Geral do Departamento Na-
donal de Registro do Comércio, exa-
rou o seguinte despacho: Certifi-
que-se. •

INSTITUTO NACIONAL
DE PESOS E MEDIDAS

PORTARIA DE 9 DE SETM/13Zi)
DE 1968

O Diretor-Geral do Instituto Na-
cional de Pesos e Medidas (INPM).
do Ministério da Indtletria o do 0o-
mére4o, tendo eu viria o disposto na

•
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Na sede do DIN.

vinte e um cruzeiros novos diários,
até a satisfação daquela norma.

V -s As determinações dos itens
ILI e IV são extensivas aos even-
tuais adquirentes do acervo desvin-
culado.

VI — A Centrais Elétrica de- Mi-
nas Gerais S. A. deverá concluir as
obras previstas em projeto aprovado,
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geei n9 4.048, de 29 de dezembro de
CL961, no Decreto-lei n9 240, ele 28 de
;fevereiro de J 1967, e na Lei Estachial
PP 4.657, de 27 de novembro de 1967,
que criou o Instituto de Pesos e Me-
lidas do Estado de Minas Gerais
IPEM-MG), resolve:
N9 44 -e- Art. - 19 Fica delegado ao

ILFEM-MG, o exercido das funções
metrológicas no território do Estado
de Minas Gerais, nas condições esta-
belecidos nesta Portaria.

Parágrafo único. Os lineites desta
delegação poderão ser ampliados as
áreas limítrofes de outros Estados,
por ato próprio do Diretor-Geral do
INPM.

Art. 29 A 'delegação abrange as se-
guintes atribuições metrológicas:

•a) proceder, de acôrdo com as pos-
sibilidades do órgão e as necessida-
des locais, ao exame inicial de medi-
am e instrumentos de medir, espe-
cialmente pesos, balanças, medidas de
comprimento? caminhões de carga
seca, vagões e caminhões tanques,
manômetros, termômetros, densime-
W, os, taxímetros, hidrômetros, medido-
res elétricos, medidores de gás, bom-
bas medidoras de produto de petró-
leo, e outros' medidores de volume;

b) proceder a aferição periódica
tias medidas e instrumentos de medir,
referidos no item a;	 .

e) proceder a fiscalização metro-
lógica para assegurar o uso correto

• e leal das mencionadas medidas e
instrumentos de medir;

a) fiscalizar os botijões, cilindros
e quaisquer mcipientes de gás lique-
feito de petróleo, de maneira a ga-
rantir ao consumidor o recebimento
exato da mercadoria que adquirir;

e) proceder a fiscalização das mer-
cadorias' acondicionadas,: nos termos
das normas em vigor;

/) manter uma fiscalização perfis-
atente dos órgãos metrológicos muni-
eleals aos quais delegue funções me-
trológicas;

g) ministrar, com prévia aquies-
cendo., do ,INPM, cursos para pre-
paro de pessoal, exigidos para o pre-
enchimento de cargos técnicos, con-
forme o disposto no art. 29, do De-
ereto-lei n9 240, de 1967;	 -

h) agir no sentido do emprego cor-
reto •e exclusivo das unidades legais

seus respectivos símbolos, em car-
tazes, anúncios, placas Judicativas de
trânsito, e em todo e qualquer meio
Ce divulgação e publicidade; e-	 •

O providenciar para que os livros
didáticos citem, corretamente, as uni-
nades legais de medidas e no que lhes
Interesse, os dispositivos metrológicos
legais;

1) inspecionar as oficinas que exe-
tem consertos ou manutenção de
edidae e instrumentos de medir sô-

os quais haja regulamentação,
hiantendo o respectivo cadastro.

Art. 39 Submeter-se-á o IPEM-MG,
• Inspeção técnica permanente -do
aNPAI, facilitando-lhes todos os meios

t
informações necessárias k boa- exe-

ueão dessa Inspeção. -
Parágrafo único. Com anualidade

41e promover a execução uniforme,
harmoniosa e interdependente das
funções delegadas, o Diretor-Geral do
INPM designará, representantes junto
ao IPEM-MG.

Art. 49 O IPEM-MG e os órgãos
unicipais aos quais tenha delegado
•exercício das funções metrológicas.

• ficam autorizados a arrecadar, nas
respectivas jurisdições, as importem-
4ies correspondentes aos serviços rea-
lizados, e as multas previstas no \De-
çreto-lei n9 240, de 1967, e demais
legislação posteriores. . .

Art. 59 As quantias provenientes
kie, arrecadação prevista no artigo

tenor, observadas as disposições do
reto-lei n9 240, de 1967, serácp des-

..	 obrigatbria e eatclusivamant"

a ocorrer às despesas de instalação
funcionamento, melhoramento, e ou-
tras dos órgãos metrológicos, nos tér-
mos desta Portaria.	 -

§ 19 As quantias a que se refere
este artigo serão recolhidas ao Banco
do Estado de Minas Gerais direta-
mente, através dez agências ou atra-
vés de ordens de pagamento para a
Matriz do Banco do Estado quando
no município não houver filial dêste
estabelecimento bancário.

§ ,29 A arrecadação feita direta-
mente pelo IPEM-MG, e a parte de
sua arrecadação feita pelos órgãos
municipais, ser 'á o depositadas no
Banco do Estado de Minas Gerais, e
serão movimentadas sob a responsa-
bilidade direta do Diretor-Geral com
a assinatura conjunta do Chefe da
Seção Administrativa ou de outro
alto funcionário, previamente desig-
nado.

.Art. 69 A porcentagem de 10% (dez
por cento) da renda bruta arreca-
dada, será. depositada em conta espe-
cial, e destinada às despesas .de ca-
ráter metrológico, de interesse dos
dois órgãos, com autorização expressa
do Diretor-Geral do INPM.

Art. 79 O IPEM-MG, se obriga:'
a) a apresentar ao INPM, mensal-

mente, até o dia 16 ele cada mês,
uma demonstração de contas (receita
e despesa), sendo que a demonstra-
ção de despesas deverá discriminar
todos os gastos realizados;

•O) 'a apresentar ao INPM, até 30
(trinta) dias depois 'de concluído 'o
semestre, um relatório das atividades.
do serviço no semestre anterior;

c) a atender, na movimentação de
seus recursos, ao disposto nos arti-
gos 15-e 16, do Decreto n9 62.292, de
1968 (Regulamento Metrológico).

Art.- V O IPEM-MG deverá apre-
sentar ao INPM, ultime dia de

PORTA/XI -A DE 5 DE SETEMBRO
DE 1968

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o art. le do Decreto nú-
mero 62.628, de 30 de abril de 1968,
resolve:

N9 553 — I — Fica transferido,
para a Centrais Elétricas de Minas
Gerais S. A. a concessão para dis-
tribuir energia elétrica em Cruzeiro
de Fortaleza, Estado de Minas Ge-
rais, de que era titular a Prefeitura
Municipal de Patrocínio, em virtude
do Decreto n9 31.986, de 23 de dezem-
bro de 1962.

II — Os bens e instalações que no
momento, existirem em função ex-
clusiva dos serviços de energia elé-
trica, ora transferidos, ficam desvin-
culados da concessão acima referida,
não podendo ser efetivada a sua reti-
rada de serviço a não ser quando da
sua substituição por equipamento
equivalente a ser instalado pela nova
concessionária.

III — A Prefeitura . Municipal de
Patrocínio, fica obrigada a requerer,
no prazo de 180 (cento e oitenta)
dias, a concessão ou autorização fe-
deral necessária para destinar o
acervo desvinculado ao seu uso pri-
vativo, ou a çomunicar, no mesmo
prazo, a desmontagem e retirada dos
mencionados bens, em caráter defi-
nitivo.

IV — O não cumprimento do dis-
posto no item anterior sujeitará, a
Prefeitura Municipal de Patrocínio a
multa do iiCr$ 221.000 (duzentos e.

59 (quinto) mês de cada semestre,
um plano de despesas de pessoal e
material, a realizar com os recursos
previstos no art. 49, durante o se-
mestre seguinte.

§ 19 o pessoal admitido na forma
da Consolidação das Leis do Traba-
lho (C.L.T.), por conta desses re-
cursos e respeitado o disposto no
disposto no corpo deste artigo o 'será
mediante indicação do Diretor-Geral
do - IPEM-MG, com autorização do
Governador do Estado.

§ 29 O pagamento de ajuda de
custo, diárias e serviços extraordiná-
rios, poderá ser incluído num plano
de despesas, exclusivamente por or-
dem escrita e sob a responsabilidade
do Diretor do IPEM-MG, de acôrdo
com o que sôbre o assunto disponha
o Diretor-Geral do INPM.
,Art. 99 A delimitação das áreas de

outros Estados limítrofes, nos quais o
IPMVI-MG, sob a supervisão do INPM
promova a extensão, implantação, e
execução do sistema metrológico, será
feita, expressamente, pelo Diretor-
Geral do INPM, oportunamente, e na
medida das necessidades e solicita-
ção do órgão delegado.

Art. 10. A designação do Diretor-
Geral do IPEM-MG será feita com
prévia audiência do Diretor-Geral do
INPM.

Art. /1. O Diretor .do IPEM-MG,
poderá manter uns.. Supervisor tee-
nico, junto ao órgão delegado muni-
cipal.

Art. 12. O Instituto de Pesos e
Medidas do Estado de Minas Gerais,
manterá um cadastro de todo o ma-
terial adquirido com recursos metro-
lógicos, inclusive o do material ce-
dido por empréstimo, pelo INPM,
para efeito do art. 39 do Decreto-lei
n9 240-67.

Art. 13. Ficam revogadas as dia-
posições em contrário. — Paulo Sá.

nos prazoe fixados pelo respectivo,
despacho da aprovação, ob pena dl

correr nas penalidades previstas mie
e

incorrer 
pressamente no item

— A presente Portaria entra
em vigor na data da sua publicação:
--- José Costa Cavalcanti.
(N9 33.106 — 20-8-68 — NCr$ 19,20)j

() Ministro de Estado das Minas e
Energia, no uso da atribuição que lhe'
ponfere o art. 19 do Decreto número
62.628, de 30 de abril de 1968,. re-
solve: -

N9 554 I — Fica transferida
para a Centrais Elétricas de Minas
Gerais S. A., a concessão para dis-
tribuir energia elétrica no município
de Perdizes, Estado de Minas Gerais,
de que era titular o Sr. João Luciano
Barbosa, em virtude cio Decreto nú-
mero 24.644, de 9 de março de 1948.

II — Os bens e instalações que no
momento, existirem em função exclu-
siva dos serviços de energia elétrica
ora transferidos ficam desvinculados
da concessão acima referida, não po-
dendo ser efetivada a sua retirada,
de serviço a não ger quando da sua
substituição por equipamento equiva-
lente a ser instalado pela hova con-
cessionária.
•III — A presente Portaria entrará

em vigor na data da sua publicação.;
— José Costa Cavalcanti.
(N9 32.394 — 15-8-68 — NCr$ 10,00);.

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 1 9 do Decreto' número
62.628, de 30 de abril de 1968 e nos
termos do art..65, letra c do Decreto
n9\ 41.019, de 26 de fevereiro de.19e7,
resolve:

N9 555 — I — 2 outorgada à Cen-
trais Elétricas de Minas Gerais So-
ciedade Anônima concessão para dis-
tribuir energia elétrica no município
de Leandro Ferreira, Estado de mi-
nas Gerais, ficando autorizada a esta-
belecer o sistema de distribuição
constante do projeto aprovado.

II — A concessionária fica obrigada
a cumprir o disposto no Código dó
Águas (Decreto s 1i9 24.643, de 10 de
julho de 1934), leis subseqüentes eseus regulamentos.

III — A concessionária concluirá
as obras nos prazos que foram fixa.
dos no despacho de aprovação dosprojetos, executando-as de acôrdo com
os mesmos, com modificações que fo-rem autorizadas, se necessárias. •

IV — A concessionária ficará su-
jeita à multa diária de até 	

Cr$ 221,00 (duzentos e vinte e um
cruzeiros novos), pela inobservância
dos prazos fixados na forma da legis-
lação de energia elétrica em vigor e
seus regulamentos.

V — Os prazos referidos nos itens
III e IV poderão ser prorrogados pos
ato do Diretor-Geral do, Departa-mento Nacional de Aguas e Ener-
gia.

VI — A presente concessão vigo-
rará pelo prazo de trinta (30) anos.VII — Findo o prazo de concessão,
os bens e instalações que no mo-
mento, existirem em função dos ser-
viços concedidos, reverterão à União.

VIII — A concessionária poderá re-
querer que a concessão seja reno-vada, mediante as condições que vie-
rem a ser estipuladas.

IX— A concessionária deverá en-
trar com o pedido a que se refere o
Item anterior até seis (6) meses an-tes de findar o prazo de vigência da
concessão, sob pena do seu silencio
ser interpretado como desistência da
renovação.

X — A presente Portaria entra
ern vigor na data da sua publicação,revogadas as disposições em contrá-
rio. — José Costa Cavalcant
(N9 15.251	 15-4-68	 NOS lua):

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA
GABINETE DO MINISTRO •
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PORTARIA DE 30 DE AGOSTO
DE 1968

O Ministro de Estado do Planeja-
Mènto e Coordenação-Geral, no uso
de suas atribuições e tendo em vista
o disposto no Decreto n9 62.460, de
25 de março de 1968 que regulamenta
os arta. 11 e 12 do Decreto-lei nú-
mero 200, de fevereiro de 1967, re-
solve:

N9 190 — I — Delegar competência
ao Diretor de Administração, João
Gonçalves de Araujo Neto, para, ob-
servadas a legislação e as normas em
vigor no Ministério:
• a) assinar autorizações para paga-
mento de pessoal, material e servi-
ços, encargos diversos e demais atos
concernentes à movimentação e apli-
cação dos recursos destinados a êste
Ministério, de natureza orçamentária,
extraorçamentária ou provenientes de
acôrdos e convênios:

MINISTÉRIO .
.D0 PLANEJAMENTO E
.COORDENAÇÃO GERAL

GABINETE DO MINISTRO
D) assinar cheques e movimentar PORTARIA DE DE SETEMBROcontas bancárias;	 DE 1968
C) decidir sôbre as licitações para O Ministro de Estado do Planeja-

compras, obras e serviços;	 mento e Coordenação-Geral, usando
a) aubdelegar estas e outras atri- de suas atribuições e nos têrmos do

buições que lhe forem cometidas;	 Decreto n9 62.403, de 14 de março
c) baixar os atos necessários ao de 1968, alterado pelo Decreto nú-

mero 62.730, de 17 de maio de 1968.bom funcionamento_ dos serviços ad- resolve:
ministrativos.

II	 NO 191 — Designar Jo.ào Paulo dos
— Revogar tôdas as competên- Reis Venoso e Fabiano José Horca-

cias delegadas anteriormente no âm- des Pegurier para, como membros
bito da Diretoria de Administração, efetivo e suplente, respectivamente
— Helio Beltrão. integrarefa o Conselho Consultivo da

Indústria Siderúrgica (CONSIDER).
como representantes dêsto Ministério.
— Hélio Beltrão.

PORTARIAS DE 9 DE SETEMBRO
DE 1968

O Ministro de .Estado do Planeja-
mento e Coordenação-Geral, no uso
cie suas atribuições, nos termos cio
art. 59 do Decreto n9 53.914, cie 11
de maio de 1964, tendo em vista o
art. 209 do Decreto-lei 119 200, de 25
de fevereiro de 1967 resolve:

NO 193 — Dispensar, a pedido, Car-
os Santos Júnior da função de Sub-
chefe do Gabinete em Brasília, para
a qual foi, designadO . pela Portaria
n9 34-67, publicada no Diário Oficiai
de 1 de junho de 1967.

N9 194 — Designar o Assessor Hé-
lio de Araújo Lôbo para exercer as
funções de Subchefe de seu Gabi-
nete em Brasília. -- licito Beltrão.

•

SECRETARIA GERAL

PORTARIA DE 15 DE AGOSTO DE 1968
O Secretário Geral do Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, no uso da delegação ae competência que lhe foi conferida pela Portarian9 176, de 1 9 de aglisto de 1968, do Ministro de Estado, tendo presente os têrmos do Decreto 119 60.745, de 24•de maio de 1987 e de acôrdo com o dis-posto no artigo 107 da ,Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964, resolve:
NO 5 — Aprovar, conforme o quadro em anexo, e. reformulação orçamentária para o exercicio de 1968, do Instituto Nacional do Desenvolvi-mento Agrário, autarquia vinculada ao Ministério da Agricultura. — João Paulo dos Reis Venoso.

TEET/TUTO RACIONAL DO DESENVO/VIMENTCrACRIRTO
1REP0RNULAC2O ORÇAMENTARIA PARA O EXERCÍCIO DE 1968 
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MC-CV - estações fixas, de corres-
pondência privada.

7) Classe das emissões e largura de
faixa: 16F3

8) Sistema irradiante: Não direcio-
nal, estação a	 À

Direcional, demais estações
II - Autorizar o use dos Equipa-

mentos Transmissores de fabricação:.
- Inbelsa modelo ÕRR 250-01 de

100 watts aprovada pela Portaria nú-
mero 107 de 16.2.67 nas estações b,
c, d da Réde 1

- PEB - modelo SB-100 de 100
watts aprovado pela Portaria ng 329
de 28.4.67 nas estações da Rede 2 e
estação a da Rede 1..

- INBET.SA - modelo 6RR 134-01-
de 50 watts aprovado peia Portaria
nv 334 de 2.5.67 fias estações a, b, c,
f da Rede 3 e o 6RR 230-0oxPele 10
watts aprovado pela flertaria número
323 de 27.4.67 nas estações d, e da
Rede 3.

Cancelar as Portarias ris. 309, 310
e 311 de 13 de agesto de 1965, do
CONTEL.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) meses a contar da data da
publicação desta Portaria, dará ini-
cio à execução do serviço ora perniti-
tido, após requerer ao CONTEL a Vis-

floria das instalações e conseqüente
emissão da licença ae funcionamento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada in-
subsistente a presente Portaria.

João Aristides Wiltgen - Presi-
dente do CONTEI,. 	 .
(N9 3.922 -- 11.9.68	 NCr$ 42,00),

Departamento, Nacional
. de Telenorrainicacoes •

PORTARIA DE 3 DE NOVEMBRO
DE 1965 •

O Diretor-Geral do Departamento .
Nacional de Telecomunicações, usan-
do da atribuição que lhe confeee o
artigo 39 da Decisão n9 35-65 -
CONTEL, publicada no Diário Oficial
de 22.7.65 e tendo em vista do que,
consta do Processo risl 13.716-65, re- .
solve:	 ••

N9 213 -; Conceder ao Engenheiro
de Transmissões - Ayrefredo Tovar
Bicudo de Castro - Carteira número
9.134-D, registrado no CREA sob o
n9 30.641 - 5a Região, graduado pela
Escola Técnica do Exército, a inscri-
ção ne 125-65 - Contei, para os fins
previstos, no artigo 19 daquela -Deci-
são. - Francisco de Miranda Souza
.Gomes - Diretor-Geral . - DENTEL
--- Interino.
(N9 .35.562 - 10.9.68	 NCr$ 8,00)
PORTARIAS DE 26 DE AGOSTO

DE 1968
a O Diretor-Geral do Departamento
'Nacional de Telecomunicações no uso
das atribuições que lhe confere a
Resolução número 28-66 -- feeeNTEL,
e face ao que corista do Processo nú-
mero 12.633-68, anexo ao 65-64, re-
solve:

N9 651 - Autorizar a Sociedade
Rádio Difusora de Rio Bonito Ltda.,

ipermissionária do serviço de radiodi-
fusão em ondas médias na cidade de
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GABINETE *CO MINISTRO
DESPACHOS - DOS DIAS 30.8.68

E 4.9.1968

Proc. n9 3.576-68 - Pedido de
enulação de Requisição de Wilson
Mendes de Andrade, Químico TC.
202.21-B do Quadro de Pessoal do
I)NOCS, para servir na SUDECO,
conforme autorização em 4.6.1968
(DO. 12.6.1968). Despacho do Mi-
nistro: "Torno sem efeito a conces-
são das requisições e ratifico o ato
cio Dir-Geral-DNOCS designando os
funcionários em apreço para novas

MINISTÉRIO
funções n

•

 o DNOCS, para evitar no-
meações. Em 30.8.68".
• Proc. ris, 3.727-68 -- Pedido de

anulação da Requisição de João Ba-
tista de Luna - do Quadro de Pes-
soal do DNOCS, para servir no ...
DASP, conforme autorização em 27
de julho de 1968 (DO. 2.8.68).-Des-
pacho do Ministro: "Torno sem efei-
to a concessão das resquisições e ra-
tifico o ato do Dir-Geral-DNOCS,
designando os funcionários em aprê-

INTERIOR
ço para novas funções no DNOCS,
para evitar nomeações. Em 30.8.68".

Proc. n9 6.191-68 - A SUVALE
solicita seja autorizado - o afasta-
mento do país, do Engenheiro Anto-
nio Augusto Rogério Teixeira Men-
des, Diretor de um dos setores téc-
nicos da SUVALE, para participar de
uma -sessão de estudos, organizada
na França, pelo prazo de um (1)
mês, com início dia 12.9.68, sem ônus
para os cofres públicos. Despacho do
Ministro: "Autorizo. Em 4.9.68".

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

DESPACHO DO DIA 3.9.1963

Proc. 119 5.884-68 - Por requeri-
mento de seus advogados e procura-
dores Solange Maria Aguiar de Gui-
marães solicita reconsideração do De-
creto n9 61.555, de 17.10.67. DesPa-
cho do Diretor-Geral do D. A. "Pre-
liminarmente, os requerentes devem
comprovar a qualidade de procura-
dores, apresentando o respectivo ins-
trumento de procuração, Publique-se
no D. O. Em 3.9.1968''.

DO

•GABINETE DO MINISTRO I
PORTARIAS DE 4 DE SETEMBRO

-	 DE 1968
O Ministro de Estado das Comuni-

cações, no exercício elas atribuições
delegadas no Decreto n9 60.740, de 23
de maio de 1967, publicado no Diário
Oficial de 24 subseqüente, combinado
com o disposto no Decreto n9 61.775,
de 24 de novembro de 1967, publicado
no Diário Oficial de 27 do mesmo mês
e ano, e tendo em vista o que consta
do Processo n9 22.552-68, resolve:

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇOES

ereto n9 55.625, de 25 de janeiro de( adiocomunicações, &Á -enredos as se-
1965 'e de acôrdo com o \que disprzluintes condições:
o Decreto ri9 59.835, de 21 de dezen.-
bro de 1966, alterado pelo de número 	 Rede 1:
61.049, de 21 de julho de 1967, ,re-
solve:	 •	

1) Prazo; Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Recep-

N9 306-A - Dispensar das funções ç'á°:
que exercem na Tabela de Gratifica- a) Rua Cardeal Arcoverde nilme-
ção pela Representação de Gabineee ro 2.539, Pinheiros - São Paulo ---
• o CONTEL as pessoas adiante rela- 812.
cion adas :	 b) Avenida Paraná 1.297 -- Lon-

drina - PR.-
Da função de Assessor: João Victó- c) Avenida Brasil sen9 - Nova Es-

rio Pareto Neto, Marlene Nunes Pl- perança - PR.
mentel, Maria Archângela de Biase d) Rua Bolívia 268	 Assai - PR.
Silva Picot, Célia JuPy de Barros, 3) Freqüência: 4985 KHz
Rusby Affonsc; Caetano Corrêa,Cláu- 4) Potência: 0,1 Kw
dio Guimarães Duarte, Alarico Jáco- 5) Horário: HX - Compartilhado,
mo, Kleber Rollim Pinheiro, Ana Indeterminado
Christina Cavalcanti de Albuquerque, 6) Classe das estações e natureza
Bernardo Erlich, Murilo oHenrique Pe- do serviço:
derneiras Filho.	 FX-CV	 estaçees fixas, de cor-

Da funçãci de Assistente: José Pe- respondência privada.
dro da Silva Campos, Ivan Romão 7) Classes das emissões e largura
Teixeira Barbosa, Luiz Gonzaga Duar- de faixa: 3A3J - Banda Lateral Su-e
te, Pedro Jorge Castello Branco Sam- perfor
paio.	 8) Sistema irradiante: Dlix,I6 de•

meina ond e, ,
• Da função de- Assistente-Adjunto:
Elidia Alves dos Santos, Alexis Ran-	 RAU 2i
gel, Luciano Pessoa Ludovico, Joa- 1) Prazo: Indeterminado
quim da Silveira Costa, Laete Bezer- 2) Locais de Transmissão e Recep-
ra, Marques, Ruy Garcia Flores, Luiz •eeão.
Ricardo Peixoto Nin Prates, Antônio a, Rua Cardeal Arcoverde 2.539 -
Monteiro Dias, José Carneiro Filho, Pinheiros -- 'São Paulo - SP.
Áurea Pinho Cardoos.	 b) Avenida Rio Branco sIn9

-Da função de Auxiliar: Almir Lopes Adamantina 	 SP.	 -
de Carvalho, Esther Dinorah oRibei- 3) Freqüência: 5871 KHz
ro Viana, Magali Reis de Araújo, The- 4) Potência: 0,1 Kw
rezinha de Jesus Solino Noleto; José 5) Horário: HX - compartilhado,
Antônio Rocha Pavanelli, Jorge Mo- Indeterminado
reira de Moura, Antônio José de Ola. 6) Classe das estações e natureza
veira Flores.	 do serviço.

FX-CV - estações fixas de corres-
Da função de Ajudante: Oriceni pondência privada.

Gil, José Ribeiro Guimarães, Arman- '7) Classe das emissões e largura de
do Vieira de Souza, Flévio dos San- faixa: 3A3J - Banda Lateral Supe-
tos Pereira, Sebastião Gomes da Sil- ror,
va, Walter da Silveira. - João Arjs- 8) Sistema irradiante: Não direcio-
tides Wiltgen.	 nal

Mele 3:
1. Prazo Indeterminado

	

CONSELHO EACIONAL	 2) Locais de Transmissão e necep-
DE TELECOMUNICAÇÕES çs'aj

• •
Rua Senador Feijó n9 21-A -

Cetia, - SP. •
PORTARIA DE 30 DE AGOSTO	 b) Rua Cardeal Arcoverde número

DE 1968	 2.539 - São Paulo - SP.,
c) Km 46 da Via Raposo Tavares

O ' Presidente do Conselho Na- _ Vargem Grande - Si'.
'cional de Telecomunicações, usan- ., cl) Km 26,5 da Vila Repeso Tava-do das atribuições que lhe confere o res -- Moinho Velho - SP.
Art. 38, item V do Regulamento bai- e) Km 19 da Via Raposo Tavaresxado com o Decreto n9 52.02¢ de 20 _ Granja CAC - SP.
de maio de 1963, e na conformidade 1) Avenida Jaguaré W 2.500 -dos Pareceres ris. 278-65 e 19848, Jaguaré - si'..exarados nos Processos ris. 2.487-64-
CONTEL e W 19.282-67 - DENTEL, 3) Preqênclas:
aprovados pelo Plenário em suas 185 164,73 MHz
e 562 Sessões Ordinárias realizadas 168,85 MHz-
em 18 de maio de 1965 e 21 de maio 4) Potências: 0,tra ele, estaçoes a, b,	de 1968, respectivamente, resolve:	 c, f 0,01 Kw - estações d, e,

N9 319 -- Permitir 9. Cooperativa 5) Horário: 11X - Compartilhado,
Agrloola de Cotia executar a titulo Indeterminado
preaxio Serviço Limitado Privado. 6) Classe das estações e natureza

-

Ne 1.195 - Homologar o afasta-
incuto do País, de Farnese de Andra-
de Neto, Postalista nível 12-A, do
Quadro de Pessoal do Departamento
dos Correios e Telégrafos, dêste Mi-
nistério, pelo prazo de 90 (noventa)
dias, a partir de 19 de junho do cor-
rente ano, sem prejuízo dos venci-
mentos e demais, vantageas do car-
go que ocupa, a fim de representar o
Brasil na Itália na inauguração do
XXXIV Bienal de Veneza, sem ônus
para os cofres da União. o.

O Ministro de Estado das Comuni-
cações, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o disposto no Decreto
n9 59:835, de 21 de dezembro de 1966,
alterado pelo Decreto n9 61.049, de
21 de julho de 1967, e de acôrdo com
a Tabela aprovada pelo Excelentíssi-
nio Senhor Presidente da República,
publicada no Diário Oficial de 12 de
setembro de ... 1967 # resolve:,	 e

N9 1.196 - Designar Manoel Alva-
res da Silva Júnior, pessoa sem vin-
,culo com o serviço publico, para exer-
cer, em seu Gabinete em Brasília, -a

- função de Assistente Adjunto, com a
gratificação mensal de -NCr$' 450,00
(quatrocentos e cinqüenta cruzeiros
novos).
PORTARIA DE • 6 DE SETEMBRO

- DE 1968
O Ministro de Estado das Comuni-

cações, no uso das atribuições que lhe
confere o Artigo 209, do Decreto-lei
n9 200, de 25 de fevereiro de 1967; e
tendo em vista os termos da Porta-
ria ri9 642, de 12 de março de 1963,
publicada no Diário Oficial de 15
subseqüente, resolve:

N9 1.197.- Atribuir ¡ratificação de
wo labore a Gláucia de castro, no
pedalo de 20 de agôsto a 19 de se-
tembro do corrente ano, no total de
leCr$ 209,20 (duzentos e nove cruzei-
tos nc:ÃTos, e vinte centavos), em vir-

, tude da execução de atufas estipula-
das no Anexo I, da mencionada Por-
taria n9 642.

Grupos de Tarefas "D"
1 Gláucia de Ctstro - NCr$ 209,20
e-- Ner$ 209,20 .

Total - 209,20

SECRETARIA GERAL
PORTAÚIA DE 26 DE AGOSTO

r o Secretário-eleral do ' Ministério
das Comunicações • e Presidente do
"Conselho Nacional de Telecomunica
5,bes, tendo em vista as atribuições
c	

ter	 %p
onferidas o art. 69, item VII, do

iteeimento	 rovado 

Abl

a Auff~ de ,f2424e4 de.



Bahia S. A., concessionária, do ser-
viço de radiodifusão sonora na cidade
de Salvador, Estado da Bahia, em de-
corrência da autorização constante da
Portaria n9 469, de 17 de junho de
1968, publicada no Diário Oficial da
União em 3 de julho do mesmo ano.

II — Autorizar a entidade a efeti-
var as seguintes transferências de
ações:

Acionistas
Ações

rsai
•

Reme P om p 1 li o remendes
Tude de Souza . • 	 39.565

Elorentine Silva .
Augusto Vi an a Ribeiro dos

Santos .	 . 	
José Abreu
Nilze, de Lima Pessoa . .
Severo de Albuquerque .
Maria da Conceição Caldas

Ferreira .

TOTAL . . 	  54.817

4.562

,4.100
3.28e
2.460

410

410

ACIONISTAS
	

Quotas	 Valo:

TOTAL . . .

e

20.000 20.000,C9

Paulo Alves Lourenço Ramos Diretor-Geral do DENTEL:
(N9 35.646 — 10.9.03 — NCr$ 13,00)

19.5trd
400

35

NCr$

• 19.563.00
400,00

35,04

Carlos Aug.uSto Schermann . 	
Alberto Pedreira Cardoso 	
Gerson Guimarães de Almeida Go-
. Ines
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O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, no uso
das atribuições que 1 h e confere e.
nesoluçôo neunero 28-66 — CONTEL,
atendendo ao que requereu a Socieda-
de Rádio Difusora de Rio Bonito Li-
mitada, permissionária do serviço de
radiodifusão, na cidade de Rio Boni-
to-RJ, em ondas médias, conforme
Portaria n9 1.112, de 23.12.48, e ten-
do em vista o que mais consta do
Processo n9 16.529-67, anexo ao nú-
mero 65-64, resolve:

N9 652 — Autorizar a requerente a
proceder às seguintes modificaçõ
no seu transmiesor de ondas médias,
modelo P100-D, de fabricação da So-
ciedade Técnica Paunsta;

1. Substituir:
a) 4 válvulas 811 por 4 válvulas

t19 813;
b) 2 válvulas 45 por 2 válvulas

ti9 807;
c) 1 válvula 5-Z-3 per 2 silicons

BY-100;
2. Acrescentar:
2 válvulas 872
A requerente deve manter inaltera-

das as características de funciona-
mento do referido tranemissor. --
Paulo Alves Lourenço Ramos — Di-
retor-Geral do DENTEL,.

• (N9 35.856	 10.9.68 -- NCr$ 10,00)
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações, na uso
das atribuições que lii e confere a
Reseinçáo número 28-56 — CONTEI.,
e tendo em vista o Parecer u9 64-68,
da Divisão Jurídica do DENTEL, e
o que mais consta do Processo núme-
ro 65-64, resolve:

N9 653 — Autorizar a Socieda.le
!Rádio Difusora de Rio Bonita Limi-
tada, permissioneria do serviço de
radiodifusão sonora, na cidade de
ealo Bonito, Estado do Rio de Janei-
ro, a alterar a cláusula terceira do
seu contrato social, com a finalidade
de:

aj. aprovar a designação do Se.
thor Zenon Ponbel eVidaurre, paia
exercer o cargo de Diretor-Presiden-
te da emissora, em aubstituição ao
Sr. Zoelzer Poubel arldaurre, eme se
afasta 'do cargo, em virtude da in-
compatibilidade prevista no Art. 36
da Constituição Federal:

1)) aprovar a designação do Senhor
Ewalcio Ramos Vieira para exercer,
nos impedimentos do Sr Zenon Pou-
bel Vidaurre, o cargo de Diretor Pre-
sidente da emissora, na forma esta-
belecido, na cláusu la terceira do con-
trato social, cem os alterações cens-
tentes ria minuta apresentada.

A entidade deverá submeter à apro-
'ração deste Departemento, no praeo
de 60 (sessenta) dias, a partir da
data da publicação da presente Por-
taria no Diário Oficial da União, os
atos- legais ora autorizados. Paulo
'Alves Lourenço Ramos — Diretor-
Geral do DENTEL.
'(N9 35.854 z— 10.9.68	 NCr$ 12,00)

PORTARIA DE 28 DE AGOSTO -
DE 1968

• O Diretor-Geral do Departanisnto•
Nacional de Telecomunicações, no uso'
das atribuições que lhe confere a
o Artigo 49 da Resalução número 9,
de 1966 — CONTEL, publicada no
Diário Oficial de 21 de junho de 1966;

.9 tendo em vista o que consta .do
Processo de W 17.088-68, resolve: •

N9 683 -- Conceder RO Engenheiro
Eletricista — Sergio Augusto lecdri-
gales Arantes Carteira n9 14.243-Dda 51 Reeião. regietracie • no CREAIrob a n9 57.79) graduado pela ra--

cuidada de Engenharia da Universi-
dade do Estado da Guanabara, a
Inscrição li9 742-68 — CONTEL, para
os fins previstos no Artigo 19 daquela
Resolução. — Paulo Alves Lourenço
Ranhos — Diretor-Geral do DENTEL.
(N9 35.628 — 10.9.60 — NCr$ 9,00)

PORTARIA DE 29 DE AGOSTO
DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, usan-
do da atribuição que lhe . confere a
Resolução n9 34-67 e face ao que
consta do Processo n9 84.349-67, re-
solve:

N9 705— Perneitir à firma 	
"PRAKLA" Representações Técnicas
de Geofísica S. A. executar a titulo
precário Serviço Limitado Privado,
mediante a instalação de estações de
radieccrnunicações observadas as se-
guintes condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
a) 2 (duas) estações deslocáveis

operando no trecho compreendido
entre Salinemolis — PA e Rio Dia-
poc posteriormente no trecho com-
preendido entre Nativo-ES e Cara-
velas — BA.

3	 Freqüências: 3822 KIIz
'7384,5 KHz
4) Potência: 0.150 KV7
5) Horário: HX — Compartilhado,

Indeterminado
6) Classe das estações e natureza

do serviço;

Des-CV — estacões deslocáveis, de
correspondência Privada.

7) Classe das emissões e largura de
faixa: 3A3 BLS

8) Sistema Irradiante: Antena Ver-
tical Reduzida.

2. Autorizar o uso .da Equipamen-
to Transmissor de fabricação de
Sommer Kamp — modêio ssn-rnso
— de 150 watts, com especificações
técnicas anexadas ao Processo núme-
ro 84.349-67 devidamente rubricadas
Pelo Diretor da Divisão de Engenha-
ria do DENTEL e são:

1) Faixa de freqüência: 3,5 a 18,3
MHz

2) Tipo cle emissão e largura de
faixa: 3A3 ELS

3) Tipo de Serviço: Telefonia. Sim-
plex, SSB

4) Tipo de estação: Deslocáve/
5) Regime de trabalho: 12VDC-ou

110/220V AC.
6) Número de canais de RE: 5x4

zei 20 canais
ik) Resposta de áudio: 1 •watt a

10% de distorção (entre 3.5 e 4 KHz)
8) Atenuação da pertadora: 40 elb
9) Atenuação da Banda Lateral

Inferior: 40 db
10) Seletividade: 2,1 KHz a 6 db

4,5 KHz a 60 db
11) Potência de saida: 150 watts

PEP.
A permissjonária, dentro do prazo

de seis (6) meses a contar da data
ida publicação desta Portaria. dará
inicio à execução do serviço ora per-
mitido, epõs requerer ao CONTEL a
vistoria das instalações e conseqüen-
te emissão da -licença de funciona-
mento.

O não atendimento dos prazos es-
tabelecidos, implicará em ser tornadainsubsistente a presente Portaria. —
Paulo Alves Lourenço Ramos — Di-retor-Geral do DENTEL.
(N9 35.560 — 10.9.68-- NCr$ 25,00)
PORTARIAS DE 2 DE =MURO

DE 1968
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicaçeee, no uso
das atribuições que 1 n c confere a
Resolução número 2P-66 -- CONTEI,
e lendo em vista as Informações da
Divisão Jurídica do DENTEL. cons-
tantes dos Processos fls. 16.592-68 e
16.773-68, anexos ao 40-63. resolve:

N9 729 — Aprovar os atos legais/praticadas pelei Rádio Excelsior da

Para:
Cleto Amaro Araponga, com o que

passará a ser o seu quadro social
constituído de acôrde csm a minuta
apresentada.

A entidade deverá submeter à apro-
vação clêste Departamento, no prazo
de 60 (sessenta) dias, a contar da
data da publicação da presente Por-
taria no Diário Oficial da União, os
atas legais ora autorizauos. Pouia
Alves Lourenco Ramos — Diretor-
Geral do DENTEL.
(N9 25.648 — 10.9.68 — NCr$

PORTARIA DE 2 DE SETEMBRO
DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, no uso
das atribuições que h e confere a
Reenueão relmero e8-63 — CONTEL,
e tendo em vista o disposto no Ar-
tigo 37, do Regulamente dos Serviras
de Radiodifusão, aprovado pelo De-
creto n9 52.795, de 31 de outubre de
1963, e o que mais consta do Pro-
cesso n9 13.499-65, resolve:	 •

.N9 '730 — Conceder à Rádio Difu-
sora Paranaibense Limitada, permis-
sionária do serviço de radiodifusão
sonora, na cidade de Parnaiba, Es-
tado de Mato Grosso, Prearagaa50.
por 6 (seis) meses, a contar da data
da publicação da presente Portaria
no Diário Oficial da União, do prazo
para cumprimento do disposto no
artigo 34, do R.egulamente cies Ser-
viços de Radiodieuseo aprovado peloDecreto n9 52.795, de 31.10.63. —
Paulo Alves Lcurenco Ramo:
retor-Geral do DENTEL.
(N9 35.647 -a- 10.9.68 — NCr$ 10,00)

0 Diretor-Gerai do Denartame.nto
Nacional de Telecomun i cações, uson-
do da atribuição que l lse confere o
Artigo 09, i tem a, I 10 da Resoluçãon9 34-67 e face ao que consta do
Proccnso n9 20.036-63, resolve:

N9 '133 — Permitir a. Usina Cen-
tral Olho D'água S. A. executar
Serviço Limitado Privado,- em cara'
ter precário mediante a instalação
de estações da radiocomunlcações
observadas-as seguintes con(1ieões:

1) Prazo: 12 (doze) meses
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
a) Usina Central Olho D'Agua

cieclade Anônima. — Camutanga —
Município de Tambó — PE.

b) Rua da AssemalCa n9 — 39
andar — Sala 31 a 34 — Rec're —
PE.

3) Freqüência: 2.55 luiz
4) Potência; 0,100 law
5) Horário: HX	 Compartilha,.

do, Indeterminado
6) Classe das esSações e natureza

do serviço: FX-CV — estações fixas,
de correspondência privada
- 7) Classe das emissões e largura
de faixa: 3A3J

8) Sistema Irradiante: D1p^10 de
meia onda.

II — Autorizar o uso do Equipa-
mento Transm issor 'de fabricação de
Eletrônica Xavante,	 TR-loo
— SB? de 140 waits, com especi çica-
ções técnica _ aprovadas pela Por-
taria n9 196, de 10.3.67, devendo o
mesmo onerar com po ..ência rcduzi-
da pari 103 watts.

A permiesionária, dentro do prazo
de 6 (seis) mese; a cpntar da data
da publi cação desta Portaria, dará
inicio à execução do serv:co ora per-
mitido anás requerer ao CONTEI., a
vistoria das ins felações e conseqiien-
te emissão da l icenea da funriona•
mento.

O não atendimento dos prazos es-
tabelecidos, implicará em ser torna-
da insubs'stente a presente Portaria,
— Paulo Alves Lourerco Ramos
Diretor-Geral do DENTEL.
(N9 35.661 — 10..C8 — NCr$ 15,00)
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações, no riso
das atribuições que 1 h e confere a
asso:tirão número 29-53	 CONTFL,
e tendo ein vista o Parecer ns 71-68,
da Dadsão Jurídica do DENTEL, e
o que mais consta do Processo nú-
mero 7.038-64, resove:

Ng 734 — Retificar a Portaria nú-
mero 113, de 23 de fevereiro ese 1967,
publicada no Diário oficial da União
de 31 de março do mesmo an) , para
o fim de suprimir do respectivo texto,
a expressão "em conform i dade com
a Decisão n9 53-64 -- CONTEL, er
da Lei n9 4.357-64"

II — Homologar a alteração contra-
tual procedida pela Rádio Lifusora
de Poças de Caldas Limitada, con-
cessionária do serviço de radiodifu-
são sonora, na cidade de Pocos da
Caldas. Estado de. Minas; Gerais, em
decorrência da supranitada Portaria,
com ,a finalidade de elevar o et1
capital social de:

NCra 2.000,00 nare: NCr$
20.000,00, com o que passou • Sá o
seguinte o soa quadro social:

Rio Bonito, Estado doRio de Janel-'
ro, a alterar seu horário de funciona-
mento, passando a operar das 09:00
as 03:00, hora G.M.T. — Paulo 41-
ves Lourenço Ramos — Diretor-Ge-
ral do DENTEL.
(N9 35.857 — 10.9.68 — NCr$ 6,0)

.

4e
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DEPARTAMENTO DOS
• CORREIOS E TELÉGRAFOS

Gabinete do Diretor-Geral
PORTARIA DE ao DE AGOSTO

DE 1968
O Diretor-Geral eventual do De-

partamento dos Correios e Telégra-
fos, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 106, do Decreto nú-
mero 51.902, de 19 de abril de 1963,
resolve:

In19 1.603 — Autorizar a realização
das provas de habilitação para con-
tratação de Auxiliar de Limpeza e
designar os professõres abaixo men-
cionados para, sob a presidência do
Diretor da Escola de Aperfeiçoamen-
to, constituírem a Comissão Exami-
nadora que organizara e corkigirá as
provas de habilitação dos candidatos
tt referida contratação de Auxiliar de
Limpeza, na D. Geral c DR. da Gua-
nabara:

Presidente — Manoel Luiz Azevedo
Professõres Leda Ferreiro — Por-

tuguês e Aritmética
Dirce. Lopes • Mathias — Conheci-

mentos Gerais (Prática de serviço)e
— Carlos Alfonso Figueiras.

PORTARIA DE 5 DE SETEMBRO
DE 1968

O Diretor-Geral eventual do De-
, 1 parturiente dos Correios e Telégra-

fos, usando da competência que abe

confere o artigo 106, item 17, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 51.902, de 19 de abril de 1963,
resolve:

N9 1.638 — Designar o Tesoureiro
de le Categoria — Leonel Sampaio
Costa, lotado na Tesouraria da Dire-
toria Regional da .Guanabara, mem-
bro da Comissão de Balanço de Selos
Internacionais, constituída pela Por-
taria n9 261, de 15 de fevereiro de
1968, em substreeição ao Tesoureiro
nível 18-C — Cesário Augusto ela
Veiga Cabral. — Carlos Affonso Fi-
gueiras.

Diretoria Regional da Paraíba
PORTARIA DE 5 DE sgriSmno

DE 1968
O Diretor Regional do DCT na Pa-

ráiba,-no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo itetn 13, do artigo
107, do trecreto n9 51.902, de 19 de
abril de 1963 que aprovou o Regimen-
to do Departamento dos Correios e
Telégrafos, resolve;

N9 735 — Designar o Telegrafista,
nível 16-C — Antônio Vieira de Al-
buquerque, da lotação desta Direto-
ria, para exercer a Função Gratifica-
da, símbolo 6-F, de Chefe do Tráfego
Telegráfico da Diretoria Regional do
DCT ,na Paraíba, em substituição ao
Telegrafista, nível 16-C — Olegário
Lins Silva, que foi dispensado, a pe-
dido, da referida função nesta data.
— Euripedes Gadelha Gaivão,

Delegacia Regional de Brasília
PORTARIA DE 9 DE SETEMBRO

D'
O Delegado Regional dos Correios

e Telégrafos de Brasilia — DF, no uso
das atribuições que lhe confere o item
XX do artigo 107 do Regimento In-
terno dos Correios e Telégrafos, apro-
vado pelo Decreto n9 51.902, de 19 de
abril de 1963 e em face da delegação
de podêres que lhe outorgou o Senhor
Diretor-Geral, através da Portaria
n9 1.238, de 17 de maio de 1960, re-
solve:

N9 256 — Dispensar a servidora
Neida de Oliveira Banha — Oficial de
Administração nível 12-A, da função
de Chefe Eventual da Seção do Pes-
soal desta Delegacia Regional, em
virtude de seu retõrno à Diretoria
Geral, agradecendo na oportunidade a
colaboração prestada a Administra-
ção, e, designar para exercer a refe-
rida função o servidor Adalberto An-
tonio Damas° — Carteiro nivel 12-B.
— Humberto Fleury Curado.

Diretoria Regional da Bahia
PORTARIAS DE 30 DE .AGOTO

DE 1968
O DiretOr Regional dos Correios e

Telégrafos da Bahia, usando da atri-
buição que lhe confere a legislação
vigente, resolve:

N.9 817 — Designar a Operadora
Postal nivel 6.A, Cileste Aida de Al-

meldia Alves, matricula n.9 2.036.4191
para exercer a função gratificada —
9.F — de Chefe de Turma de Ex-
pediente da Seção Regional de Telex
desta Diretoria Regional em vaga
criada pelo Decreto n9 62.535, de	 t
16.4.1968.	 1

N.9 818 — Designar a Técniea de
Contabilidade nivel 13, Eulina Go-
mes de Oliveira, matricula número
1.107.770 para exercer a Junção gra-
tificada — 9.F — de Chefe da Tur-
ma de Contabilidade c.a Seção Re-
gional de Telex desta Diretoria Re-
gional -  vaga criada pelo Decreto
nQ 62.535, de 16.4.968.

N.9 819 — Designar a Telegrafista
nível 14.B, Edmundo Cardoso Ro-
deiro, matrícula re9 1.776.005 para
exercer a função gratificada —
— de Chefe de Turma de Equipa-
mentos Terminais da Seção Regional
de Telex desta Diretoria Regionai em'
vaga criada pelo Decreto n9 62.535,
de 16.4.968.

N.9 820 — Designar o Telegrafista
nível 14.E, Everaldo Costa Freitas,
matrícula n.9 1.719.871 para exercer
a função gratificada — 8.F — dei
Chefe de Turma de Material da Se-
ção Regional de Telex desta Direto-
ria Regional em vaga criada pele

Decreto n.9 62.535, de 16.4.968.
Helvécio Gondim.
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Setembro de 196b

TRIBUNAL DE CONTASSecretaria da Presidência
9XPEDIENTE DO MINISTRO

PRESIDENTE

Despacho:
Em 11 de setembro de 1968

— Deferindo requerimento em que o
Escriturário, símbolo TC-9, Pedro da
Silva Ribeiro, solicita autorização pa-
ra gozo, a partir de 16 do corrente,
da 19 parcela bimestral da licença-
especial já concedida. Free*. 32.813-
1968) .

Em 12 da setembro de 1968
— Concedendo, com 'fundamento

nas'Leis n9 1.820-53 e 3.829-60 — art.
29, combinado can o art. 171, da Re-
solução n9 67-62, da Câmara dos Depu-
tados, 5% cinco par cento) de grati-
ficação adicional, a partir de 22-8-68,

, ao Arquivologista, símbolo TC-3,

Hermelindo de G11$111 740 , Castelo
Branco Netto. Processo n9 32.316-68).

— Justificando, com fundamento no
§ (mico do art. 153, da Lei n9 1,711-52,
as faltas dadas ao serviço n os dias
1, 2 e 3-7-68; pela Oficiala Instruti-
va, símbolo TC-5, Gilka Loureiro Pes-
soa. (Proc. 31.992-68).

— Concedendo, nos termas do art.
133, da Lei n9 1.711-52, 20 (vinte) diá-
rias ao Oficial Instruttvo Walter Al-
ves dos Santos, arbitrando cacie, uma
na valor correspondente a um dia dos
vencimentos do servidor, por motivo de
afastamento da sede em objeto de ser,
viço.. (Proc. 18.211-67-Ref).

— Consideranda como de efetivo
exercício, com fundamento na Lei nú-
mero 5.375-67, o afastamento da ser-
vidora Dinah dos Sanas Borges Bar -

bosa no período de 29-8 a 10-12-67, e
concedendo, de acôrdo com as Leis
n9s 1.820-53 e 3.829-60 art. 29, com-
binado com o art. 171, da Resolução
n9 67-62, da Câmara dos Deputados;
20% (vinte por cento) de gratificação
adicional, a partir de 10 de fevereiro
de 1968. (Proc. 31.873-68).

Retificação

ro Diário Oficiai de 11-9-68, fls.
8.086, 29, 3e e 45 colunas e 8.087,
— 20 'e 3e colunas:

Onde se lê:
Secretaria da Presidência
Expediente do Ministro-Presidente
O Presidente do -Tribunal... .
Portaria n9 113 — Tiago Rosa da

Silva Filha, em vista...

— Designando a Assistente Maria
de Lourdes Crit de Brum...

.:.3.3... deseunvolvido...
• -• carga horária: 6 horas-aula
_e) ...exclusa...
▪ ...vional...
• 21 agõsto de 1968...

• -Leia-se;
Secretaria da Presidência
Expediente 'cio Ministro-Presidente
Portaria 113 — Em 5.9.68
O Presidente do Tribunal...
Portaria n9 118 — Tiago . Rosa da

Silva • Filhe, em vaga...
Designando a Assistente Maria

,de Lourdes Cruz Le
• 3.3. desenvolvido... •
... carga horária: 60 horas-aula...
... e) exclusão...

...  
4.8 ...
21 de agosto- de 1968.	 4\

... 

Visto: Paub Everardo de Souzit
Lago — Delegado.

TÊRMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

Conselho Nacional de
Telecomunicações

Térm.0 de contrato celebrado entre a
União Federal e a Rádio Educado-
ra Vera Cfuz Limitada, para esta-
belecer, na cidade de Passo Fundo,
Estado do Rio Grande do . Sul, uma
estação de radiodifusão sonora em
onda média.
Aos seis dias do mês de setembro,

do ano de mil novecentos e sessenta
'e oito, no Gabinete da Presidência do
Conselho Nacional de Telecomunica-
ções-CONTEL, nesta cidade do Rio de
Jareiro, Estado da Guanabara, ai
presentes o Senhor João Aristides
Wiltgen — Engenheiro Secretário-Ge-
ral do Ministério das Comunicações e
Presidente do Conselho, Representan-
te legal da União Federal, na confor-

ie me:lede do artigo trinta e oito, alí-
nea nove, do Regulamento Geral do
Código Brasileiro de Telecomunicações,

- aprovado pelo Decreto número cin-
qüenta e dois mil e vinte e seis, de
vinte de maio do ano de mil nove-
centos e sessenta e três e como tes-
temunha o Senhor Theobaldo Guer-
reiro de Almeida Sampaio — 19 Ten.
R- 1 — Chefe da Secretaria do Ga-
binete da Presidência de CONTEL
compareceu o Senhor Jivaldo Gon-

tituidas neste ato. Cláusula Segunda
— A presente concessão é outorgada
pelo prazo de 10 (dez) anos, e entra-
rá em vigor a -partir da publicação
no Diário Oficial da união do con-
trato registrado pelo Ministério das
Comunicações. Cláusula Terceira — A
concessionária é obrigada a: a) ter
sua Diretoria e quadro social consti-
tuídos exclusivamente dos brasileiros
a que se refere o item I do art. 140
da Constituição do Brasil, bem como
cumprir, o disposto no parágrafo úni-
co do art. 49 do Decreto-lei número
236. de 28 de fevereiro de 1967; 39)
admitir, para as .funções técnicas ou
operacionias relativas à execução dos
serviços de radiodifusão, semente bra-
sileiros natos, permitido, porém, com
autorização expressa do CONTEL, • o
contrato de assistência técnica cem
emprêsa ou organização estrangeira,
não superior a 6 (seis) meses exclusi-
vamente referentes à fase de Instala-
ção e inicio de funcionamento de
equipamentos, máquinas e aparelha-
mentes técnicos, na forma dos arti-

gos 79 e 89 do Decreto-lei n9 236, de
28 de fevereiro de 1967; c) manter,
efetivamente, na totalidade dos seus
serviços 2/3 (dois terços), no miningó
2,e pessoal brasileiro; d) não transfe-
rir, direta ou indiretamente a conces-
são, sem prévia autorização do Gcee
vêrno; e) suspender o serviçó, no
teclo ou em parte, pelo tempo que fôr
determinado, nos prazos previstos nas
leis

'
 regulamentos e instruções vigens.

tes e futuras que regem a matéria, tão
logo seja notificada pela autoridade
competente, fazendo cessar as trans-
missões ato continuo ao recebimento
da intimação, sem que, por isso, assis-
ta à concessionária o direito a qual-
quer indenização; f) submeter-se,- na
forma da lei e dos fegulamentos,
fiscalização do Govêrno Federal, ao
qual fornecerá todos os elementos exi-
gidos para êsse fim; g) pagar taxas
e contribuições existentes ou que ve-
nham a ser estabelecidos em lei ou
regulamento; h) manter em dia os
registres de programação, de acôrdo
com o ' estipulado no Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 52.795, de
31 de outubro de 1963; 1) irradiar,
diáriamente, os boletins ou avisos de
serviço meteorológico, bem como Inte-
grar, gratuitamente, as Rales de Rae.
diodifueão, sob 4 direção da Agênotai,
Nacional do Gabinete Civil da PrelP

ça/ves capena, brasileiro, casado, con- País e subordinada às obrigaçoes ins-
tador, residente nesta cidade, como
Representante legal da Rádio Educa-
dera Vera Cruz Limitada, conforme
Instrumento de procuração constante
do processo número mil oitocentos e
quarenta e dois, do ano de mil no-
vecentos e sessenta e três, do Pro-
tocolo do DENTEL, para o fim espe-
cial 'de assinar o presente contrato
decorrente da concessão outorgada á
supracitada entidade, pelo Decreto
número sessenta- e dois mil novecentos
e quarenta e quatro, de , quatro de
julho do ano de mil novecentos e ses-
senta e oito, publicado no Diário Ofi-
cial da União em nove de julho do
mesmo ano, que se regerá pelas cláu-
salas e condições seguintes: Cláusula
Primeira -- Fica assegurado à Rádio
Educadora Vera Cruz Ltda., o direito
de estabelecer, sem exclusividade, na
cidade de Passo Fundo, Estado do Rio
Grande do Sul, uma estação de Onda
Média, destinada a executar o ser-
viço de radiodifusão sonora, com fi-
nalidades educativas e culturais, vi-
sando aos supeircres interesses do
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4. Não serão' consideradas as propostas formula/as em desacordo com as
especificações, exigências e condições do presente Edital.

5. Caso a adjudicatária se recusa a fornecer o material propOstO, re-
serva-se este Departamento do direito de optar pela adjudicação à segunda
colocada, sujeitando-se a firma faltosa As penalidades legais cabíveis, bem,
como ao (Mus da despesa resultante da diferença de preços verificada.

A segunda adjudicatária neste caso, estará sujeita às mesmas exigên-
cias feitas a primeira.

6. Semente poderão-participar da presente Tomada de Preços, firmas co-
merciais cuja especialidade se relacione com o ramo de negócios objeto da
presente ucitaçáa.	 . •

'7. Fica estabelecido o percentual de 0,3 (três décimos por cento), a,
titulo de multa, incidente sobre o total da adjudicação, por dia de atraso
na entrega do material.

8. O prazo para entrega dos materiais, objeto., desta licitação é de 30
dias contados a partir cio recebimento da ordem de fornecimento.

9. critério deste órgão, o material constante da-presente licitação po-
derá ser reduzida ou aumentada as quantidades solicitadas, variando era
50% num e noutro caso, assim como anular itens, cancelar ou transferir,
sem que, por asa: motivo, tenham os concorrentes direito a qualquer recla-
mação ou indenização.

10. despesa correrá a conta da dotação própria consignada no orça-
Mento Geral da União para o corrente exercicio a este Departamento, Lei
n9 6.373, de 6 de dezembro de 1967.

11. Para maiores esclarecimentos, as interessados deverão procurar o
Chefe da Seção do Material, que fornecerá informações e instruções para
o perfeito conhecimento da licitação.

12. O pagamento será e:etuado contra entrega dos materiais, mediante
apresentação da fatura e nota fiscal em 3 (três) vias. .

1 Item
	 ESPECIFICAÇAO	 Quantidade

Mesa de aço na côr cinza com 6 gavetas, referên-
cia elleiL" modêio B-1.463 	

Mesa de aço na côr cinza com 4 gavetas, referen-
cia "SIEL" modelo A..8.463 	

Mesa de aço para datllógrato_na cór cinza, com
4 gavetas a esquerda, referencia "FIEL" modelo
'716

Cadeira estofada com braço referência "GIRO-
FLEX" modelo 5.8.877 	

Cadeam estofada para datilógrafo referência
GIROFLEX" meeleio 5.572 	

Carrinho de aço para conta corrente, para rocha
de 13" a 16" 	

Brasília, 11 de setembro de 1968. — Mitos JoSé cio Lago, Presidente da •
Comissão Permanente de Concorrência e Tomadas de Preços..

Dias — 18, 19.e 20-9_68.	 •
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delicia da República, sempre que
para isso seja convocada pela autori-
dade competente, para a divulgação
de assuntos de relevante interesse ma-
cional; 1) irradiar, com indispensável
prioridade e a título gratuito, os avi-
sos expedidos pela Chefia de Policia
local ou autoridade congênere, eras
casos de perturbação da- ordem pú-
blica, incêndio . ou inundação, bem
tomo os relacionados por acontecimen-
tos imprevistos; 1) submeter, no pra-
zo de 6 (seis) meses, a contar da
data do registro do contrato feio Mi-
nistério das • Comunicações, à aprova-
ção do mesmo Ministério, o local es-
colhido para a montagem da estação,
bem como as plantas, orçamento e toa-
das as demais especificações técnicas
dos' equipamentos; m) inaugurar o
serviço definitivo no prazo de 2 (dois)
anos, a contar da data da • aprovação
de que trata a alínea antesior; n)
submeter-se aos preceitos estabeleci-
dos nas convenções internacionais e
regulamentos anexos aprovados pelo

das	
Nacional, bem como a tô-

as as disposições contidas em leis,
decretos, regulamentos e instruções ou
normas que existam ou venham a
existir, referentes ou aplicáveis ao ser-
viça da concessão; o) não alterar,
em qualquer tempo, seus estatutos ou
contrato social, nem fazer transfe-
rência de ações ou cotas sem que te-
nha havido prévia autorização do Go-
verno Federal; p) manter sua esta-
ção em perfeito funcionamento conl
a eficiência necessária e de acôrdo
com as normas técnicas e operacio-
nele que estiverem em vigor ou via-
rem a ser fixadas pelo Minisetério das
Comunicações; q) manter a sua es-
crita e contabilidade padronizadas de
aceirdo com as normas esaaaselcidas
pelo Ministério das Comunicações; r)
não firmar qualquer convênio, nardo
cu ajuste, relativo à utilização das
frei:Meneias consignadas e exploração
do, serviço, com outras empresas ou
pessoas, sem prévia autorização do
Ministélro das Comunicacões; s) obe-
decer às instruções baixadas pela Jus-
tiça Eleitoral, referentes a propagan-
de eleitoral; t) cumprir -teclas as
prescrições contidas sem leis, regula-
mentos e instruções que existam ou
venham a existir, refertes a progra-
mação; Cláusula Quarta — A con-
cessionária é obrigada, também, a re-
servar o seguinte tempo destinado

'-
especificamente a: a) programas edu-
cacionais: duas horas e trinta minu-
tos, diariamente, 'de segunda a sex-
ta-feira, e mais três horas semanais
a critério da Emissora; b) programas
informativos: uma hora e quarenta e
cinco minutos diariamente, além do
estabelecido na letra "i" da cláusula
III acima. Cláusula Quinta — Asse-
gurar à União o direito sôbre todo o
acervo da Sociedade para garantia da
liquidação de qualquer débito para
com ela. Cláusula Sexta — A fre-
qüência consignada à sociedade não
constitui direito de propriedade e fi-
cará sujeita às regras estabelecidas na
legislação vigente ou na que vier a
disciplinar a execução do serviço _de
radiodifusão, incidindo sôbre essa fre-
qüência o direito de posse da União.
Cláusla Sétima — Em qualquer tem-
po são aplicáveis à concessionária os
preceitos da legislação sôbre desapro-
priações e requisições. Cláusula Oita-
va — A inobservância de qualquer das
estipulações contidas no presente con-
trato sujeitará a concessionária as
penalidades estabelecidas em leis e re-
gulamentos. Não havendo penalidade
expressamente prevista, aplicar-se-á
pena de multa a ser fixada pelo Mi-
nistério das Comunicações, observados
os princípios do art. 58, do Código
Brasileiro de Telecomunicações Lei
n9 4.117, de 27 de eget° de 1962, al-
terado pelo Decreto-lei número 236,
de 28 de fevereiro de 1967. — Cláu-
suta Nona Findo o prazo a- que
se refere a cláusula IL, será decla-
rada perempta a concessão, se a con-
cessionária decair do direito à reno-
vação. E por. estarem de acôrdo,
mandou o Senhor Presidente do Con-
selho Nacional 'de Telecomunicações,
lavrar o presente termo de contrato
que. depois de lido e achado confor-
me, assina .com o Representante le-
gal da outorgada, com a testemunha,
ao inicio qualificada, e comigo, Lucy
de Mello, que o lavrei. -- João Aristi-
das Wiltgen, Engenheiro — Presiden-
do CONTEL — Jivaldo Gonçalves Ca-
peita, Representante legal, eia emisso-
ra — Theobaldo Guerreiro de Almeida
Sampaio, 19 Ten. R-1 — Chefe •ela
Secretaria do Gabinete da Presidência
do CONTEL — Lucy de Mello, Enc.
do Setor de Atos da DivisãoJurideca
do DENTEL.
049 35.649 — 10.9.68 — NCre 96,00)

EDITAIS .E AVISOS
PR IEtIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo do Pessoal Civil
. Serviço de Administração

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N9 11-68
Devidamente autorizado pelo Senhor Diretor do Serviço de Adminis-

traçáo deata Departamento, faço público para conhecimento dos interessa-
dos, ,me a Seção cio Material receberá propostas para a aquisição de mobi-
liário desT,Inado a este Departamento, às 10 horas do dia 25 de setembro do
corrente ano, no 9 9 andar, sala 920, do Bloco Ministerial 11 9 7, Esplanada dos
Ministerice em Brasilia, Distrito Federal, ele acôrdo com as especificações e
quantidades aba.xo.

2. A. propostas deverão ser entregues até as 10 horas no dia e local aci-
ma incjicaao, datilografadas em papel timbrado da firma em 3 (três) vias,

' sem emendas rasuras ou entrelinhas, contidas em invólucros fechados, cons..
tando oeiegetóriamente os seguintes elementos:

a) norne e endereço da firma;
O) - mençtio á Tomada de Preços (número) e ao dia da abertura;
c) especincaçao clara, • inclusive marca do material ofertado;
ei) preço unitário e total, em algarismos e por extenso, para entrega ao

ma.teral em- Brasilia, incluída a parcela referente ao impeató a que.
porventura estiver sujeito o fornecimento; ‘.
validade da proposta (mínimo de 45 dias); •
dealaraçâo expressa de aceitação plena e total das condições deste
Edital.	 -

3. O julgamento da idoneidade dos licitantes não registrados nesta Re_
partição. será efetuado pela apresentação, até a véspera do dia em que será
realizada a lici tação, de todos os documentos exigidos para o registro ou
ceroncado ele Furnecedores do Governo, relativo ao exercicio corrente, ex-
pedia° pelo Departamento Federal de Compras- (D.F.C.), de acôrdo cOni
o disposto no Decreto-Lei n9 8.204, de yr dei janeiro de 1914.

da repartição a matricula do funcio-
nário no curso.

3. As matriculas serão feitas no
período de 18 a 24 de setembro de
1968, no horário das 12 tta 17 heras,
na Secretaria dos Cursos Avulsos de
Treinamento Funcional deste Minisa
tério. 1

4. Fica fixado em 30 (trinta) o to-
tal de treinandos no curso.

5. Caso o número de inscrições com
funcionários a deste Ministério não
atinja o limite estabelecido no itens'
anterior, as vagas restantes poderão
ser preenchidas por candidatos de
outros Ministérios.

Da Freqüência
6. A freqüência às aulas será con-

siderada como efetivo exercício fun-
cional, de acôrdo com o que estabe.m
lece o item ,9 das Instruções aprova-
das pela Portaria no 9-A, de 4-1-1965,
do Sr. Diretor-Geral do Departamen-
to de Administração deste Ministério,

7. Será consignada falta ao trela
nando que comparecer após 10 (dez)]
minutos do horário fixado para o inf.,
cio da aula.

Da Orientação Didática
8. O curso, com a duração de 8(oito) semanas, compreenderá o totedde 15 (quinze) aulas, que serão do.

senvolvidas de acôrdo com o seguinteprogranaa;
1. Orçamento Público. CatICeiteda

Princípios Orçamentários.
2. "Fases de elaboração da PropostaOrçamentária:

e)
1)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Departamento de Administração

DivisãO Ao Pessoal
A Diretora da Divisão do Pessoal

do Departamento de Administração
do Ministério da Justiça, resolve ex-
pedir f as Instruções anexas para o
funcionamento do Curso de Elementos
de Orçamento-Programa, criado pela
Portaria n9 37, de 15 de março de
1968, do Sr. Diretor-Geral do Depar-
tamento de Administração deste Mi-
nistério.

Em 30 de ageeto de 1968. — He-
loisa Silveira Lobo.
Instruções Reguladoras para o Fun-

cionamento do Curso de Elementos
de Orçamento-Programa

Do Objetivo
O presente curso tem por objetivo

proporcionar treinamento a funcioná-
rios de diversos órgãos deste Ministé-
rio, preferentemente os funcionários
quetenham a atribuição de elaborar
proposta orçamentária, para que pos-
sam adquirir, rever e aprimorar co-
nhecimentos necessárias ao melhor
desempenho do cargo oue exercem.

Das Matrículas
2. Cada candidato deverá apresen-

tar expediente firmado pelo dirigente
do órgão a que pertence, endereçado
à Senhora Diretora da Divisão do
Pessoal deste Ministério, em que
conste expressamente ser do Interêsse



IVIINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
matt EXTERIORESr,e,	 ,1,

Departatento de Administração
V,	 Divisão. do Material

%--	 •
EpITAL DE TOMADA DE PREÇOS

N9 2-1068
; Para bonhecimento dos interessados
'Aço público que, de acôrdo com a au-
torização conferida pela Portaria do
Senhor Ministro de Estado das Rela-

i

ões Exteriores, de 29 de dezembro de
967, publicada no Mario Oficial .de
1 de janeiro de 1968, será realizada

ès 15 horas do dia 27 de' setembro de
1968 pela Divisão do Material e Pa-
trimônio do Ministério das Relações
Exteriores, tomada de preços para o
rornecimento de uma enáquina de
Çontabilidade, eletro-magnética, ana-
lítica, carro de 62 centanetxos, e de-
emas características constantes no
edital da Tomada de Preços número
2-1968, que se acha afixado na Divi-
ião do Material e Patrimônio a dis-
posição dos interessados.

Rio de Janeiro, em 30 de agôsto de

t9

68. — Francisco Hermógenes se
aula, Presidente da Comissão de
oncorrências.
Dias: 16, 17 e 18.9.68.

MINISTÉRIO DA.FAZENDA
Conselho de Política Aduaneira

EDITAL N9 446	 •
('• De acôrdo com o parágrafo único
ato artigo 22, da Lei n9 3.244, de te
de agasto de 1957, torno público que
t) Conselho de Politica Aduaneira está
procedendo a estudo de alteração da
iliquota da Tarifa daa Alfândegas, do
ieguinte produto:

Processo n9 94-91,-88 — Item. da
Tarifa 85-48 — Mercatioria: Disco e
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8. Orçamento-Programa: Coaceito.
çamento por Atividades: Conceito.-
ferenças entre Orçamento-Progra-
a e Orçamento por Atividades.
4. A Lei dos Meios: Forma e apre-
atação. Receita Pública., Classifi-

Ilação e Estágios.
5. Despesa Pública. Concreto. Des-

pesa, Orçamentária e Despesa Extra,
Prçamentária. Estágios da Despesa.

6. Registro no Tribunal de Contas.

ra

diantamentos. Fins e requisitos pa-

ação.
a concessão. Aplicação e compro-

7. órgãos do sistema Orçamentário.
truncionamento do sistema.

8. Restos a Pagar. Despesas de
Exercidos Encerrados. Contabilidadelei

EscrituraçãO. a	 .
rçamentária e Finanéeiraa Noçaes

1/	 '. •• ' Das' ' Aulas
9. As aulas, de caráter teórico-prá-

tico ecom limite de 50 (cinquenta)

t

Lee

F

inutos para cada uma, serão minis-
adas no horário das 14 as 15 horas,

eis terças e quintas-feiras.
1 10. Fica marcado para o dia 17 de

tembro de 1968 o inicio das ativi-
des letivas do curso.

Das Condições de Habilitação

11. Ao /término do curso haverá
ova, para a verificação da apren.di-
gem de cada treinando.
12. Fica estabelecido que não será

feita segunda chamada para a peava
la que se refere o item anterior.

13. Será conferido certificado, para
'valorização da vida funcional de cada
Iam, ao trinando que tiver, pelo me-
nos, '75% de freqüência e a nota mí-
nima de 60 (sessenta) na prova pre-
"vista pelas presentes instruções, _.
r	 Das Disposições Gerais
' 14. Os casos omissos serão resolvi-

os pela Senhora Diretora da Divisão
do Pessoal dêste Ministério — 118..
lojsa Silveira Lobo,

placa de germânio, óxido de cobre e
selênio, Inclusive diodo e transistor
("transistor") de qualquer tipo: ta-
transitar — Aliquota Atual: 15%-
Eliquota era estudo: 45%,

Qualquer manifestação sobre a pre-
tendida alteração deverá ser dirigido
ao Conselho de Política Aduaneira —
Ministério da Fazenda, 109 andar, sa-
la 1.031, ou entregue no Protocolo Ge-
ral do Ministério (Guichê 4), dentro
de 30 (trinta) dias, a partir da pu-
blicação deste. Editra no Diario Ofi-
cial.

Rio de Janeiro, 4 da setembro de
1968. — Oto Ferreira Neves, Siec-rStá-
rio Executivo,	 -

Alfândega do Rio de ;Ia-tibiro.
gAiieleaÇO DE COMUNICAÇartg

EDITAL N9 162-88
De ordem do Inspetor ficam noti-

ficadas as firmas ou pessoas infra re-
lacionadas a atenderem na. forma da
lei às exigências abaixo ou tomarem
conhecimento de decisões praferidas
nos processos que se lhes seguem aos
nomes.

Processos:
N9 31.996-61 — Otávio Simão — ou

o atual proprietário do automóvel
marca "Chevrolet", modelo 1956, mo-
tor n9 0008659T56G, série n9 	
VC56T003116, a vir pagar, nesta adua-
na, no prazo de 30 dias, as diferen,
ças de tributos, taxas e multas que
são devidas em conseqüência da re-
vogação do Mandado de Segurança
que determinou o desembaraço do veí-
culo.

NO 58.076,65 — Raimundo Gonçal-
ves de Souza -- ou o atual proprietá-
rio do automóvel . "Chevrolet", modê-
lo 1956, 'motor n9 0151939T56F, série
no VC56T107195, a vir pagar, nesta
Aduana, no prazo de 30 dias, as dife-
renças de tributos taxas e multas que
são devidas em conseqüência da- revo-
gação do Mandado de Segurança que
determinou o desembaraço do veiculo.

NO 38.812-67 'Sr. Daminic J. D'
Andrea — ou o atual proprietário do
automóvel marca "Chevrolet", do ano
1966, sedam, duas portas, motor nú-
mero T.0302GF, série n9 168376Y-18
6094, a vir pagar, nesta Aduana, no
prazo de 30 dias, os hW:altos devidas,
sob pena de apreensão do veiculo.

N9 78.690-65 -- Odarka Games ou
o atual proprietário 'do automóvel
marca "Chevrolet", modelo 1956, mo.,
tor O 0242258T56G, série número
VC56T190978, a vir, pagar nesta Al-
fândega, no prazo de 30 dias, as di-
ferenças de impostos, taxas e Anul-

am que são devidas em canseqüência
da revogação do Mandado de Seguran_
ça que determinou o desembaraço do
veículo.

31.995.61 — Raulino Manço de Aze-
vedo Filho — ou o atual proprietário
do automóvel marca e chevrolet" mo-
delo 1956, motor W 0008337T56G, Sé-
rie n9 VC56T003353, a vir pagar, nesta
Alfândega, rio prazo da 30 dias, as
diferenças de tributos, taxas e mul-
tas que são devidos em canseqüência
da revogação do Mandado de Seguran-
ça que determinou o desembaraço do
veiculo.

/ao 27.747-65 — Sebastião Benjamin
da Silva ou o atual proprietário 'do
automóvel marca "Chevrolet", modê-
lo 1956, motor no 0160151T56Y, série
056BQ76308, a vir pagar, nesta Alfân-
dega, no prazo de 30 dias, as dife-
renças de impostos. taxas e multas que
São devidas em

 impostos,
	 da re-

vagação do Mandado de Segurança que
determinou o desembaraço do veiculo.

Serviço de Comunicações da Alfa,n-
dega do Rio de Janeiro, 30 de agasto
de 1968. — Maria de Lourdes Queiroz
Meirelles, Chefe.,

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO

E COORDENAÇÃO GERAL 7

Coordenação
do Desenvolvimento de Brasília

EDITAL DE CONVOCAÇAO
O Chefe da Divisão de Administra-

çâo Geral da Coordenação do Desen-
volvimento de Brasilia CODEBRAS
— convoca o Sr. Antôiiio Soares Lo-
pes, para comparecer ao Serviço do
Pessoal daquela Divisão, com a má-
xima urgência, a fim de tratar de as-
sunto de seu interêsse, no horário das
08:00 às 12:00 e das 14:00 as 18:00
horas, no 59 andar do Edifício Alvo,
rade, — S.C.S. — Henriqiie Garrido
Cortizo.

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

Departamento dos Correios
e Telégrafos

tiretoria Regional de São
Paulo

EDITAL
Pelo presente e nos têrmos do arti-

go 197, do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União, fica notifi-
cado o Condutor de Malas, nivel 7,
Altino Arantes de Souza, matricula
n9 1.693.124, que deverá recolher aos
cofres da Tesouraria da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos de
São Paulo, a Importância relativa ao
extravio do registrado n9 110.598,
mais taxas, procedente de Cubatão —
SP e destinado a SP — Capital, man
total de Neli 1,69 (um cruzeiro nôvo
e sessenta e nove centavos) conforme
o Processo ai9 54.578-61.

OFICIAL JUDICIÁRIO "PJ-6"
•

EDITAL
De ordem do Esmo.-- Sr. Ministro

Themistocles Cavalcanti, Presidente
da Banca Examinadora do Concurso
Público para Oficial Judiciário PJ-6
comunico aos interesados que:

a) ficará à disposição para "Vista"
a Prova de Organização e Funciona-
mento do Supremo Tribunal Federal

O supra mencionado recolhimenta
deverá ser efetuado no prazo de 30
(trinta) dias, contados a partir da
presente publicação, sob pena de co-s
brança executiva na forma da lei.
• São Paulo, 26 de agosto de 1968. —
Dagoberte Augusto da Silva, Diretor
Regional.

Pelo presente e nos têrmos do ar-
tigo 197, do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União, fica no-
tificado o Postaltsta "A", nivel 12 --4
Waldir Teixeira Pinto (incurso em
pena de abandono), matricula núme-
ro 2.028.993, que deverá recolher aos
cofres da Tesouraria da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos de
São Paulo, a importância relativa ao
extravio do registrado n9 594, mala
taxas, procedente de Frankfurt —
Alemanha e destinado a São Paulo
— Capital, num total de NCr$ 1,90
(um cruzeiro nôvo e noventa centa-
vos), conforme o Processo W 38.567,
de 1965.

O supra mencionado recolhimento
deverá ser efetuado no prazo de 30
(trinta) dias, contados a partir da
presente publicação, sob pena de co-
baança executiva na forma da lei.

São Paulo, 26 de apesto de 1968. —
Dagoberto Augusto da Silva, DiretorRegional.

dos dias 24 e 25 do corrente
e quaarta-feira):

O) os • candidatos poderão interpor
recurso, dentro de 48 horas, após a
vista, terminando êsse prazo, dia 27
às 17 horas (sexta-feira);

c) haverá identificação das pro-
dia 1, de outubro próximo (terça-
feira), de 9 às 11 horas, no Supre-
mo Tribunal Federal,

Brasília, 17 de setembro de lane
— Hugo Masca, Diretor-Geral,

•
•

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal
EDITAL DE INTIMAÇAO

O Presidente da Comissão de In-
quérito, designada pela Portaria nú-
mero '79, de 10 de junho de 1968, do
Senhor Diretor da Divisão de Pessoal
do Departamento de Administração
do Ministério do Trabalho e Previ-
dência Social, tendo em vista o dis-
posto no 29 do artigo 222, do Esta-
tuto dos FUllCióllári05 Públicos Civis
da União, cita pelo presente Edital
Maurilio de Oliveira Baptista, Zela-
dor

'
 nível Código GL-101.7, matricula

n9 2.248.016. para, no prazo de 15
dias, a partir da publicação deste, a
comparecer na sala '705, do sétimo an-
dar do Ministério do Trabalho e Pre-
vidência Social—Guanabara, a fim
de apresentar defesa escrita, dentro

TRIBUNAL D

•

 E CONTAS

Delegação no Estado de São
Paulo

EDITAL N.9 4-68	 'aç
Processo Delcontas 11.9 66-63 —

Pelo presente Edital, fica Mi-amado
Carlos Ribeiro, Carteiro, nivel 14.C,
da Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos de Ribeirão Prêto, Estado
de São Paulo, Ministério das Comu-
nicações, para, no prazo de 34 (trinta)
dias, contados da publicação dêste,
sob pena de revelia, apresentar ale-
gações a bem de seus direitos ou
recolher aos cofres de qualquer es-
tação arrecadadora da União, a Im-
portância de NCr$ 3 872.38 (três mil,
oitocentos e setenta e dois cruzeiros
novas e trinta e oito centavos). re-
lativa ao débito apurado na tomada
de contas do referido servidor,. abran-
gendo o período de 1.1 a, 9.12 67, eni
que exerceu as funções de tesoureiro
da Agência Postal Telegráfica de
Araras, Estado de São Paulo.

O débito se refere a "alcance" e
"desfalque' 'ocorridos na Apt. de ,
Araras, conforma caasta do processo
administrativo ne 20.490-67, da
D.R.C.T. de Ribeirão Prêto, no Es-
tado de São Paulo.

O processo DTC-Sp na 66-68, ao
qual se encontra apenso uma cópia
do processo administrativo DRCT-
RPO na 20.490-67, -permanecerá ft
disposição do interessado para quais-
quer "Vistas", nesta Delegação —
Avenida Cásper Libero ne 464 —
andar — São Paulo — Capital.

Delegação do Tribunal de Contas
da União no Estado de São Paulo,
26 de agôsto de 1968. — Paulo Eve-
rardo de Souza Lago -- Delegado.

PODER JUDICIÁRIO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

CONCURSO PÚBLICO PARA e Noç5es de Direito, de 9 às 11 horas
(terça



DECLARAÇÃO
Maria Beatriz dos Untos Novaes,

portadora de diplccna de Bacharela
em Bibliotec'onomia-- pela Escola de
Biblioteconomia e Documentação da
Universidade Federal da Bahia, onde
colou grau a 13.12.1962, ccm diploma
registrado em 6 de junho de 1963 à
fólha 29-EB do Livro de Registro'nu-
mero 12 daquela Universidade, sob
Registro n9 58, comunica haver per-
dido a primeira via do citado diplo-
ma.

Salvador, setembro de 1968. —
Maria Beatriz dos Santos Novaes.
(bT9 36.079 -- 12.9.1968 -- leCr$ 21,00)

Dias: 18 -- 19 e 20.9.68.

SINDICATO DA INDÚSTRIA
DA CONSTRUÇÃO CIVIL

• • DE BRASÍLIA
EDITAL

De acõrdo com a alínea "b" do
art. 139 da Portaria Ministerial n9 40.
de 21 de janeiro de 1965, faço saber
aos que este edital virem ,ou toma-
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SOCIEDADES• NOBRE SOCIEDADE ANÔNIMA
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS
E VALORES MOBILIÁRIOS	 1

. Czermeo	 - ••
Para fins de arquivamento no Re-

gistro do Comércio, Certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Ex-
celentíssimo Senhor Diretor do Ban-
co Central do Brasil, por despacho
de vinte e nove de julho de mil no-
vecentos e sessenta e oito, exarado no
processo número A sessenta e oito
barra "oitocentos e sessenta e seis e
publicado no Diário Oficial da União
de cinco de agósto do mesmo ano,
concedeu, nos termos -do parecer, à
Companhia Nobre de Participações,
autorização para funcionar como so-
ciedade distribuidara de títulos e va-
lôres mobiliários, por preza indeter-
minado, adotada a denominação de
Nobre Sociedade Anônima - Distri-
buidora de Titulas e Valóres Mobi-
liários, com sede na emacie do Rio ao
Janeiro, Estado da Guanabara, e de-
pendência na cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, com capital re-
gistrado de quatrocentos e quarenta
anil cruzeiros novos, como deliberado
em assembléia geral extraordinária
de doze de março de mil novecentos
e sessenta e oito a assemblela espe-
cial de portadores de ações preferea-
ciais da mesma data, pabliscadas ftb
Diário Oficial do Estado da Guana-
bara de dezessete de junho do mes-
mo ano. E, por ser verdade, eu, —
Cláudio José Paes de Oliveira, fun-
cionário deste Banco Central, lavrei
a presente Certidão, que também vai
assinada pelo Chefe da Divisão de
Processos da Gerência de Mercado
de Capitais, Senhor Luiz Fernando de

' Andrade Murgel, aos vinte e seis dias
do mês de agesto do ano de mil no-
vecentos e sessenta e oito. — Fer-
nando .de Andrade Murgel
(N9 4.840-B — 13.9	 NCr$ 16,00e

BANCO COMERCIAL DE MINAS
GERAIS S. A.

•
,CERTIDAD

• Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico que és-
te Banco Central do Brasil, por des-
pacho de 27 de agôsto de 1968, exa-
rado no Processo n•J B1 -611 e publi-
cado no Diário Oficial da União de
3 de setembro de 1968, aprovou o re-
gistro, no passivo não exiglvel do Ban-
co Comercial de Minas elerais S. A.,
com sede no Rio et Janeiro (GB),
da importância de Ner$ 128.123,21,
para futura incorporação ao capital,
em conformidade com o deliberado
pela assembléia geral extraordinária
de 19 de julho de 1968. E, por sor

• verdade, eu Mduica Arantes Fe! eira
Pinto, funcionária deste Banco, la-
vrei a presente Certidão, que tam-
bém vai- assinada pelo Chefe da *Di-
visão de Organização e Autorizações,

•Sr. Roberto Coutinho de GOUvea, em
8 de setembro de 1068. — Roberto
Coutinho de Gouvéa.
(N9 35.920 — 11.9.68 — NCr$ 10,00)

BANCO MERCANTIL.
E INDUSTRIAL DO wARANA S.A.

acompanhada do parecer dó Conselho
Fiscal, para Re-ratificação da 4e Rea-
valiação dos bens do ativo imobili-
zado, nos termos da Lei n9.4.357 de
16-7-64, relativo ao exercido de 1967,
Ratificação da 5e Reavaliação, rela-

• iva ao exercido de 1968, nos termos
da mesma lei. E outros assuntos cee
interesse social; 3 9) que anexa a refe-
rida Ata, consta à página n9 6.348,
do Diário Oficial ..da União, datado
de 24 de julho dee1968, (Seção I —
Parte I), que , publicou Certidão, do
Banco Central do Brasil, que apro-
vou.o registro no passivo não exigivel
da importância de NCr$ 1.109.810,01,
para futura incorporação ao seu ca-
pità1, em. conformidade com a delibe-
ração da assembléia geral extraordi-
nária, de 6.6.68. Seeretaria-Geral da
Junta Comercial do Estado do Pa-
raná, em Curitiba, 27 de agasto de
1968. Eu, Leonildes Cesta, Oficial de
Administração Nível 16-B, a datilo-
grafei, conferi assino e dog fé. E eu,
Léa Araujo, Chefe do serviço de Cer-
tidões, a subscrevo e assino. Visto:"
Eurico Gomes de Macedo, Secretário-
Geral.
(N9 4.854-B — 16-9-68 — NCr$ 18,00)

••—BANCO MERCANTIL
E INDUSTRIAL DE SANTA

CATARINA S. A. .
CERTIDÃO

Para fins de arqu-vamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico que este
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 18-7-68, exarado no Processo
n9 90-63 e publicado no Diário Oficial
da União de .25-7-68, aprovou o regis-
tro, no passivo não exigível do Banco
Mercantil e Industrial de Santa Ca-
tarina S. A.; com sede em Florianó-
polis (SC), da importância de 	
NCr$ 40.179,65, para futura incorpo-
ração ao capital, em conformidade
com o deliberado pela assembléia ge-
ral extraordinária de 18 - 6-68. E, por
ser verdade, eu Sandra Maria Souza
Ximenes, funcionária deste Banco,
lavrei a presente Certytão, que tam-
bém vai assinada pelo Chefe da Di-
visão de Organização e .Autorizações,
Sr. Décio Escobar de Oliveira, em
2-8-68.	 •	 .

(N9 4.856-B — 16-9-68 — NCr$ 9,00)

AURORA SOCIEDADE ANÔNIMA —
INVESTIMENTO S, CRÉDITO

E FINANCIAMENTO

BANCO MERCANTIL
E INDUSTRIAL DO RIO GRANDE

DO SUL S. A.
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico que este
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 12-8-68, exarado no Processo
n9 699-68 e publicado no Diário Ofi-
cial da União de 19-8-68, aprovou o
registro, no passivo não exigível do
Banco Mercantil e Industrial do Rio
Grande do Sul S. A., com sede em
Pôrto Alegre (RS), da importância
de Ner$ 2.794,72, para futura in-
corporação ao capital, em canormi-
dade tom o deliberado pela assem-
bléia geral extraordinár ia de 28-6-68.
E, por ser verdade, eu Mônica Atan-

tes Pereira Pinto, funcionária cle2te
Banco, lavrei a presente Ceredão, que
também vai assinada pelo Chefe ia
Divisão de Organização e Autoriza-
ções, Sr. Roberto COutinho de,Gou-
vêa, em 26.8.68.
(N9 4.858-B — 16-9-68

'
 NCr$ 9,00)

— 
"EMPREITEIRA CAPIXABA"

(CONTRATO SOCIAL)
Joel Raphael dos Santos, brasileiro,

casado, natural de Itepemirim, Es-
tado do Espírito Santo, marcineiro,
residente e domiciliado à QSB 9 Lote
29, Taguatinga, DF., e Daniel Lopes
da Silva, brasileiro, casado natural

' de Vitória Estado do Espirito Santo,
pedreiro, residente à QSD 39, Lote 29,
Teguatinga, DF., pelo presente instru-
mento de Contrato Social constituem
uma Sociedade por Quotas de Respon-
sabilidade Limitada, mediante as se-
guintes Cláusulas e condições:

Cláusula le — A sociedade girará
sob a Razão Social de J. R. dos San-
tos & Silva, com sede à QSA 16, Lote
17 Taguatinga, DF.

Parágrafo único. A presente Socie-
dade não abrirá filiais.

Cláusula 2 — O objeto da socieda-
dede é explorar acabamento de ohne
em construção'.

Cláusula 3e — A duração da socie-
dade é por tempo hedeterinoado.

Clausula 4e — O capital social é
constituído de NCr$ 1.000,00 (um mil
cruzeiros novos) dividido em partes
iguais.

Parágrafo único. O capital foi inte-
gralizado neste ato em moeda corren-
te do pais.

Cláusula 5e — A sociedade girará
sob a denominação de "Empreiteira
Capixaba".

rem conhecimento, que e:- chapa re-
gistrada concorrente à eleição para
suplente da Diretoria e Conselho Fis-
cal a ser realigada no dia 23 de se-
tembro de 1968, neste Sindicato, foi
a seguinte:

Para Administração:
Diretoria — Wilson de Siqueira,

Inocencio Bailando. de Lima, Gilberto
Gemes de Souza Job, Plinio José Pu-
reza, Arthur Luiz Rodrigues Castro,
Rafael Jeeques de Morais, Darei Gon-
çalves Costa. -

uonsetho Fiscal — Júlio Flávio Vil-
lela Lamounier, Ulpiano Brochado
Santiago, Roberto Maurício de Mo-

Fica aberto o prazo de 5 (cinco)
dias para oferecimento de impugna-
ção contra qualquer candidato.

As mesas coletoras funcionarão
ininterruptamente das 8 horas às 20
horas.

Brasília, 17 de setembro de 1968. —
rrancisco Aguiar Carneiro, Presi-
dente.
(N9 4.876-13 — 17-9-58 — Ner$ 14,00)

Cláusula 6 — A responsabilidade
dos sócios é limitada a importância
total do capital social.

Cláusula 7e — A gerência da sede.
dade comercialmente será exercida
pelo sócio Joel Raphael dos Santos,
que será responsável pelo excesso de
responsabilidade que praticar.

Parágrafo único. Caberá ao sócio
Daniel Lopes da Silva, a responsabin-
dade da parte técnica e administrati-
va das obras executadas.

Cláusula 8e — O uso da Razão Sae
dal será exercida pelo sócio Joel Ra-
phael ilof; Santos. sômente em negó.
cios de interesse da Sociedade não
pcdendo usá-la em avais, endasse
fiança ou qualquer negócio que net.:
seja de interesse da mesma. -

Cláusula 93 — A titulode pro labore
o gerente Joel Raphael dcs Santos
retirará a importância mínima coz-
respondente ao salário-mínimo vigente
na época e no máximo, o perme ido
pela Legislação do Impôsto de Retida,
importância esta que será levada a
débito da conta Despesas Gerais

Cláusula 10e — A título de retira-
da será creditado mensalmente a
cada sócio a quantia de NCr$ 450,00
(quatrocentos e cinquenta cruzeiros
novos).

Cláusula lle — No caso de faleci-
mento de um dos Odes, a Sociedade
se dissolvera nos Vemos da Lei, !e-
vantamento de um balanço geral do
Ativo e Passivo, ticandc o sócio re-
manescente obrigado a pagar os na -
veres do sócio falecia°, aos herdeiros
legais.

Cláusula vse — O balanço será ri-a-
lindo ordinariamente em 31 de de-
zembro de cada ano e extraordineria-
mente ern qualquer época, sende o
lucro ou prejuízos apurados, distribui-
dos entre os sócios, na proporção de
tuas quotas de capital.

Cláusula 133 — Para es questões
atinentes ao presente contrato Social
na solução de dúvidas e ceintestaçÕes;
fica eleito o fôr° de Brasília — Dis-
trito Federal, seja qual fôr o domi-
cílio dos sócios contratantes.

E por estarem justa e contratados,
assinam o' presente instrumento em
3 (três) vias de Aguai teor e :eara,
na presença de duas testemeribes
idôneas qyue em tudo se fizerem pre»
sentes'no ato da assinatura deste ins-
trumento para que produza os devidos
editos legais.
• Taguatinga 28 de ageeto de 19GR.
— Joel Raphael dos Santos. —
nieZ Lopes da Silva.

Testemunha: Abilio de • Souza Rufi-
no, — (envaido Franco cie Ceieeira
Canto.
(N9 4.702-B -e,. 3-9-68 — NCr$ e1,03)

CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho exarado na pet.ção protocclada
sob n9 4.013, datada de 26 de apesto
do 1958, o seguinte: 1 9) que o "Banco
Mercantil é Industrial do Paraná
S. A.", com sede soc:al à Rua Gen-
dedo Lopes, 128 — '79 andar, na cidade
de Curitiba, capita, -c, Estado do
Paraná, está com seus Documentos
de Constituição, ara learnente arqui-
vados nesta Repartição, sob ne 14.361,
por despacho da Junta em sessão cie
7 de agósto de 1952; eo • que o mesmo
arquivou nesta Repartição, sob nú-
mero 78.269, por despacho da Junta
em sessão de 20 de agasto de 1968,
cópia autêntica de sua Ata da 223
Assembléia Geral Ext-aordinária, rea.
lizada em 6 de junho de 1968, refe-

CERTIlgo

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente do Mercado de Capi-
tais do Banco Central do Brasil, por
despacho de quinze de agôsto de mil
novecentos e sessenta e oito, exarado
no processo neunere A sessenta e oito
barra três mil e oito e publicado no
Diário Oficial da Uniáo de vinte e
une do mesmo mês e ano, aprovou,
nos termos do parecer, o aumento de
capital da Aurora Sociedade Anônima
— Investimentos, Crédito e Finan-
ciamento, com sede na cidade de
Curitiba, Estado o earaná, de oro-
centos mil cruzeirós novoe para um
milhão e duzentoz, mil cruzeiros no-
vos, por Incorporação de reservas, e
a reforma do estatuto, como delibe-
rado na assembléia geral extraordi-
nária de onze de julho de mil nove-
centos e sessenta e oito. publicada no
Diário Oficia/ do Estado do Paraná,
em vinte e dois do mesmo mês e ano.
E, por ser verdade, eu, Claudio José
Paes de Oliveira, funcionário deste
Banco Central, lavrei a presente Cer-
tidão, que também vai aesinada pelo
Chefe da Divisão de Proressos, Se-
nhor Luiz Fernando de Andrade Mio-
gel. aos vinte e nov edias do mês de
agósto do ano de mil novecentos e
sessenta e oito.

rente proposta da sua Diretoria, (I39 4.857-8 — 16-9-68 — NCr$ 13,00)
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gan, de fabricação nacional da Equi-
pamentos Clark S.A.

'
 modelo '15-111,,

equipada com: motor diesel 4 tempos,
Marca Mercedes Benz, modelo 01V1-321
com 94 HP no volante, partida elé-
trica direta de 12 volts, nervo trans-
missão de 4 (quatro) velocidades a
frente e a ré, tração nas 4 (quatro)
rodas, com pneus 14.00 X 24, sem a-
mara, caçamba de aplicação geral com
capacidade de 1 e 3/4 Ou i e 7/8
jardas cúbicas (a escolher) horbme-
tro, sistema de iluminação elétrica com
4 faróis (2 dianteiros e 2 traseiros),
jbgo completo de ferramentas, peso
total da máquina equipada em ordem
de embarque: '7.710 kgs. c) — 2
(duas) motoniveladoras, marca Hu-
ber-Warco, modelo 10-D, de fabrica-
ção nacional, equipadas com: motor
diesel de 4 tempos, marca Mercedes
Benz, modelo 0M-326, com 135 HP
de potência no volante; partida elé-
trica direta de 24 volts; tração nas 4
rodas traseiras; lâmina padrão com
dimensões de 3/4" x 600 x 3.675 mm;
escarificador tipo em "V" de 11 den-
tes; cabine metálica aberta; sistema
de iluminação elétrica com 3 faróis
(dois dianteiros e um traseiro) e 2
lanternas traseiras; horbmetro; jbgo
completo de ferramentas; transmissão
de engreno constante, com 6 velocida-
des à frente e à ré; reforçador hidráu-
lico- de direção; todos os comandos hi-
dráulicos, inclusive de inclinação das
rodas dianteiras, pneus dianteiros e
traseiros intercambiáveis, de 13.00 x
24, 8 lonas, tipo terraplanagem de bai-
xa pressão, com câmara de ar; freio
hidráulico a pedal, nas 4 rodas tra-
seiras; freio de estacionamento acio-
nado manualinente; assento e ences-
to estofados; buzina. Todos os co-
mandos 'movidos hidraulicamente.
Peso da máquina equipada, em or-
dem de embarque: 11.780 kgs.
Cláusula Segunda — Prazo: O prazo
máximo para entrega do maquinário
em Brasília será de 45 (quarenta e
cinco) dias, após a publicação dêste
contrato no "Distrito Federal" devi-
damente revisadas e em ordem de
serviço. Cláusula Terceira -- Preço:
Pelo maquinário fornecido, obriga-se
o Distrito Federal pagar à Contratada
a importância total de 	
NCr$ 475.164,48 (quatrocentos e se-
tenta e cinco mil, cento e sessenta e
quatro cruzeiros novos e quarenta e
oito Centavos), que é o valor do pre-
sente contrato, sendo vedado qual-
quer reajustamento do preço contra-
tado. Parágrafo Único: O Distrito
Federal só efetuará o pagamento re-

FEDERAL
das máquinas e não sendo aceitas as
justificativas, a suspensão do direith
de licitar com O Distrito Federal, per-
durará pelo prazo que a autoridade
fixar, sem prejuízo de outras penalla
cladeS, estabelecidas em lei. Cláusuld
Sétima — Caducidade: Ocorrerá a ca-
ducidade do presente contrato, de
pleno direito, independentemente de
interpelação judicial ou extrajudicig
quando a Contratada: a) falir ou dis-
solver-se; b) transferir, no todo ou
em parte, as obrigações decorrentes
dêste contrato, sem prévia anuência,
por escrito do Distrito Federal; c) re-
cusar-se a entregar o maquinário, ob-
jeto do presente- contrato. Cláusula
Oitava — Assistência: A Contratada•
se obriga a manter em Brasília, du-
raate o prazo de garantia estabeleci-
do no Parágrafo talim uma equipe
especializada, em condições de dar as-
sistência técnica e promover cursos de
manutenção, de operação e mecânica.;
parágrafo Unica: As máquinas a se-
rem fornecidas pela Contratada de-
verão ter um período mínimo de ga-
rantia de 1.000 (mil) horas ou 6 (seis);
meses. Cláusula Nona — Publicação:
O presente contrato será publicado no
órgão Oficial "O Distrito Federal;
'Cláusula Décima — Faro: Fica eleito
o Fôr° de Brasília, Distrito . Federai
para dirimir qualquer dúvida relativa
ao cumprimento do presente instru-
mento, renunciando as partes qual-
quer outro que tenham-ou venham a
ter, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim, justas e con-
tratadas, para firmeza e validade ao
que ficou estipulado em. Calas as suas
cláusulas, lavrou-se o presente con-
trato em livro próprio da ia Subpro-
curadoria-Geral do Distrito Federal
do qual foram extraida,s 7 (sete) vias
de igual teor e forma para um único
efeito legal, depois de lido e achado
conforme perante as testemunhas no-
meadas; pelo Distrito Federal. —
Wadja da Costa Gemida — lana
Contratada. — José Paulo Batista
Pires e Manoel Cesar Neto.

Em tempo — Na Cláusula Quarta
acrescente-se: ou ainda fiança-ban-
cária.

• CERTIDÃO

Certifico que a presente cópia con-
fere com o original e foi extraída do
Livro de Registro de Contratos e Con-
vénios n9 6,- fls. 293 a 296 da ia Sub-
procuradoria-Geral do Distrito Fe--
deral.

Brasília, 10 de setembro de 1968. --
Paula Ney Figueiredo, Chefe da Seção
de Registro de Contratos e Convênios
— Ia Procuradoria-Geral.

• Têrmo de Contrato celebrado entre o
• Distrito Federal e a firma 	

	

"COMAV1" — Companhia de Met	 -
quinas e Viaturas, tendo por, obje-
to o fornecimento de Máquinas pa-
ra Agricultura e Obras, conforme
Licitação, pela modalidade de Con-
corrência Pública, realizada no dia.
30 de julho de 1968, pela Comissão
Especial de Concorrência, criada
pela Portaria n9 699-68-SAP.
Aos dez (10) dias do mês de setem-

DTO de mil novecentos e sessenta" e
oito (1968), no Gabinete do Exceleu-
Ussimo Senhor Prefeito do Distrito
Federal, no 99 andar do Bloco "N",
Setor de Autarquias Sul, presentes, de
tun lado, a Prefeitura do Distrito Fe-
deral, daqui por diante designada tão
Somente Distrito Federal, represen-
tada pelo Excelentíssimo Senhor Pre-
feito, Doutor Wadjó da Costa Gomi-
de, brasileiro, casado, engenheiro ci-
vil, residente e domiciliado nesta Ca-
pital, e, do outro lado a firma 	
"COMAVI" — Companhia de Máqui-
nas e Viaturas, estabelecida -na Ave-
nida, W-3, Quadra 509, Bloco" n 9 71,
nesta Capital, denominada simples-
mente Contratada, neste ato repre-
sentada pelo Senhor José Paulo" Va-
lente, brasileiro, casado, comerciante,
residente e domiciliado nesta Capital
deliberam assinar o presente têrmo de
Contrato, na forma e sob as cláusu-
las, condições e obrigações seguintes:
Cláusula Primeira — Objeto: A con-
tratada, Por fôrça do presente instru-
mentt obriga-se • a fornecer ao Distri-
to Federal as maquinas abaixo rela-
cionadas com inteira submissão aos
detalhes, especificações e condições fi-
xadas no Edital de Concorrência nú-
mero 1-68-CEC-SAP, publicado no
"Distrito Federal" do dia 28 (vinte
e oito) de junho de 1968,. que junta-
mente com a proposta da Contrata-
da, ficarão fazendo parte ãêste Con-
trato, independentemente de transcri-
ção: a) — 10 (dez) tratores de pneus
marca Deutz, modélo DM-65, de fa-
bricação nacional, equipados • coim
motor diesel, de fabricação própria,
refrigerado a ar, 4 tempos, com" 5811P
no volante; partida elétrica de 12
volts; sistema hidráulico de engate
em 3 pontos, marca "Boseh" •

'
 con-

trapesos frontais de 3 placas; tomada
de fbrça; barra de tração oscilante;
Instalação elétrica de iluminação com
3 faróis (dois' dianteiros e um tra-
seiro); horômetro; jôgo completo de
ferramentas. b) — 1 (uma) pá car-
regadeira sere rodas, marca Michi-

a
!ativo ao Parnecimento do maquinado,
Contra o recebimento • e aceitação do
mesmo. Cláusula Quarta: ,Cauçáo —
A Contratada reforçará a caução de-
positada por ocasião da apresentação
ala proposta, com mais 5% (cinco por
cento) do valor contratual, em espé-
cie ou em obrigações reajustáveis do
Tesouro Nacional. Parágrafo- Primei-
ro: Na hipótese da entrega das máqui-
nas se efetuar parceladamente, do
valor de cada fatura ficarão retidos
5% (cinco por cento), a titulo de re-
fbrço de caução. Parágrafo Segundo:
A caução inicial e os reforços estinu-
lados nesta Cláusula e seu Parágrafo
Primeiro serão restituídos após a in-
tegralização de todo o fornecimento,
mediante requerimento da Contratada
ao Excelentíssimo Senhor Secretário
de Finanças do Distrito Federa/. —
Cláusula Quinta -- Dotação: A 'des-
pesa decorrente .com a aquisição das
máquinas descritas na Cláusula Pri-
meira, correrá a conta dos recursos do
Convênio celebrado entre o Distrito
Federal e a CODEPLAN, autorizado
pela Lei número 5.412, de 9 de abril
de 1968. — Cláusula Sexta — Penali-
dade: Se a Contratada, sem justa
causa, não cumprir as obrigações as-
sumidas através dêste instrumento ou
infringir preceitos legais, ressalvados
os casos fortuitos ou de fôrça-maior,
devidamente justificados e comprova.-
doa. a juizo da Administração, sujei-
tar-se-á à aplicação, segundo a gravi-
dade da falta cometida, das seguin-
tes penalidades: a) — multa de 0,3
(três décimos por cento) . por dia de
atraso na entrega das máquinas, até
o limite máximo de 10% (dez por cen-
to) de seu valor, se o material, não
fôr entregue e aceito dentro do pra -
zo estabelecido na Cláusula Segunda;
b) — multa de 20% (vinte por cen-
to) sôbre o valor do fornecimento no
caso de recusa do fornecimento; c)
suspensão do direito de licitar com o
Dlatrito Federal quandd houver- re-
cusa, expressa ou formal, por parte da
Contratada, em cumprir a sua propos-
ta; d) — declaração de inidoneidade
quando a Contratada não cumprir ag
obrigações assumidas, deixando tf;
prestar a assistência técnica devida.
Parágrafo -Primeiro: Será considerada
recusa formal a não entrega das má-
quinas após decorridos 10 (dez) dias
do vencimento do pi azo estabelecido
na Cláusula Segunda, desde que não
haja pronunciamento expresso da
Contratada justificando, a juizo da
Admiinstração, o atraso. Parágrafo
Segundo: Havendo recusa na entrega (N9 4.845-B -- 13.9.68 — NCr$ 83,00)
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DIVULGAÇÃO N' 1.009

Preço /VCC$ 0,40

1 A Venda:
Na Guanabara

Agencie 11 Ministério da Fazenda
Seçáo de Vendem Av. Rodrigues -Alve; 1".

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reenzbeilso Postal
Brasília --

Na sede do DIN

ZBEÇO DtbSTE gumpLAR: NC/$ .0,16


